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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 47•SESsAO, EM 
27 DE ABRIL DE 1983 

LI - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 ~ Ofícios do Sr. 19-
I--'SS«máriO-dla Câmara dos-D~puta-

dos 

N9 88/83, encaminhando autó­
grafo do Projeto de Lei do Senado 
nY 145/77 (nO? 5.678, na Câinara dos 
Deputados), que acrescenta pará­
grafo único ao art. 488 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, dis­
pondo sobre o horário nO período 
de aviso prévio, e dâ outras provi­
dêncías. (PrOjeto que se transfor­
mou na Lei n"' 7.093, de 25-4-83.) 

N9 89/83, encaminhandO autó­
grafo do Projeto de Lei da Câmara 
n9 151(82 (n9 6.766/82, n8.l:asa de 
origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do 
Paraná e dá outras providências. 

SUMÁRIO 
"(Pro}etÕ- que se transformOu na Lei 
n' 7.094, de 25-4-83.) 

1.2.2- Pareceres 
Referente às seguintes matérias: 
Redação final dos Projetos de 

Resolução n9s 85 e 101, de 1981; 60, 
de 1982; e 16, 17, 19, 20, e 21 de 

-1983. ---

I .2.3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 

63/83, que estabelece prazo para 
cobrança de juros nas operações de 
crédito efetuadas por Instituições 
Fínanceiras, e dâ outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 
64/83, que acrescenta dispositivo 
ao Decreto-lei n9 l.9IO; de 29-12-
81, estabelecendo piso para os be­
neficios previdenciários de pres­
tação continuada. 

1.2.4 - D~scursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAP­

TISTA - Visita realizada_ a 
Brasília pelo Monsenhor Willian 

O'Brien, Presidente da Federação 
Mundial de Comunidades Tera­
pêuticas. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILL.O -:- Defesa da_ participação 
da diplomacia brasileira na solução 
do conflito que se verifica na 
América Central envolvendo a. Ni­
carágua e Honduras. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO - Conside- . 
rações sobre o quadro politico­
sócio-econômico do País. 

1.2.5_-Requerimento 
N9 636/83, de desarquivamento 

de proposição. 

1.2.6- Oficios da Liderança- do 
PDS na Câmara dos D~putados 

- Referente à substituição de 
membros em Comissões Mistas dQ 
Con-gresso N acionai. 

12.7 - Apreciatão de matérias 
~ Redações finais dos Projetos 

de Resolução n~'s 25/80, 28/81 e 15 
e 18f83. Aprovadas, nos termos 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 28 DE ABRIL DE 1983 

Ata da 47~ Sessão, 
em 27 de abril de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e 
Henrique Santillo 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena- Galvão Modesto 
- Hélio Gueiros~ Alexandre Costa - José Sarney­
Alberto Silva- He1vídio Nunes- Almir Pinto- Jpsé 
Lins - Virgílio Távora - Martins Filho - Humberto 
Lucena 1 Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Guilher­
me Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lou­
rival Baptista - Passos Pôrto - Lomanto Júnior -
Luiz Viana- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Al­
fredo Campos- Fernando Henrique Cardoso- Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges- Gastão Milller- Marcelo Miranda­
Saldanha Derzi - AffOnso Camargo - Ãlvaro Dias­
Eu~s faria- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Car­
-ios Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de40 Srs. Senadores~ H a· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Primeiro-secretário da Câmara dos Deputados 

N9 88/83, de 26 do corrente, encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei do Senado nº 145, de 1977 (nl' 5.678, na 
Câmara dos Deputados), de autoria do Senador José 
Lindoso, que acrescenta parágrafo 6nico ao art. 488 da 
Consolidação das Leis Trabalho, aprovada pelo 
Decreto.lei nl' 5.452, de 11' de maio de 1943, dispondo 
sobre o horário no período de aviso, e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n? 7.093, de 
25 de abril de 1983.) 

N9 89/83, de 26 do corrente, encaminhando a.utógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara nº 151, de 1982 (nº 
6.766/82, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do TribUnal Regional Eleitoral 
do Estado do Paraná, e dá outras providências. (Proj~to 
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dos Requerimentos n'~s 637 a 
649(83. Ã promulgação. 

1.2.8- Comunicações da Presi­
dência 

- Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 12, de 1981, por 
ter recebido pareceres contrãrios, 
quanto ao mérito, das Comissões a 
que foi distribuído. 

-Convocação d_e __ s_essão extra~ 
dinária do Senado Federal a 
realizar-se às 18 horas e 30 minu­
tos, com_ Ordem do Dia que desig­
na. 

1.2.9- D~cursQs_do Expediente 
(continuação) 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder - "Dia do 
Trabalho". 

SENADOR Vl!WfLIO TÁVO­
RA, como Líder - Resposta a pro~ 
nunciamento do Sr. Senador Seve­
ro Gomes, feito em sessão anterior, 
de críticas à política econômico~ 
financeira d_o Goyemo. 

SENADOR MAURO BORGES, 
-· Política econôm.ica;.financeira 
adotada pelo Governo. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'~ 

110/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São José dos Campos 
(SP), a elevar em Cr$ 
1.097.338.207,68, o tpontante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução ns> 
153/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de V alinhos (SP), a ele­
var em Cr$ 36.495.800,00, o mon­

dívid~ _çonsqlidada. Aprovado. Ã 
Comiss_ão de Redação~ 

- Projf:to" de Resolução n~' 

83f82, que autoríza o Governo do 
Estado da Paraíba a elevar em CrS. 
749.781.000,00, o rilontãrifeâe Sua 
dívida consolidada. Aprovado. 
Após usarem da palavra os Srs." 
HumbertO Lucena e José Lins. Ã 
Comissâo"-de Redação. 

-Projeto de Resolução n~? 

138/82; que iutoriia o GOverno do 
Estado de Alagoas, a elevar em Cr$ 
1.172.118.000,00, o montante de 
sua dívida COJ1Solidada. Aprovado. 
Á Comiss_ã_o_de Redação. 

-Projeto de Resolução 140(82, 
que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a elevar em Cr$ 
493.000.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Á 
Comissão de Redação, 

- Requerimentos nl's 572 a 586, 
de 1983.- de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 48• SESSÃO, EM 
27 DE ABRIL DE 1983 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EX PEDI ENTE 

2.2-.1 - Requerimento n~> 641(83, 
de desarquivamento de proposição. 

2.3- ORDEM DO DIA 

tante de sua dívida consolidada._ --~Redação Final do Projeto de 
Aprovado. À Comissão de Re~ Lei do Senado n9 240/82-DF, que 
dação. autoriza o Governo do Distrito F e-

-Projeto de Resolução n~ dera! a contr_atar empréstimo desti-
211/81, que autoriza a Prefeitura nado à melhoria das.características 
Municipal de Votorantim (SP), a técnicas de estradas vicinais. Apro­
elevar em CrS 57.964.717 ,30, 0 vada. Ã sanção. 
montante de sua dívida consolida- -Redação Final do Proj~to de 

dívida consolidada: Aprovada. A 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n~"79/82, CfUe- autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP) a contratar operação de em~ 
prêstimo externo no valor de USS. 
10,000,000.00, destinada à implan­
tação de obras prioritãrias naquele 
município: Aprovada. Ã promul­
gação. 

- Redação final do Pt:ojeto de 
Resolução n~' 99/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Candelãria 
(RS} a elevar em Cr$ 11.646.800,00 
o montante de sua díVida consoli­
da-da. AjJrovada. Á promulgação. 

- Redação final do Projeto de. 
ResoluÇão n9 l01/82;Que aUtoriza 
a Prefeitura Municipal de Passo 
Fundo (RS) a elevar:_ em CrS 
627.324.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovada. Ã 
promulgação. 

- RedaÇão final do Projeto de 
Resolução n~> 119/82, que autoriza 
a Pref~itura Municipal de Paulínia 
(SP) a elevar em Cr$ 
1.009.884.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. __ _Aprovada. Ã 
promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução nl' 14/83, que autoriza o 
Goyerno do Estado do Piauí a ele­
var em CrS 63.634.169,00 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovada. Ã promulgação{. 

1.4- DISCURSOS. APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Manifestação de apoio ao 
movimento reivindicatório dos ser­
vidores públicos. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
Tra_nsferência imediata de recursos 
arrecadados pela União e devidos 
aos Estados e Municípios. 

da. Aprovado. Ã Comissão de Re- Resolução n~> 1_02/81, que autoriz~_ SENADOR GASTJO MOLLER 
dação. a Prefeitura Municipal de Joinville -- ....:.._ Implantação de sistema de com-

- Projeto de Resolução n~" (SC) a elevar em CrS putação_eletrôn-icanosserviçOScar-
133/81, que autoriza a Prefeitura 526.716.000,00 o montante de sua toriais da fustfça Eleitoral. 
Municipal de Taguaritinga (SP), a dívida consolidada. Aprovada. Ã 
elevar em CrS 12.0UO.OOO,OO, 0 promulgação. 
montante de sua dívida co.osolida- _ - Redação Final do Projeto de 
da. Aprovado. Ã Comissão de Re- _Resolução n~> 107/81, que aUtoriz-a 
dação. a Prefeitura Municipal de N!terói, 

-Projeto _d_e_Resolução n~> Estado do Rio de Janeiro, a elevar 
230(81, que autoriza a Prefeitura em Cr$ 59._8!l.900,00, o montante 
Municipal de Luz (MG) a elevar_ de sua dívida __ c;onso!idada. Aprova­
em CrS 92. [75.300,00, o montante- da. Ã promulgação. 
de sua dívida consolidada. Aprova- - Redação Final do Projeto de 
do. À Comissão-de Redação. Resolução n~> 120/81, que autoriza 

-Projeto de Resolução n~> a Prefeitura Municipal de Bento 
268/81, que autoriza a Prefeitura Gonçalv~ (RS) a elevar em Cr$ 
MuniciPal de Salto (SP) a elevar 17.390.000,00 o mentante de sua 
em CrS 54.989.380,82, o montante dívida consolidada._ Aprovada. Ã 
de sua dívida consolidada._Aprova- womulgação. 
do. Ã Comissão de Redação. ~.o.Redação Final_ do Projeto de_ 

-Projeto de Resolução n~' 5/82, Resolução n~> 207/81, que autoriza 
que autoriza o Governo do Estado a PrefeitUra Municipal de Bento 
de Alagoas a elevar em Cr$ Gonçalves (RS) a elevar em Cr$ 
5SL5t5.500,00, o montante de sua 249.979.216,00 o montante de sua. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUN­
CIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador José Lins, 
proferido na sessão de 20-4-83. 

4- ATO DC) PRESIDJ;:NTE 
-no 62, de 1983. 

5- MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-
LIDERES D.E PARTIDOS 

7 -COMPOSIÇÃO DAS CO.­
MISSÚES PERMANEN'l'~s. 

Abril de 1983 

qUe se transformoU na Lei n~> 7.094, de 25 de abril de 
1983.} 

PARECERES 

PARECER No 236, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 85, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 85, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cubatão (SP) a elevar em CrS 679.404.096,72 
(seiscentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e qua­
tro mil, novecentos e seis cruzeiros e setenta e dois cen.ta­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER No 236, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 85, de 
I98I. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituíçã o, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cubatão, Esta­
do de São Paulo, a elevar em Cr$ 679.404.096,72 
(seiscentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e 
quatro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Cubatão, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução nl' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elev_ar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos· e setenta e nove milhões, 
quatrocentos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e se­
tenta e dois centavos), correspondentes a 1.242.87.3 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
546,64 (quinhentos e quarenta e seis cruzeiros e sessenta 
e quatro centavos), vigente em abril/80, a fim de que 
possa: contratar um empréstimo de igual valor junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco N acionai da Habitação -
BNH, destinado ao financiamento de lotes urbanizados; 
da construção, conclusão ou melhoria de habitação de 
interesse soci8.1; da urbanização e de equipamentos co­
munitários em conjuntos habitacionais,- naquela cidade, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 237, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 101, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' I OI, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal d~ MaCI..--ió (AL) a elevar .;m Cr$ 130.213.939,45 
(cen~o e trinta milhões, duzentos e Lre:re mil, n9veccntos 
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e trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida con!>Diidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 198i- Lom~nto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­
lume, 

ANEXO AO~ PARECER No 237, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução rt" 10/, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió, Esta­
do de Alagoas, a elevar em CrS 130.213.939,45 (cen­
to e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve:-

Art. I~' ~a Prefeitura Munldpal de Maceió, Estado 
de Alagoas, nos termos do art. 29 da Resolução n\' 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolid~da em CrS 
130.213.939,45 (Cento e trinta íniihões, duzentos e treze 
mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta e cin~ 
co centavos), correspondentes a 148.331,1 UPCs, consi­
derado o valor nominal da UPC de CrS 877,86 (oitocen­
tos e setenta e sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vi­
gente em abril/SI, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S. A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da l':labitar;ão - BNH, destinado a 
obras de reforma e modernização do Mercado Central, 
bem como construção dos Mercados de Bebedouro e Ta­
buleiro dos Martins, naquele Município, obedecidas as 
co"ndições admitidas pelo Banco Central do -Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

PARECER No 238, DE 1983 
Da ComissãO -de Redação 

Redatào final do Projeto de Resolu1:ão ni' 60, de 
1982. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação finar do Projeto-- de 
Resolução nY 60, de 1982, que aut~?.t:i?a a Prefeitura ~u­
nicipal de Candelâria (RS) a elevar ei_!l CrS-56.965.900,00 
(cinqiienta e seis milhões, novecentos e sessenta e cinco 
mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidade interna. 

Sala das Comissões, 27 de âbril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 238, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n\' 60, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Pl-ereitura Municipal de Candel:lria, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elet'ar em Cr$ 
56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, novecentos e 
sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida çonsolidadtJ. 
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O Senado F~eral resolve: 

krt. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Candelâria, Es­
tado do Rio Grande do -Sul,,nos termos do art. 29 da Rc> 
solu_ção n\' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 56.965.900,00 (cin­
qiienta e seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e 
riovecentos cruZeirOS) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa ~nômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinado à implantação de es­
gotO pluvial, meios-fios e canalização de cursos d'água, 
naquele Município, Obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 239, DE 1983 
Da ComissiO de Redação 

Redação f"mal do Projeto de Resolução o\' 16, de 
1983. 

Relator: Sl!nador Alberto Silva 

A CoffiisSãõ apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nY 16, de 1983, que :Suspende a execução da 
Lei n\' 239, de 26 de setembro de 1978, do Município de 
Queiroz, .no Estado de São Paulo. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior. PreSidente- A/bel-to Silva, Relator -Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER No 239, DE 1983 

Reda1:ão final do Projeto de Resolução n\' 16, de 
1983. ~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
-----.;~esidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

-Suspende a execução da Lei n9 239, de 26 de se-
-teDJbi-0 de 1978, do Município de Queiroz, no Estado 
de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 13 de maio de 1982, nos autos do 
Recurso ExtraÕrdínãrío nY 96.847-4, do Estado de São 
Paulo, cujo acórdão foi publicado no D!ário da Justica 
de 13 de agosto de 1982, a execução da Lei n'~' 239, de 26 
de setembro de 1978, do Município de Queiroz, no Esta­
do de São Paulo. 

PARECER No 240, DE 1983 
Da _Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolucão o9 17, de 
1983. 

Relator: Senador Jorge Kalwne 
oA Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n\' 17, de 1983, que suspende a execução do 
art. 59 da Lei n~' 253, de 2 de dezembro de 1917, do 
Município de Populína, no Estado de São Paulo. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente -Jorge Kalume, R~lator_- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER No 240, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nr> 17, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iJl,ciSO vn, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução do art. 5r> da Lei nr> 253, de 2 
de dezembro de 1977, do Município de Populina, no 
Estado de São Paulo. _ 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 16 de juniJo de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário -ll'~' 97.137 - 8, do Estado de São 
Paulo, a exec_ução do art. 59 da Lei n\' 253, de 2 de 
dezembro de 1977, do Município de Populina, no Estado 
le São Paulo. 

PARECER No 241, DE 1983 
Da COmissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução o\' 19, de 
1983. 

Relator: Senador Alberto Si/JJa 

-A ComiSsâ.o apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 19, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltaueira (PI) a elevar em Cr$ 3.619.000".00 
(três milhões, sei~centos e dezenove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comíssões, 27 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Alberto Silva, Relator - Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 241, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 19, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

AutorÚ:a- Q Pre.f~it~r~ M~nicipal de ltaueira, 
Estado do Piauí, a contratar operaçao de crédito no · 
valor de CrS 3AJ9_{)00,00 (tres milhões, seiscentos e 
dezenove mil cruzeiros). 

o-senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Itauelra, Estado 
do Piauí, nos termos do ~rt. 2~' da Resolução n\' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no _valor de Cr$ 
3.6(9-.ÕOÕ,ÕO (três milhões, seiscentos e dezenove mil 
cru_zeiros) junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvímento Social- FAS, destinada à construção 
e equipamento de escolas rurais, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processso. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 242, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução p9 20, de 
1983. 

Relator:-Seizador Jorge Kalume 

A Comissão apies1'::nta a re_dação finar do Projeto de 
Resolução n\' 20, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 
503.460.012,06 (quinhentos e três milhões, quatrocentos 
e sessenta mil, doze cruzeiros e Seis centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume. Relator- Alberto 
Silva. 
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ANEXO AO PARECER N• 242, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resobgàd n" 20, de 
1983. 

Faço .saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inct·so VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promutgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autori::a a Prefeitura Mtmicipal de São Paulo, 
Esradv de São Paulo, a elevar em Cri 503.460.012,06 
(quinhentos e três milhões. quatrocentos e- ses-senta 
mil. doze cru:eiros e seis centavos) o montante de sua 
dít•ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. IY É a Prefeitura Municipal de_ São Paulo~ 
E~ tudo de São Paulo, nos termos do art. 21' da Resolução 
n'<' 93, de li de outubro d~_J976, do Senado Fede_ral, 
autorizada a elevar o montante de sua __ dívida 
consoJidada em Cr$ 501,_46_0,:0 12,06 (quinhento-s e três 
mi!hoJes, quatrocentos e sessenta mil, doze cruzeiros e 
seis centuvos), correspondentes a 299.119,5 I ·oRTNs._ 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14 
(um mil, seiscentos e oitenta C ti'ês Cniieiri:>s- e quatorze 
centavos). vigente em abril/82, a fim de q'ue possa 
contratar uma operaçilo de crédLto _dejgual valor junto à 
Caixa Eçonômica Federal. mediante a utHização de 
recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, de.<>tinada à reforma. .de escolas municipais de [9 

grau e de educaç<lo infan_ti!, naquefe Município, 
obedecidas as condições admitidt>s pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo proce.<>so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publlcaçl~o. 

PARECER N• 243; DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 21, de 
1983. 

Relator: SeiwdorJurge Kalume 

1\ Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resoluç:Jo n~' 21, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Munkiral de Uberlündía (MG) a elevar ~m _Çr$ 
495.'Z56.000,QQ_ (quatrocentos e noventa e cinco milh_Qes, 
setecentos c cinqüenta e seis mil cruzeiros) o mon_tante de 
sua divida consolidada interna. _ _,____ 

Saia da$ Comissões, 27 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior. Prcsiçlente- Jorge 1\alume> _F.elatqr- Alberu!_ 
Si!L·a. 

ANEXO AO PARECER. N• 243, DE 1983 

Redaâio final dó Projeto de Resolução n? 21_, de 
/983. 

J.'aço saber que _o Senado fe:der<J.l aprovou, nos termos 
do <Ht. 42, in.ciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, rromulgo a seguinte 

RESOLUÇi\0 N• , DE 1983 

Aurori:a a Prefeitura i14unícipal de Uberlándia;­
E.I'/adv de Afinas Gerais. a ele1•ar em Cr$ 
495.756.000,00 fquàti-ocelitoS e no1•enta e cinco 
milhiJe.~. ,\'etúento.s e cinqüenta e .seü mil crn:eiros) o 
montante de ,\'Ua dMda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Uberlândia, 
Eslado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Resolução n\' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elc_var o montante de sua divida 
consolidada. em Cr! 495.756.000,00 (quatrocentos _e 
novçnta e cinco milhoJes, setecentos e cinqü_enta e seis mil 
cru-teiros), correspondentes a 400.000 UPCs, 
considerado o vàlor nominal da UPC de Cr$ 1239,39 
{um mil dulentos e trinta e nove cruzeiros e trinta e nove 
centavos), vigente em_ outubro/8 I, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 
b.:~nõmi:a _do E~t.ado de. Minas Gerais, ~_sta n~ _ 
qu•didade de agente linanceiro do Banco Nacional da · 
HabitaçUo - BNH, destinado à aplicação no Projeto 
CURA, na4uele MuniCípio, obedecidas as condições 
admitida:-; pCIIJ Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra .em- vigor- n-ri d<ltã de 
sua public<tçào. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Exrediente 
lido vai a puhficação. 

Sóbre u mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1<?-Se-cremrio. 

Sào lido.1· os 5egulntes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 63, DE 1983 

Estabelece prazo para cobrança de juros nas 
operações de crédito efetuadas por Instituições 
Financeiras, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l" A cobrança de juros pelas Instituições 
Finariceiras, em qualquer tipo de operação de crédito, 
efetuar-se-á ao final do prazo estipUlado para o 
p<lgamento da dívida contraída pelo mutu<'lrio. 

Art. 2<? A inobServãn..::ia do disposto nesta lei 
sujeitarú os i-nfratores às penalidades previstas no art. 44 
da lei n<? 4.595. Lie 31 de dezembro de 1964. 

Art. J~ O Poder Executivo regulumentará esta lei, 
no pra;o de 60 (sessenta) dias contados de sua 
pub!kaçào. 

Art. 4~ Esta lei en.tra em vigor na d_ata de sua 
publicação. - - - ---

Art. 59 R~vogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

DC modo geral, as Instituições Financeiras, ao 
descontarem papeis de efeito comercial, cobram,· por 
antedpUçJo, os juros correspondentes ao prazo de 
p<tgamento pactuado. 
-Para fio.::ar bem claro o que isto signilica na prp.tica, 

- lancemos mão de uma operação de empr~stimo típica, 
no valor de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), 
com juros de 8% (oito por cento) e prazo de pagamento 
acordado paru 3 (três) meses. Nesse caso teriamos: 

B% x 3 meses .... , . . ~- Cr$ 240,000,00 
101: de 0,4':"';;.. ao mês ... Cr$ 12.000,00 
Total- ...... Cr$ 252.0"00;00 -
O resultado demonstra que a empresa receberá o 

liquido de __ CrS 748.000,00, que serâ ainda ma_i~ reduzido 
se considerarmos outros artifícios, a exemplo da 
exigência do_ saldo_ médio, delinido pclo __ pre.<>id_ente dos 
órgãos da__ _das_se patronal, Sr. Roberto Konder Reis, 
como parte da reciprocidade do cliente. 

I negavelmente, a cobrança antecipada de juros agra":a 
o cU~to do dinlh:iro e, conseqüentemente, torna-se um 
l'atur negativo nas operuções de crédito. 

Tal exigência, ou o apelo a outros meios para elevar a 
!ucratividadt! das atividades da intermediação concedida 
pcln EstaLiu, é absolutamente contrária ao interesse 
nal::ional e,. em particular, du agência governamental 
concedente, que tem Q_de_ve_r de perseguir o_ mais bai.xo 
custo do dinheiro, tendo em _vista a necessidade 
imperiosu de o País produzir competitivamente e prover 
a populaçUo de bens e serviços de custo suportável. 
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Enfun, é para coibir e:.tc abuso, que consideramos 
unHt apmpriaçüo indébita Us nnançus das empresas c de 

rarticularcs c um alentadl) contra os objetivos de 
contl.!nçào inna~:ionária, que propomos a aprovação 
deste Projdú de Lei. 

Sala d_as Si:!ssõ~s. 17 de abril de 1983, - Milton 
('ahra/. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Polftica e as Instituições Mone· 
tárias, Bancárias e Creditícias. Cda J Conselho Mo­

~ neJário Nacional e dá outras providências. 

Art. 44. As infrações aos disp-ositi.vos desta Lei su­
jelta-m as institUições· financeiras, seus diretores, 
membros de cO-nselhos admiriistrativos, fiscais -e seme­

lhantes, e gerentes, à-s segu.intes penalidades, sem prejuí· 
zo de outras estabelecidas na _legislação vigente: 

I -advertência: 
ii :.:.::mUlta Pecuniária Vúiâvel; 

I li- suspensão do exercício de cargos; 
IV- inabilitação temporária ou permanente para o 

eXc!rddO de-Cargos de direção na administração ou ge­
rência em instituições financeiras; 

V -cassação da autorização de funcionamento das 
instituições financeiras públicas, exceto as federais, ou 
privadas; 

VI- reclusUo, nos termos dos artigos 34 e 38, desta 
Lei. 

VII - reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38. desta 
Lei. 

-§ 1<? A pena de advertência serâ aplicada pela inob· 
servância das disposições constantes da legislação em vi~ 
gor ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 
também nos casos de fornecimento de informações ine­
xatas, de escrituração mantida em atraso ou processada 
em desacordo com as normas expedidas de c_onformida~ 
de com o artigo 4Q, inciso XII, desta Lei. 

§ 29 As mult~s_ser~o aplicadas a tê 200 (duzentas) ve­
zes o maior salârio mínimo vigente no Pais, sempre que 
as instituições liilanceiras, por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido 
praticadas. deixarem de saná·las no prazo que lhes for 
assinalado pelo Banco Central da República do Brasil; 

b) infringirem as disposições desta Lei relativas ao 
capital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos com~ 
pulsá rios, taxa de liscalização, serviços e operações, não 
atendimento ao disposto nos artigos 27 e 33, inclusive as 
vedadas nos artigos 34 (incisos li a V), 35 a 40 desta Lei, 
e abusos de concorrência (artigo t8, § 29); 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Cen~_ 
trai da República do Brasil. 

-§ 39 ·As multus cominadas neste artigo serão pagas 
mediante recolhimento ao Banco Centrul da Repúbíiéà · 
do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados 
do recebimen'io da respectiva notificaçã_o, ressalvado o 
disposto no § 5o;> deste artigo e serão cobradas judicial­

_ mente~- cOm o acréScimo da mora -de l% (um por cento) 
ao mês, contada da data da aplicação da multa, quando 
não forem liquidadas naquele prazo._ 

§ 49 As penas referidas nos incisos 111 e IV, deste ar­
-tigo, serão aplicadas quundo forem verificadas infrações 
graves na condução dos interesses da instituição firian­
ceíra ou quando da reincidência específiCa, devidamente 
caracterizada, em irrinsgressões anteriormente punidas 
com multa. 

§ 5o;> As penas referidas nos incisos li, IIl e IV deste 
artigo serão ar)iícadas pelo Banco Central da R"epública 
do Brasil admitido recurso,_ com efe_ito s~spensivo~ no 
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Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 
dias., contados, 'do recebimento da notificação, 

§ 6<:> t vedada qualquer participação em mult~s, as 
quais serão recolhidas integralmente ao Banco Central 
da República do Brasil. 

§ 79 Quaisq-uer pessoas físicas ou juffdicas q!:e 
atuem como instituição financeiia~ sem eStar devidanl<en­
te autorizadas pelo Banco Central d-a--República do :Bra­
sil, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenÇão 
de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pessoa jurí-
dica, seus diretores e administradores. -- -

§ 89 No exercício da fiscalização prevista no artigo 
1 O, inciso VIII, desta Lei, o Banco Central da República 
do Brasil poderá exigir das institoições financeiras ou 
das pessoas físicas ou juridicis, inclusive as referidas no 
parágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, ex­
pressamente credenciados, de documentos, papéis e li­
vros de escrituração, considerando-se a negativa de aten­
dimento como embaraço à fiscalização, sujeitos à pena 
de multa, prevista no § 29 deste artigo, sem prejuízo de 
outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 99 A pena de cassação, referida n·o inciso V, deste 
artigo, serâ aplicada pelo Conselho Monetário Nacional, 
por proposta do Banco Central da República do Brasil, 
noS .casos de reincidência: específica· de infrações ante­
riormente punidas com as penãs previstas nos incis-Oslll 
e IV, deste artigo. · 

.-•••• - ---. •?">'"''• ·~-·-- •. ..: •• -~ ................... ·'-- ••••• .,_, 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça e de E"co­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 64, DE !983 

"Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 1.910, 
de 29 de dezembro de 1981, estabelecendo piso para 
os benefícios previdenciários de prestação continua­
da." 

O CongressO N acionai de(:feta: 
Art. l9 E acrescentado ao Decreto-lei n91.910, de 29 

de dezembro de 1981, o seguinte artigo sob n9 39, com re­
muneração dos atuais arts. 39, 49 e 59 para 49, 59 e_§9, res­
pectivamente: 

"Art. 39 Nenhum benefícío de prestação conti­
nuada terá valor inferíor ao maior salário mínimo 
vigente no País." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor ria data de sua 
publicação. ··· - . 

Art. 39 Revogam-se as ~disposições em contrário. 

Justiflcãção 

Jã que o Decreto-lei n9 1.910, de 1981, veio para ficar e 
jã que suas-determinações, embora draconianas, se im­
puserm aos segurados em geral, inclusive aos aposenta­
dos e pensionisas, que se estabeleça, em seu próprio tex­
to, a obrigatoriedade de a previdência pagar benefíciOs 
pelo menos iguais ao maior salário mínimo. 

Afinal, nos tempos inflacionados em que vivemos, im­
portâncias inferiores ao mínimo nãó bastam sequer p~ra 
as necessidades mais elementares de um cidadão, quanto 
mais para todas as despesas. De outra parte, o substan­
cial aumento da arrecadação da previdência social, de­
corrente da referido diploma, comporiã. perfeitamente 
bem a medida aqui pleiteada. · 

Sala das Sessões., 27 de abril de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

Dl&RlO, DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LEGISLAÇÃO CJT,![)A 

DECRETO-LEI No L910, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
!981 

Dispõe sobre contribuições para o custeio da Previ­
dência Social, e dá outras pro'fidências. 

---O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, decreta: 

_Art. J9 .As alíquotas das contribuições dos segura­
dos e das empresas' em geral, clestinadas ao custeio da 
Previdência Social, ficam elevadas para: 
I- 10% (dez por cento) em relação às empresas em 

geral, exceto a contribuição destinada ao abono anual, 
cujo acrêscimo guardará a mesma proporcionalidade; 

-U- 8,5% (oito e meio por cento) para os segurados 
cujo salário-de-contribuição for igual ou inferiOr a 3 
(três) vezes o salário mínimo regional do local de traba­
lho; 

UI- 8,75% (oito e setenta e cinco centésimos por cen­
t9)_para os segurados cujo salário~de-contribuição for 
superior a 3 (três) vezes e inferior ou igual a 5 (cinco) ve~ 
zes o .salário mínimo regional do local de trabalho; 
.. IV- 9% (nove por cento) para os seguradOs cujo 

saláriO--de-contribuição for superior a 5 (cinco) vezes e 
inferior ou igual a 10 (dez) vezes o salário mínimo regio­
nal do local de trabalho; 
-V- 9.5% (nove e meio por cento) para os segufados 

C\ljo salário-de-contribuição for superior a 10_ (dez) vezes 
e irlferlor ou igual a 15 (quinze) vezes o salário ·mrnímo 
regional do local de trabalho; 

VI- 10% (dez por cento) para os segurados cujo 
sálãrio-de-co~tribuição for superior a 15 (quinze) vezes o 
sl:tlário mínimo iegi'onal do local de trabalho e inferior 
ou igUal ao _teto _de contribuição previdenciária. 

§ J9 Os segurados cujas contribuiçOes venham sendo 
calculadas ~e_gundo alíquotas diferentes de 8% (oito por 
cento) terão suas contribuições majoradas em 20% (vinte 
por cento). 

§ 29 Ficam mantidas as atuais alíquotas de contri­
buição a cargo das empresas em geral, para custeio do 
salárío-família e do salário-maternidade. 

§ 39 Os acrêscimos referidos neste artigo serão consi­
àerãdo-S para todos os fins -e procedimentos estabelecidos 
em lei, relativos às alíquotas anteriormente vigentes, in­
clusive n·as relações _entre empregadores e empregados, 
no que concerne à legislação da Pfevid_ência Social. 

-Art:- 29 Fica~ :estabelecidas contribUições dos apo~ 
sentados.em geral e dos pensionistas, para custeio da As­
SiStência médica, na forma seguinte: 

·I - ~po·s.en-tados: 

a) .3% (três por cento) do valdor dos respectivos be­
llefícios até o equivalente a 3 (três) vezes o salário míni­
mo regional; 

b) 3,5% (três e meio por cento) do valor dos respecti­
vos benefícios superior a 3 (três) e inferior ou Ígual a 5-
(cinco) vezes o salário mínimo regional; 

c) 4% (quatro por cento) do valor dos respectivos be­
nefícios superío~ a 5 (cinco_) e inferior ou _igual a lO (dez) 
vezes o salário míninlo ~egional; 

d) 4,5% (quatro e meio por cento) do valor dos res­
pectivos beneTícioS:-superior a 10 (dez) e inferior ou iiual 
a 15 (quinze) vezeS o salãi-io mínimo regional; _ --­
-eJ-- 5%-(cinco por cento) do valor dos respectivos be­

nefícios superior a 15 (quinze) vezes _o saláriO rllíilimo re-
gional. -

p _-:-:_P~~s_i~nistas: 
3% (três por cento) do valor dos respectivos benefícios. 
Art. 3~> O Poder Executivo regulamentará no prazo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação des­
te De~~eto-lei, o disposto no artigo 69 da Lei n9 6.439 (1), 
de ]9 de setembro de 1977. 

Art. 49 Este Decreto-lei entrará em vigor em 19 de 
jaJieirõ de 1982. 
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~rL 59_ Ficam revogados o artigo 3I da Lei n9 6.439, 
de J9 de setembro de 1977, e demais disposições em con­
trário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis~ 

ta, 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadóres: 

Diariamente lemos notícias, nos mais diversos meios 
de cõrrlunicações, de casos de mortes de jovens provoca­
dos por tóxicos. Ao contrário do que muita gente_pensa, 
não é só dos jovens o problema com o tóxico. Aliás, é 
bom que se diga que, a exemplo do álcool, é entre os 
adultos que se encontram os seus maiores consumidores. 

A cada dia se avolumam os casos e a problemãtica se 
torna mais grave. Sabemos que para se combater esse 
mal, temos que começar pela repressão ao tráfico e um 
maior rigor em relação aos traficantes, mas não devemos 
nos esquecer que se os traficantes e aliciadores conse­
guem se insinuar entre, principalmente, os mais jovens, 
isso se dã porque eles encontram um terreno fértil e dis­
ponível para sua atuação. 
-A problemática familiar, a retenção e ausência de afe­

to, a rejeição e os .mais diversos tipos de desajustes entre 
os casais, ~tão, sem d_úvida, entre os maiores responsá­
veis pela preparação desse terreno que culmina com o 
vício ou outra (arma de" autodestruição. 

Sr. Presidente, 
~ com grande satisfação que registro desta tribuna a 

visita à Brasília, no dia 19 ~e abril último, do Monsenhor 
Willian O'Brien, Presidente da Federação Mundial de. 
Comunidades Terapêuticas, e dirigente máxímo da 
Clínica Day Topic, de Nova Iorque. 

A Federação ê uma associação que tem filiados em 39 
países, onde estão se utilizando do método de com unida~ 
des terapêuticas familiares, para o tratamento de toxicõ~ 
manos e pessoas com distUrbios de conduta anti-social. 

Muito recentemente, o Papa João Paulo 11, entusias­
mado com este tipo de trabalho, cedeu uma casa em Cas­
tel Gandolffo, para que ali se instalasse uma comunidade 
terapêutica, para tratamento de jovens com problemas 
de drogas. 

A"Clíniça Day Topic, que é subsidiada pela Fundação 
Rockffeller e pelo Governo americano, atende atualmen­
te 1.000 (hum mil) pessoas com. problemas de drogas ou 
conduta anti-social, no Estado de Nova Iorque. 

A técniCa utiliZada se haseía ~m um novo tipo de mo­
delo familiar, onde o indivíduo não é considerado uma 
pessoa doente, mas sim alguém que carece de ajuda, e 
q_ue· prêcisa, também, fazer algo por si mesmo. Coino 
não é doente., não necessita de pessoas para fazer sua co­
roída, lavar seus pratos, arrumar sua cama, etc. E, por­
tanto, ele tem que fazer tOdas-essas coisas para si mesmo. 

Cria-se um ambiente de mútua colaboração e solida­
riedade, onde o espírito de grupo é reforçado, a respon~ 
S<!-bilidade ~ os deveres consigo mesmo e. com o outro são 
cqbrados. 

A atmosfera de companheirismq _torna-se cada vez 
ma-is intensa e a alegria e o amor voltam a habitar naque­
les espíritos até então vazios de afeto e de alegria. 

O íi:Jdice de cura tem sido bastante elevado, em torno 
de 85%, e o custo muito reduzido em relação a outros 
métodos, chegando a um custo per capita de 10 vezes me­
nos do que mantê-los numa prisão, e 15 vezes menor que 
um internamento hospitalar. 

Sr;. Senadores, 
No momento, a convite da Sr• Déa Bornhausen, Supe­

rintendente da FUCABEM, - Fundação ·catarinense 
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do Bem-Estar do Menor,- e única filiada, no Brasil, a 
Federação Mundial de Comunidades Terapêuticas, e 
onde jã estã funcionando uma Comunidade Terapêutica 
para jovens abandonados, com problemas de C!)nduta, o 
Monsenhor WiUían )'Brien veio ao Brasil verificar a pos­
sibilidade de realizar em Florianópolis-Santa Catarina, 
em setembro de 19_8_5, uma Conferência Mundial da Fe­
deraçã_o d_e_ Comunidades Terapêuticas, quando virão 
cerca de 300 delegados, de 39 países, para transmitir e di­
vulgar o trabalho que estão reali~an_do. 

Em Santa CatarinaJlii__receôidO pelo Governador Es­
piridião Amin, pelo Secretãrio_de Saúde VanilQ.o Ojela­
ne, que se prontificaram a dar todo o apoio pata á reali­
zação da Conferência no ]lrãsil. 

Em Brasílíã, por ocasião -de sua visita, Monsenhor 
Wíllian O'Brien fõr recebido pelo Ministro da Saúde 
Waldyr Arcoverde, que lhe assegurou todo apoio, no li­
mite das possibilidades do seu Ministério, à realização­
daquela Conferência Mundial. 

Da mesma forrria, a Presidente Léa Leal, da LBA, ~om _ 
quem Monsenhor Willian O'Brien examinou, na-multi­
plicidade de seus aspectos os objetivos, a metodologia e 
as perspectivas da implantação de núcleos d_as Comuni­
dades Terapêuticas para: um-trabalho conjunto com a 
LBA, - também ficou estabelecida a conveniência da 
mais ampla colaboração entr•:-tls"I'eferidas instituições~ 

Destarte, a curto prazo, ã LBA e a Federação Mundial 
das Comunidades Terapêuticas se associarão para um 
maior intercâmbio e a execução-de programas comuns. 

Monsenhor Willian O'Brien demonstrou a sua satis­
fação pelo aColhimento que recebeu do Ministro-waldyr 
Arcoverde e, ficou bastante impressionado com a ampli­
tude ç a importância dos trabalhos desenvolvidos pela 
LBA no Brasil. 

Visitou, tã:fubêm, no Senado Federal, o Senador Luiz 
Viana Filho, Presidente da Comissão de Relações Exte­
riores, tendo na o-portun-idade feito uma eXposição da 
maneira como func!Oflániâ.s Có"mliriidades Terapêuticas. 

Acompanhado pelo Doutor Francisco Baptista Neto, 
Superintendente TéCnico da_ FUCABEM, çm Santa Ca­
tarina, o Monsenhor Willian O'Bríen seguiu para o Rio 
de Janeiro, a fim de se encontrar com a Professora Tere­
zinha Saraiva, Presidente da FUNABEM, com a qual 
prosseguirá nos entendimentos visando à realização da 
Conferência Mundial de Comunidades Terapêuticas em 
nosso Pafs, programada para 1985. 

Era esta, Senhor Presidente, a comunicação que dese­
java fazer a respeito da visita do ilustre Presidente da Fe­
deração Mundial de Comunidades Terapêuticas Monse­
nhor Willian O'Brien ao nosso Pais, cuja 'importância e 
utilidade dispensam- comentários adicionais. 

Era o que tinha dizer (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO (Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado_res. Situad_a 
entre Honduras e Costa Riça, entre Q_At1ântico e o Pací­
fico, fazendo parte dos problemas que envolvem o Cari­
be, que permeia dois grandes continentes e estando mui­
to próxima do centro de des_envolvimento do moderno 
capitalismo monopolita sediado nos Estados Unidos, a 
Nicarágua não poderia ter tido uma história menos tur­
bulenta que a que tem tido através dos tempos. 

Assim é que, de 1552 a 1821, o país foi parte da capita­
nia geral da Guatemala, então colônia da Espanha. Nes­
sa ocasíãO passõu a fazer parte do MéxicQ~_Em_J833 
desligou-se deste para fazer parte da Federação Centro~ 
Americana que, dissolvida três anos depois, tornou a Ni­
carágua um país independente. Em todos. esses movi­
mentos sociais, que geraram mudança de dependência 
em relação a pólos hegemônicos externos, como pode­
mos imaginar por nossa própria história, que também 
tem origêns semelhantes, o povo, até _então, pouco ou 
quase nada participara dos eventos históricos de seu 
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país. Eis por que a independência nicaragilense não du­
rou muito. Jã e_m 1912, c_oin a e~pansão do industrialis­
mo norte-americano, que acabara de se apropriar de 
todo o norte do México (Texas, Flórida, Califórnia etc.), 
a Nicarágua veio a -sofrer irltervenções armadas dos Es­
tados Unidos da América, sob o pretexto de restauração 
da paz interna. Em 1916 o verdadeiro objetivo for revela­
do:- os- Estãdós Unidos conSeguiram dO novo gO-veino 
uma opção pàra a construção de um canal entre o Atlân­
tico e o Pací~co. Retirando-se do país em 1925, os norte­
americaiws retornaram já em 26, de onde foram expul­
sos, em 27, pela fr~nte nacionalista de Augusto César 
Sandino. Triunfada a revolução, consumou-se o assassi­
nato de Sandino e a colocação no poder de "Tacho" So­
moza, que em 1957 teve em seu ffiho "Tachito" Somoza 
Debayle o sucessor, deposto em 1979 pelo "Governo de 
Reconstrução Nacional" da Frente SandiniS:ta de Liber­
taçãO. 

O restante da história, setis antecedentes e fatos poste­
TÍ<!res todos nós conhecemos, com maior ou menor ri­
queza de detalhes. A dinastiã- dos Som-oza governou o 
pais por quarenta anos, utilizando inúmeros casuísmos 
para dar aparência legal às variadas sucessões, em que 
Anastácio Somoza, o "Tachito", sempre se relegitimava. 
Sob o aspecto econômico a família Somoza era associa­
da aos mais diversificados interesses eStrãnge1rOs. Ele 
próprio era dono de 15% da produção nacional de ouro, 
10% das melhores terras agricultãveis e mais de 100 em­
presas, especialmente as relacionadas com as principais 
riquezas do país, como a de descaroçamento de algodão, 
as de cimento e a maior parte- da frota mercante. 

Sob o aspecto social, com o submetimento do país ao 
exterior, assim como com a concentração interna da ren­
da centralizada na mão do governante, as condições de 
vida da população não podiam ser piofes do que eram. O 
analfabetisni.O, oficialmente, alcançava 58%, porque de 
Utn PNB em volta de 1.3 bilhões de' dólares, apenas 2,2% 
eram aplicados em educação e, embora a natalidade al­
cançasse 4,8% ao ano, a mortalidade infantil chegava a 
4,6%. A renda per capita de 630_dôlares anuais era quase 
toda drenada para as mãos do governante e dos seus 
apaniguados e dos interesses estrangeiros que represen­
tava. 

Pois bem, o que foi e o que fez a revolução sandinista? 
Legitimada pela vontade inquestiohãvel de um povo que 
não hesitOu em pegar armas para fãzer valer o seu direito 
de ser ouvido, forma-se uma Junta Provisória de 5 
membros, representando as três correntes de oposição 
clandestina ao Governo de Somoza. Tom.ou-se o poder e 
subsÚtuilHe ·a Constituição -de 74: que nunca fora inte­
gralmente aplicada, Por Um -• .-estatuto_ fundame~tal" 
para o período de transição, até que o pafs se reconstitu­
cionalizas.s_e. Por esse Estatuto criou-se um Conselh.o_çle 
Estado, com funções legislativas, forrriado de 3_3 
membros. A composição de tal Conselho é a rnai_s diver­
sificada possível, representando, em proporção razoável, 
as principais forças sõciais responsáveis pelo triunfo da 
Revolução. Foi iniciãlmente composto por 6 membros 
da Frente Sandinista, 12 membros da Frente Patriótica, 
6 membros do Conselho Superior da Empresa Privada, 7 
m_embros da Frente Ampla de _Oposição, l membro da 
Universidade Nacional e I membro da Igreja Católica, 
majoritária no país. A revolução sandinista, pois, embo­
ra tenha em suas fileiras, minoritariamente representa­
dos, membros de dlferentes estratos esquerdistas, é, cen­
tralmente, uma revolução burguesa e pequeno-burguesa, 
majo-ritariamente formada quanto à autonomia" legisla ti~ 
va, de elementos moderados e ligados às tradições nacio­
nalistas da luta popular. Tanto assim é que as primeiras 
m~didas revolucionárias não passaram da desap_ro­
piiação dos bens da famflia SomOza e da nacionaltzação 
de empresas norte-americanas ligadas a setores estratégi­
cos __ da produção. A reforma agrária, em sua primeira fa­
se, não ultrapassou os lO% das terras somozistas. D.estas 
medidas redundou, por um laçlo, um aumento do desfru-
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te da riqUeza pelas classes médias, já que as rodovias, em 
apenas 2 anos, saltaram de 13.147 km para 24.748 km; 
estradãs de ferro aumentaram de 317 Km para 373 km; 
Qs carrOs particulares duplicaram, indo de 18 para 36 mil 
unidades; as estações de televisão, que eram 3, passaram 
a ser 7 e Q§ receptores de televisão triplicaram, de 65.400 
parã 17Õ.ÕÕÓ; e~~ os telefones tambérii triplicaram, de 
1 ?:000 parfd5.8úO, enquanto que os jornais diários; em 
núm~;O cie 5, paSsã.rãiTI -a -rodar -160.000 exen1ptares, nú­
mero signíftcativo se- considerãrinos que a população 
nã·õ-Chega a 3:000.000 de habitantes e que o pafs, apesar 
de ser o mais extenso da Améric~ Central, tem apenas 
130.0ÕO kml de_ área, que equivale ao tamanho de nosso 
Estado do Cearâ. 

-NO ·q-ue-iã.tlge aos interesses da população mais pobre, 
houve significativo aumento dos nfveis de emprego, ten­
do a força de trabalho saltado de 596.990 pafa 813.000 
empregados. 65% do PNB passou a ser empregado em 
saúde, educação, bem-estar e habitação. Em decorrên­
cia, as matrículas no ensino superior subiram de 11.977 
para 23.171 alunos (mais do dobro), enquanto as do cur­
so Jrriffiárlõ, jãtrarisformado em ensino fUndamental de 
111 e 29 graus, foi de 404.450 a 474.324 alunos, aumento 
quantitativo de mais de 20% para uin aumento qualitati­
vo de mais de 100%. O analfabetismo caiu, ainda em 
1980, pai-a 48%; queda elevada para um ano de goverii.O, 
se considerat:mos que o analfabetismo dos países subde­
senvolvidos é, geralmente, computado apenas entre a po­
pulação adulta. 

De tudo ~sto decorreu, como ganho econômico, o au­
mento do PNB de 1.3 para 2.1 bilhões de dólares, em 
apenas um ano, indo a renda "per capita" de 630 para 
840 d9lares anuais .. E tais resultados se obtiveram, Sr. 
Presidente e Srs. Seiladores, apesar de toda a destruição 
feita- pela guerra civil e da sabotagem e do boicote do 
Governo norte-americano, qi.J.e levaram o país a restrin­
gir seu comércio ao- Mercado _Comum Cent_ro­
Americano, o que não lhe impediu o movimento de ex~ 
portaçãojiriíportaçãO -cresceSse em mais de 30% nesse 
mesmu--período. 

_É evidente que o Governo Reagan haveria_de_ficar in­
comodado em ter em sua proximidade um país pequeno 
e pobre que, não_ obstante, conseguia resolver, com for­
mas simples de administração e insignificantes recursos 
~ecnolôgicos, problemas seculares que nem mesmo a po­
derosa e avançada ~ociedade norte-americana não conse­
gg_i_ra cq!lj_!lrar. E temem, muito mais, que o exemplo Ni­
cãraguUense faça escola, não apenas na Amêrica Cen­
tral, onde chega a ser inSignificante a perda de um peque­
no__aliado, maS que seja exemplo de libertação para toda 
a -AméiiCa Latina, Oilde países potencialmente ricos, 
como o Brasil ou a Argentina, a Venezuela ou a Colôm­
bia~ !~9_!1._d_e!O pela linha de sua dependência polftica e· 
eCO_rlõintca, pela- grandeiã- e proSperidade da nação 

• norte-americana. 
Eis por que já durante a escalada contra Somoza os 

EEUU mandavam recursos financeiros e militares, sob a 
forma de armas e assessores. Eis por que já na fase, de in­
sustentabilidade de Somoza, enviou o diplomata Bow­
dler para tentar uma renúncia do ditador em_favor de um 
de seus fantoches._ Eis porque já em 24 de julho de 1981 
se procurava-criar uma celeuma internacional em tornO 
·do suposto genocídio dos índios misquitos, invocando-se 
a intervenção estrangeira em nome da defesa dos dir_ejto_s 
humanos, que ali estariam sendo desrespeitados pelos 
sandinistas. A tentativa fracassou, como não podia dei­
xar de fracassar, visto que a Nicarágua alegou que estava 
removendo esses índios para lugar mais seguro,_de vez 
qti-e_ se encontr~vam suieitos ao fogo cruzado entre .as 
forças sandinistas e a dos inYasores somozistas baseados 
~m Honduras. Em favor da explicação a Nicarágua con­
vocou -uma comissão especial do Próprio Vaticano para 
apurar a denúncia, ao mesmo tempo em que solicitou a 
participação da Comissão Interamericana d"e Direitos 
Humanos para verificar in loco o tratamento carinhoso 
dado a esses índios, apesar da guerra. 
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Eis porque, também, em dezembro de SI, ~lexander 
Haig solicitava a intervenção da OEA, alegahdo que a 
construção de novos aeroportos pelo governo ni_caraM~ 
giiense se destinava a permitir a instalação de bases 
aéreas da URSS na América CentraL O assunto, pO~ s-er--­
pertinente à questão do direito de autodeterminação dos 
povos não prosperou. Do mesmo modo como não pros­
perou a acusação de que técnicos cubanos e soviéticos se 
encontravam na Nicarãgu_a, pois o qi..!e ~e comprovou foi 
a existênc-ia de planos somozistas para provocar incidenM 
tes com a lgreja, através do seqiiestro ~ -~a~sinato do 
arcebispo Obando y Bravo, bem como- a descoberta de 
uma conspiração da qual participavam assessores milita~ 
res venezuelanos e argentinos. No primeiro caso os sus~ 
peitos presos foram Francisco Mansano, Alfredo Juarez: 
e José Wenceslau Mayorga, da antiga Guarda Nacional, 
enquanto do segundo foi exemplo o cidadão venezuela~ 
no Júlio GonzaleZ -Ferróõ. 

A pressa em intervir na Nicarâgua teve, porém, seu 
episódio mais vexatório para a CIA quand_o da criação 
do caso Tardencilla". Falhando os planos anteriores de 
intervenção, levantou~se uma nova hipótese: a Nicará~ 
gua estaria intervindo nos assuntos internos de El Salva~ 
dor, através de ajuda ostensiva à guerrilha salvadorenha. 

Isto veio a ocorrer em março de 1982, quando os 
norte~americanos conseguiram prender, em El Salvador, 
um guerrilheiro de nacionalidade nicaragaense, que esta~ 
ria disposto a ser apresentado à -imprensa inter~acional 
como participante de fropa guerrilheira patrocinada pela 
Nicarágua. Protegido, porém, por toda a audiência pia~ 
netária que lhe concedia o Departamento de Estado 
atravês de um link de comunicações via satélite,_ Orlando 
José Tardenci!las Espinoza apressou-se em declarar que 
havia sido torturado em El Salvador para confessar o en­
volvimento de seu país no conflito salvadorenho, alegan~ 
do, inclusive, que para a luta havia partido sozinho, de 
livre e espdntânea vontade, à vista mesmo dos beneficios 
que a revolução nicaragilense causara à população de 
seu próprio país. 

O fiasco, neste caSo, fala mais alto que a razão, pois 
não seria crível que um país destroçado pela guerra, 
acuado por sabotadores, combinando os esforços de re­
construção econômica com os de reconstrução institu­
cional, destituído de forças armadas regulares, limitado 
no comércio exterior e tendo de contornar incontáveis 
difículdades diplomáticas, com sua pequena população 
quase toda envolvida na defesa do próprio território pu­
desse dar-se ao luxo de exportar sua revolução. E tanto 
assim é que o Brasil, tão ciosO do respeito ao princípio de 
autodeterminação dos povos, não tiCsiiOu em ser dos pri­
meiros a reconhecer a legitimidade do "Governo de Re­
construção Nacional" emergente-da revolução triuJ1fan­
te. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ofício datado do li 
de corrente rece_bemos, no óltimo dia 20, trechos do dis­
curso que a Direção Nacional da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional dirigiu ao povo da Nica"rágua ante 
as novas e perigosas agressões que vem aquele privo so~ 
f rendo por parte dos Estados Un.idos da América, a par­
tir do território de HOnduras e cÕm a participação do 
exército daquele país", Hoje acabamos de receber um 
outro comunicado, a cópia' de um novo comunicado, 
também do Governo da Nicarágua, ao seu povo e às 
Nações do Mundo, denunciando o plano em franca ati­
vidade, em franco avanço, já agora não apenas através 
do território de Honduras, mas também através de terri­
tório da Costa Rica, Se do lado de Honduras,_ mais de 
I .500 homens armados com armas norte-americanas 
preparam~se novamente para invadir, ilegal e criminosa­
mente, o território da Nicarágua, também nas fronteiras 
da Nicarágua, do lado da Costa Rica, 700 a 800 homens 
fortemente armados preparam-se para invadir o pais, 
isso sem -o beneplácido inclusive do governo da Costa 
RiC<,!., num desrespeito à autonomia, à autodeterminação 
da própria Costa Ríca, além das violências cometidas 
contra a Nicarágua, um país livre, um país que está sem 
sombra de dúvida, necessitado de toda a solidariedade 
da América Latina e do Mundo. 

Ao pedir, portanto, o registro desse comunicado, des~ 
sa denúncia ao Mundo, nos anais do Senado, quero Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, dizer que, neste momento 
grave para a América Central, está a América Latina 

_-coin uma [espon'sabilidade extremamente grande, sobre­
tudo agora, quando se encontram dois de seus principais 
governantes reunidos no México, para discutirem os 
prOblemas políticos do Mundo, os problemas polítiCos 
da A-mêrica Latina. E ê nessa linha de _raciocínio que eu 
desta tribuna, com veemência, solidarizo-me em princí­
pio com a política de não intervenção, de autodetermi~ 
nação, defendida pelo Itamarati, e ao mesmo tempo c:n­
fatizo a necessidade do governo brasileiro, como gover­
_no do principal pafs da América Latina, não poder lavar 
as mãos, omitir-se diante da gravidad_e da questão. A dis­
-tância geográfica do Brasil à América Central pode ser 
grande, mas, sem sombra de dúvjda, estaria a nos unir 
interesses comuns extremamente grandes, extrernaroente 
profundos: E ê por isso que em nome de quase totalidade 
do Congresso Nacional, estou certo, em nome da esma­
gadora maioria da população brasileira, enfatizo a ne­
cessidade do governo brasileiro, através de seus princí­
pios diplomáticos de solução dos problemas, dos coníli~ 
tos, pelas vias pacíficas, pelas vias da negociação, inter­
venha diplomaticamente, como ·a povo brasileiro está 
certo de que há de ser a força do país diante dos proble­
mas da América Latina, para que esse conflito se sane e 
se respeitem os direitos de um país que está s_endo agredi~ 
do, de um país que está sendo violentamente ferido no 
seu direito de autodeterminação. 

O_ Sr. Jo.sé Lins - Permite-me~:-V, Ex' ~m aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ Com prazer. 

O Sr. Joslf Lins - Se V. Ex• é pela não-intervenção, 
como pede a intervenção do país? 

O SR. HENRrQUE SÃNTILLO- Se V. Ex~ quiser 
continuar discutindo comigo, seria interessante .... 

O Sr. José Lins- Eu apenas fiz uma pergunta ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~v-. Ex' ou não es­
tava me entendendo ou não quis me compreender, e, se 
(or assim, -é melhor que o seu aparte não tivesse sido fei~ 

- ta, porque eu fui bem claro ao dizer, ExcelênCia, Que a li~ 
nha do Brasil tem a nossa solidariedade, tem o nosso 
apoiei, que é a de soiução pacífica dos prOblemas pelã in~ 
tervençào diPlomática, Com veemência digo: o Brasil 
não poderá aquietar-se Omisso, do ponto de vista diplo~ 
rriátíCo, diante da violênCia que um latino-americano es~ 

- tâ sofrendo. É por isso que ele deve ter não apenas uma 
posição passiva, mas uma posição ativa diPlomatica~ 
mente, para a busca da solução desse conflito, desse 

-problema que está aí bem próximo de nós. 

Isso está bem claro, Excelência. Eu, neste caso, gostQ 
--ria que o seu .aparte não se fizesse ao meu discurso. (Mui­

to bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Existem circunstâncias nas quais as margens de esco­
lha diminuem drasticam_ente, tanto na vida pessoal como 
na vida pública. Não pude escolher entre as vocações do 
político e do cientista. As contingências arrancaram-me 
da.s salas de aula e do País, colhido pelo torvelinho das 
grandes transformações políticas de 1964. -

Quando houve_ escolha, yo_ltei- em 1968 --_n~o só à 
terra como _à Universidade. Tampouco Qaquela ocasião 
p-ude seguir o caminho escolhido: as artimanhas do arbí­
trio desfizeram unl.a- vez mais minhas ilusões de rotina 
acadêmica, impondo-me aposentadoria compulsória em 
1969. 
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Recusei, desde então, o exílio voluntário. Fiz, por cer­
to, compromissos, DiVidi~ me entre o Brasil e outras ter­
ras que acolheram com generosidade meu trabalho. 

Em 1978 escolh_j_ Não tivera, até então, partido políti­
co. Limitara minha Vida pública à ação política e cultu­
ral sem compromissos partidários_, embora me sentisse 
claramente ligado a um dos·campos da luta._E.mesmo 
quando me juntei ao MDB, vim no bojo de um movi­
mento que transcendia à militância estrita num partido. 
Incorporei-me à vida partidária sob a pressão e a 
emoção de um momento da História brasileira no _gual 
se irisinuava a presença de forças sociais ainda incipien­
tes, mas que falavam forte o nome d~ Democracia e que 
a qualificavam como condição desejável para alcançar a 
necessária reforma social. 

Nasciam, então, os grandes movimentos herdeiros da 
resistência democrática _dos anos mais duros - os da 
tortura, os da censura, os do exílio - que traziam o so­
pro generoso da vonta_de de incorporar na vida pública 
parte dos setores silenciados da sociedade. Remexia-se a 
liderança sindical (setores significativos da qual me 

_apoiaram em São Paulo); os artistas sacodiam o torpor, 
ávidos de participação; os intelectuais voltavam à políti­
ca; a Igreja reafirmava sua opção preferencial pelos 
pobres; articulavam-se os empresários mais dinâmicos. 

Havia um reencontroentre movimento social e vida 
partidária. 

A um número expressivo de eleitores e de militantes 
novatos- vindos deste despertar - devo não apenas a 
eleição mas o encorajamento e o aprendizado. Aprendi­
zado e estimulo que devo também aos Jfderes provados 
do antigo MDB, como Ulysses Guimarães, e eleição cuja 
parte maior coube, em 1978~ àquele a quem sucedo e 
com quem o PMDB venceu novamente agora, e nele de­
posita enormes esperanças. André Franco Montara. 

Sei que muitos companheiros se distribuem hoje por 
outros partidos. Mas num certo sentido, estamos no 
mesmo lado: o dos que querem, de fato, mudar o Brasil. 
E com a única motivação e vontade de melhorá~lo para 
que nós mesmos sejamos melhores. 

Sei, e o digo sem reservas, que esta vontade não é mo­
nopólio de ninguém. Digo-o com sinceridade: assim 
como não aceito a tese de que a abertura política .foi ou­
torgada, não desejo negar a motivação generosa dos que, 
do_ outro lado da barricada, estendem pontes. 

Ocorre, entretanto, Srs. Senadores, que tampouco nes­
ta matéria há muita escolha. Não farei hoje o discurso 
que gostaria de fazer, de congraçamento. Não estréio 
nesta Casa com a galhardia que só a certeza do amanhã 
melhor permite. Não me é dado pretender abrir horizon~ 
tes nos quais se vislumbre~-ã.lém da crítica, a proposta e a 
conciliação. -

Tentarei, por certo, tatear caminhos alternativos. Mas 
não poderei fazê~lo si'ne ira et studio. Ao contrário, o mo~ 
mento exige posição. Exige, para além da objetividade, 
paixão. Ira et studium, requisitos da po11tica, na visão 
weberiana. 

E exige também responsabilidade pessoal. Falarei, 
portanto, como homem de partido; como Senador por 
São Paulo; mas sem abdicar de idéias pessoais. 

O momento exige ainda o senso das proporções. Are· 
cusa apaixonada de uma política que creio equivocada 
no plano iristitucional, no plano social e no econômico~ 
não prescinde da análise racional de alternativas e do 
senso de responsabilidade de quem sabe que as soluções 
não são fáceis, que a proposta política de Quebra do imo­
bilismo requer, na circunstância brasileira, convicção 
mas também capacidade de convencimento, e que qual­
quer pretensão de exclusivismo na travessia rumo ao 
Amanhã democrático e próspero é vã e temerária. 

Abusando da mesma fonte, desculpável tentação para 
quem se situa entre duas vocações- a da ciência e a da 
política - permito-me citar: --

"A política é como a perfuração lenta de tábuas 
duras. Exige tanto paixão como perspectiva. Ce"àa· 
mente, toda experiência histórica confirma a verda~ 
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de: que o homem não teria alcançado o possível se 
repetidas vezes não tivesse tentado- o impoSsível''. 
(Max Webe:r, "'A Política como Vocação") 

Com esta perspectiva, recuso a disjuntiva entre a afir­
mação absoluta de valores últimos (e os meus, como os 
de tantos brasileiros, são simples e diretos: igualdade so­
cial, particiPação democrátrci e~ liberdade efetiva), recu­
so a disjuntiva entre os valores últimos, e a noção de que 
o político opera no campo concreto da viofência, do cál­
culo rac'tonil.l na unrizaçào dos meio~ e, portanto, do r'ts­
co e do erro responsáveis, 

Creio que há espaço para a convergência entre a 
crença -e ã ação diCáz. 

E com este ânim-O que peço paciênCHf a V. Ex's: paru 
analisar algumas questões básrcas -que hoje t-õ1heffi-nosso 
caminho como Nação -e nossa convivência social. 

E tanta dúvida-ha q-uanto ao futuro, tanta rejeição do 
presente, que me deixo levar pela tentação de repetir 
aqui uns poucos versos contid-OS-no Tivro que descreve as 
desventuras de alguém que fez- como tantas vezes nós, 
políticos, somos levados a fazer- Um pacto com o Dia­
bo, o Dr. Fausto. Repetirei a fala não do próprio, ator­
mentado com sua imortalidade, mas de Mefistó.feles. E o 
faço com base na transcrição abrasileirada de Goetht: 
que devemos a Haroldo de Campos: 

''Tudo parece torto e contrafeito, 
Usos, costumes, o velho direito! 
Em nada mais se pode confiar 
... ~-·- .... ..-~.-.- .. ~-.; ·-· ·~ .·;. ............. -............... -.. 
A morte envelheceu, perdeu destreza; 
Há sempre um se, já não se tem certeza, 
Ãvido, vejo uns membros quase rígidos -
Era ilusão! Agitam-se, estão vivos." 

Também entre nós a dúvida alcançou aos dois lados: 
vão distantes os tempos em que a Cúpula ou o Sistema se 
imaginavam capazes de ritmar os passos da transfor­
mação política. Creio, sinceramente, que os mais lúcidos 
e os ma'is sinceros, tanto na plan[cie como no planalto, 
também estão mordidos pela dúvida. 

O Brasil entrou numa fase constituinte. Não me refiro 
ao fato político da Assembléia Nacional Constituinte, 
que meu Partido prega e eu acato. Refiro-me ao fato so­
cial que precede, como motor e como legitimador, o fato 
jurídico. 

Não quero discutir neste momentq se é cablvel ~fuen­
dar a Carta atual, reescrita tantas vezes a golpes de arbi· 
trio. Nem desejo especular sobre a legitimidade do atual 
Congresso para refazer a Constituição. 

Creio que a forma "que a-aspiração !l~cicmal aSSI.lmirã 
para concretizar o desejo de qiie o País tenha nova nor­
ma e para que ela seja pactada e não outorgada, depen· 
derá mais de círcunstâncias do que de estratégias. O fun­
damental é o desejo de mudar e a tentativa de_ dar rumo 
ao processo político. -- -

Se a mudança não vier com o s-elo de uma condução 
política democrática capaz de antecipar-se aos aconteci~ 
mentes no tempo oportuno, ela virá sob a pressão de si~ 
tuações de emergência. 

Emergência económica, se nos virmos ria contingêricia 
de aceitar- depoiS de moratória não conduzida por nós 
-a economia de guerra, fantasma que ronda e não se 
dissipa. 

Emergêriciã social, se do tumulto nascer a .. autonomia 
das ruas", na linguagem do Senad<?~ _Te9t_ól)i_o _ _Vilda,_ 
frente a qual, sC fifiitf bOin -sensO, ~gum setor mais tru­
culento há de tentar conter os acontecimentos. 

Emergência política, se a contemporização e O adia­
mento de soluções, que hoje e.'Cpressam o marasmo go­
vernamental, forem levados de roldão, seja Por votos de­
sobedientes no Congresso, seja por conflitos incontrolá­
veis na sucessão presidencial. 

E só romper o círculo de giz que separa a adminiS­
tração e parte da classe política da sociedade, para ver 
que o País exige leme firme na direção de rumo novo e 
espera que se construam espaços novos para a rearru­
mação da casa. 

E só ler os jornais, ouvir o rádio, ver as TVs, andar na 
rua, ir à praça, para sentir que existe uma vontade cons­
tituinte em marcha. Vontade que não molda o institucio­
nal no detãlhe. Mas apela, exige e recompensa: sejam 
quem for o lider que a capte, epcontrarâ eco. 

-sei qUe em muitOs círculos a quest~o_ sucess.óri_a apai­
xona. Será civil oU militar o Presidente'? Liberal ou auto~ 
ritário? 

Francamente, nào vai por ~ste c~minho _o_ sentimento 
constituinte dã N-a~ão. A população exige é um roteiro, 
n5o_ tanto o timoneir_o; _é ayossibilidade de acreditar, não 
tanto a promessa. 

Exige a lei e que ela expresse um querer coletivo; repe­
-le as artimanhas, os casuísmoS. Respeitará a Autoridade, 
sem autoritarismo. Será até paciente com o desalento 
e~;on·õmko e o desespero social, sempre que haja verdade 
e alguma grande-ta. 

Nilo <:reio, Srs. Senadores, que a vontade nacional­
de uma Nã.Ção dilacerada pela desigualdade, sofrida por 
humilhações c. distâncias que afastam o povo do poder 
- pos:>a aquietar-se com o artificialismo de soluções sal-
-'iadoras, por democráticas que sejam as intenções. 

Rcliro-me aos esforços- meritórios, mas em descom­
passso <:om a realidade- para encontrar saídas políticas 
baseadas no p<.~r!amentarismo, ou, noutro extremo, na 
criaciio _de mandatos-tampão para o atual ou o futuro 
Presidente; ou ba;;cados em qualquer outra fórmula de 
acomodação dus elites políticas à transição democrática, 
sem n:colhcr os anseios da massa doª- brasileiros. 

O'"t:amfnho at~ hoje percorrido pela abertura política, 
passoU po"r uniu difícil dialética: a do general-presidente 
que se tornou chefe de p<.~rtido e acumulou funções de 
che-fe do Estado. Ao derrotar o partido do governo, 
corre-se o risco de, ao mesmo tempo derrotar e magoar, 

·--além do líder, o homem e com ele a corporação que lhe 
dá vidu e sustentação política, .a das armas. 

Para evitar colisão, arquitetam-se fórmulas que pre­
servem as instituições, como a da Presidência, afastem 
seus sustent:kulos atuais da cena aberta e garantam es­
paços ~~ ousudi<.~, tornando a derrota política aceitável 
para os detentores do mando, tanto os visfveis como os 
facilmente reconhecíveis. 

Mas <:o mo tornar a derrota aceitável, se na base doEs­
-ta do cstâ a Força, se a Força se personaliza no Presiden­
te c se este, como chefe de partido, torna-se queiramo-lo 
Ou não, alvo da crftica, obst~culo, a despeito de si mes­
mo, à vOntade de mudança? 

Ê este o nó da questão e é ele que deve ser desatado. 
De pouco servirá o artíficialismo de urna fórmula parla­
mentarista, com um CongreSso frãco, uma adminis~ 
tração pública eivada de clientelismo, incapaz, portanto, 
de resistir incólume às derrubadas de gabinete e, sobretu­
do, com um Presidente que continue a encarnar o antigo 
poder ~;unstituinte -o das armas - como alto e.bam 
som [oi prodamado que assim seria nos Atos da Revo­

- Jução de 1964. 
Para salvar a legitimidade de uma ordem que, sem as 

am1as, cai por si, outros pretendem ãmarrar o futuro do 
País no artificialismo do Colégio Eleitoral. Os adver­
sários .internos ao cí~:ct.tL9 do poder (e poupo o trabalho 
de nom_eá·lt,>s) f4rão sozinhos, entretanto,.o trabalho de 
sapa desta hipótese. Já obrigaram o poder atual s opor 
novos diques a pretensões de insólita dissidência, atJmen· 

- tando o número dos convencionais que escolherão can­
didatos. Talvez, no futuro, cheguem a buscar alternatí­
vas_noutros pllrtido!i capazes de apresentar melhores no­
mes para umt~ transição controlada. 

Diante de tantos percalços, não seria mais simples e 
sensuto que se assumisse com a Nação o comprttniiSSo 
das eleições diretas e da restituição ao Congresso da anti­
ga fof.Cu, prestígio e galhardia? 

Nilo poderemos nós, senadores, deputados, homens 
po/iti<:os, <:om competência e convicção, dar passos para 
restabell!cer :.t consonãncia entre as ruas e.o regime polí· 
tieo, reformando-o, mudando-o, renovando-o na regra 
democrática'? 

OU nos conformaremos com a triste sina de sermos 
-apenas, ou qu<.~se, a concha acústica das lamúrias políti-
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eas'? Não poderemos avançar um passo, por tímido que 
seja. para ~assegurar as eleições- diretas dos prefeitos das 
Capitais e dus áreas de segurança? E diante da Lei Sala­
riUJ, niiõ se podCrá negociar para evitar o arrocho? 

Até quando nos limitaremos apenas a votar o Orça­
mento Fiscal, sem que dele façam parte as previsões mo­
net:lrias'! Não exigiremos controle sobre os gastos das 
empresas estatais? N5o reveremos a injustiça tributária 
que'atrdã o Estado aos cofres federais? Não protestare­
mos contra a exceção que,- no caso de São Paulo, arreca­
d~t -t5% do Imposto de Renda e do Imposto Industrial 
global do País e a União devolve apenas 8% através do 
F-undo dl! Participação do Estado'? Continuaremos ven~ 
do a Federação esvair-se, o município a mendigar, sem 
reformar as leis de tributo? 

Avançando um pouco mais no reconh'->Cimcnto do que 
é urge-nte, quem não vê que a disparidade regional e a 
discriminação na distribuição dos benefícios de pi-Ogres~ 
so ec6nômic0-iori1am o Nordeste ârea tensa social e poli­
ticamente'? Acuso pode a Nação fortalecer-se quando 
existe o ressentimento de região contra região e quando a 
injustiça fisc<.~l de um Poder centralizado r se camufla na 
diferença politicamente manipulada entre Estados ricos 
e Estados pobres? 

E, quem duvida, que além, do institucional, adiante do 
regional existe hoje o preconceito que separa os homens 
d:.ts armas dos políticos, estes dos homens da rua, e mui­
tas vezes setores de cada uma destas parcialidades uns 
contr<~ os outros? 

Não terá chegado a hora de romper, senão todos, pelo 
menos parte destes preconceitos? , 

Ao invés de darmos as costas à questão militar, n"ão se­
rá mais objetivo e sincero discutir os limites aceitáveis 
pura partídpução dos militares na vida pública? t me­
lhor avaliar os meios disponíwis para coibir ex.cessos e. 
impedir a invasão pelos militares de áreas que são pró-

-pri-as dos políticos e administradores civis, do que conti­
nuar slTstentando idéias generosas, mais de_outro século, 
sobre o "grande mudo", que seria o braço armado do 
Estado numa ordem democrática. 

O Senado niiü pode calar, tampouco, sobre as fun~ões 
inchadas do SNJ. Temos patriotismo e lucidez suficien­
tes para ajudar o Poder Excc.utívo e as próprias Forças 
Armadas na redefiniçào das instituições de. informação 

-numa ordem democrática. Exerçamos, pois, nosso dever 
de liderança sem temores, sem desacatos, pensan_do no 
interesse públicO: 

Ou será que para exercer a crítica e mostrar ó peso de 
nossa força, não dispomos de outro meio além das Co~ 
missões de Inquérito, que freqüentemente nos limitam à 
condição de concha acústica., em geral de baixa potência? 
Acho que podemos tecer lá fora, na sociedade mesmo, os 
caminhos do possível, a condição de começar por pedir o 
que parece impossível: que sejamos ouvidos nos momen­
tos da decisão. 

Niio desejo avançar sobre terrenos que desconheço. 
Mas ba:-.ta escutar atentamente as redações de jornal, as 
reuniões sindicais, -as comissões de defesa dos direitos 
humanos, as universidades. Nelas se fala sobre tudo isto, 
prega-se a revogação da atual Lei de Segurança, ejâ nin· 
guém se lembra da Lei Falcão (e ela ainda vigel). 

E nós, Senhores Senadores, ouviremos primeiro-o sus­
surro do Palácio para depois escutar - contra nós- o 
vozerio do povo? 

Não quero ser injusto ou temerário. Sei dos eSforços 
h<tvi~os:_Sei_d_a _V9fl~<l:q~_d_~ _ _r~novação _que animof o Con~ 
gresso. 

E não quero calar sobre o que a nós rtos toca na demo­
ci'atizaçn.o. Falo dos partidos, da regra eleitoral, dos ris­
cos de oligarquização de nosso poder interno. Qual de 
nós recém-saídos da experiência eleitoral, negaria valida­
de às críticas sobre a influência da corrupção nas 
eleições, sobre a incrível discriminação que penaHza os 
Estados do sudeste, sub-representando-os no COJ,1gresso, 
sobre a falta de democracia interna nos partidos, que 
não estão sujeitos a q~,talquer regra que assegure ao mili­
tante de base voz (e voto) na composição das chapas? 

E seremos nós que iremos aprovar projeto que trans­
forma o voto distrital "mistO" em coveiro do pluriparti-
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darismo e instrumento de dcstruíÇão do porco que se 
conseguiu para contrabalançar a forca do caciquismo e 
do localismo? Não com o meu voto, estejam- certos; nem 
com o apoio da opinião democrática. - ---

Falo de coisas simples, de regras simples, sem artima­
nhas. E só por aí pode haver o reencontro entre os donos 
do poder - e somos condôminos, embora minoritários 
- e o que chamei de vontade constituiilte- do País~. 

Para obtermos a democracia que todos parecem __ que­
rer_é conveniente começar por nós mesmos.--:Não haverá 
ordem estável sem representação política respeitada. 
Nilo se obtém respeito sem poder que se alcança lutando. 
Não se mantém a credibilidade sem que se seja capaz de 
falar do que conta e dizê.. lo sem rebuços. 

Conta hoje"- mais do que tudo, o social. Limita hoje, 
mais do que nunca, o econômiéo. 
Rompamos, pois, os imobilismos. Digamos cara a-cara à 
Nação o que dizemos nos corredores: não há povo que 
suporte, por tanto tempo, tanto descalabro. Não há 
Nação que agUente, sem feridas profundas, protelar por 
tanto tempo medidas que são óbvias. 

Assim como houve tempo em que se iniciavam discur­
sos com o_ "De lenda Cartago", cab.e a nós agora repetir 
que a mudança começa pela derrubada de qu~m condu­
ziu a economia ao impasse. 

Não exagero. Sem que nós própriOs façamos valer o 
que as urnas proclamaram em novembro?- que o povo 
não confia em quem o levou ao desemprego, à recess'ào e 
à miséria será impossível afinar- a voz constituinte da so­
ciedade no coro do Estado. 

Não proporei hoje doutas_Je.is, emendas ou reformas. 
Elas j~zem nos arquivos do Congresso basta revi vê-las. 

Do que se truta é de <1titudes. Que não são minhas, são 
de quase todos. Basta proclamá-las e, n_9 reconhecimem­
to que nós fazemos dos outros, sentir que as difernças 
talvez sejam menores do que supomos. 

Mudo o tom agora, Senhores Senadores. E me desc_ul­
po se, ao sair do plano institucional para entrar no eco· 
nômico, sou obrigado a personalizar a crítica e a ir a de­
taihes que taivez preferisse, pelo menos na C§tréía-, omr: 
tir. 

Mas é impossível, diante do descalabro, dei:mr de ser 
concreto e específico.-Não pOsso sequer evitar a tentação 
de, caindo na banalidade, começar pelo assunto que nos 
domina: o da dívidaL 

Li, há poucos dias, afirmação esparüosa. Reli-a, aten­
to. Diz1a uln diretor do Banco Ç-entral qi.Je: "Estamos_ 
hoje na posição de cobrador e não de pedintes. Quere­
mos o dinhei.ro que nos é devido",- dizia esse Senhor. 
Pensei que fosse algum oposicionis~a prestes a predicar a 
moratória. 

O raciocínio transcorria límpido - a crer na Gazeta 
Mercantil de 20 do corrente- da. boca do Sr. Madeira 
Serrano, -diretor da área Externa do Banco_ CentraL É 
simples: se nós não pagamos-e pOrque-oS banCõs não -de­
sembolsam os re-cur-Sos comprometidos nos chamados 
Projetos 3 e 4, ou seja, créditos comerciais e créditos in~ 
terbancários~- Do Projeto 3 os bãncos-··rlOs _devem''­
crê aquele Senhor- USS 1,454 bilhões e do 4, USS 1,8 
bilhões. Logo somos credores de 3,254 bilhões de dóla­
res. Descontados os US$ 700-riii"lhões que deixamos de 
pagar em março, confessados pelo Presidente do Banco 
Central na televisão, ainda assim, teríamos cerca de US$ 
2,5 bi ... 

Que palavra usar, Senhores Senadores, para qualificar 
tal despautério. Acaso "despudor" é pouco? Terei eu -de 
lançar mão de palavreado mais chão e, temendo pelo de· 
coro, avançar alusões a que não se deve mentir iO Pals? _ 
Mas, será mentira tolice deste_ porte? A quem convence? 
Aos banqueiros? A nós? Ao Presidente da República? 

Até quando? Até que ponto nos vão envergonhar as 
autoridades monetárias cavalgando a aritmétíca da. im­
postura? 

O Senado inteiro viu, um mês faz, a ginástica do Mi­
nistro Galvêas. SOb a saraivada de questões que lhe pro­
pusemos- e não apenas nós do PMDB e do PDT, hon­
rou a República o ilustre Vice-Uder do PDS, Virgílio 
Távora, ao questionar S. Ex•, sobre temas relevantes, o 

Senado inteiro viu, o ministro não encontrou alternativa 
melhor do que dizer, não aqui, mas aos meios de comu­
nicação,_ que nossas estatísticas erãm .. estrangeiras". 

Mas agora, brandindo estatísticas híbridas- de orh_ 
gem nacional e externa- é o mesmo alto funcionário do 
Banco Central quem faz hipóteses. Uma, otimista: se, 
como dizia Mefistófeles, houver saldo comercial de 6 bi­
lhões de dólares, se a ele somarmos l ,5 bilhões de investi· 
mentes diretos, se as linhas de créditp das projetos 3 e 4 
funcionã.re~ e senão houver antecipação no pagamento 
das importações, então ... Então em setembro teremos 
um saldo de_caixa deUS$ 801 milhões (vejam, Senhores 
Senadores, o preciosismo, oitocentos e um milhões) e f e~<· 
charemos dezembro _com USS 2,55 bilhões. 

Quem sa~e se possa sonhar de novo com outra CAPE­
M i? Ou será melhor retomar o programa atômico? Ê só 
continuar nesta progressão e 1984 reencontrará Orwell 
no Brasil. Será esta a aritmética fantâstlca, ou a. do cálcu­
lo _dos juros que o Presidente, lancinado, pergunta ao 
Ministro se dá para agüentar? 

Srs. Sena.:dores. É tempo de seriedade. Dissemos aqui 
ao Ministro Galvêas que o "furo" das contas externas 
atingiria cerca CkUSS 3 bilhões: Pensávamos que a rene­
gociação ocorreria em junho-julho. Engal)amo·nos; 
ocotrejá e o Quantitativo não difere das previsões das es­
tatísticas ... estrangeiras". 

Vale a pena ocupar o tempo deste Senado para repetir 
o que- todos ~abem e alguns _insistem em esc.ondcr? Não 
proporei aqui a "moratória". Sequer usarei o eufemismo 
da versão ao inglês, defau/t. As palavras, as vezes, produ­
zem mais pânico do que a realidade. Já estamos suspen~ · 
dendo, a cada fim de mês, dívidas não pagas. A cada fim 
de dia, lá fora e aqui dentro, instituiçõ_es bancárias de 
grande porte socorrem-se ora do Federal Res.erve Bank, 
ora do Banco Central. É ociosa a discussão sobre a mo­
ratória oti sobre a renegociação da dívida. 

Falta a coragem da verdade. Verdade para reconhecer 
o. que já ocorre. E verdade para separar o joio do trigo 
na,s J?NPQSJªs_de.saída. f, .possível-renegociar com ousa­
_día, pedir ca_,rência não só para o- principal, mas para os 

_fUros, recus<ir spreads extorsiVos, colldidonar o paga-
mento da dívida a proporções das exportações, como fez 
a Polônia e aceitaram. Mas nada disso se faz. E não se 
faz porque as autoridades econômicas aferraram-se a 
Cért~ ficções. A primeira, a maior de -todas, é a de que 
para sairmos do buraco devemos levar a econômica a 
wna recessão sem precedentes, agarrados, como parâme­
_tros, a ilusões: a de que teremos um saldo de USI 6 bi­
lhões na balança comercial e a de que não usaremos este 
saldo para reativar a economia. No bojo desta viseira 

"-ideológica ilusões mais doloridas são acrescentadas: __ os_ 
juros manter-se·ão elevados, para "desaquecer" a ativi­
dade: produtiva, os salários reais vão para baixo e o de­
semprego, reverso da medalha da contenção económica, 
sei-á visto como indício natural (e para as mentes mais 
perversas, até saudável) da saúde do programa econômi­
co. 

Diz-se que o FMI é responsável por tudo isto. Será? 
Ou terá falt<ido aos negociadores a firmeza, o realismo e 
até mesmo a credibilidade para, ao reconhecerem as difi~ 
culdades (e custaram tanto!) e ao manterem abertos os 
canais de J]egociação pela recusa à moratória como 
princípio, afirmarem ao mesmo tempo que esta terra tem 
do_rt_g-, que-o dono não há de ser o capital financeiro, da­
qui ou de for.il e c_om a, fome o dese~pero do povo nào se 
-cOnsi.róf caminho algum que leve a um futuro de respon­
sabilidades compartilhadas? 

Ao invés de seguirem o que estava insinuado no pro~ 
nunciamento do Presidente da República na ONU em 
1982, com o apoio de quase todo o Pais, nossos negocia­
dores econômicos despencaram ladeira abaixo em sala­
maleques verbais inconseqüentes, distorcendo a realida­
de, driblando a ve~dade e capitulando, sem luta, à 
sq_rnbr:a da "re.aganite aguda'' que domina certos círculos 
da e~nomia mu!]dial. 

Amanuenses de parca imaginação, da apresentação 
pomposa de raciocínios pseudo-cientificas, descamba­
ram para práticas nas quais foram, em passado recente, 
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useiros e vezeiros. Começaram a .. trabalhar" (eis a fór­
mulaque o .Ministro Delfim proclama à Nação) as iin­
portações. E cantam hosanas ao grande feito. Mesmo 
antes dos efeitos da maxi, d.izem, as exportações reagi­
ram. Como? Recorro à edição nova-iorquina da Gazeta 
Mercantil: "Dois banqueiros de Londres diss.eram espe· 
cificamente que eles suspeitam que o es.cedente registra­
do (de 514 milhões de dólares em março) foi obtido pelo 
simples expediente de postergar os pagamentos do pe­
tróleo importado" (GM, n~' 2, abril/1983, p. 7). 

.Admitamos que o preconceito c_olonialista dos ingleses 
p·onha sempre em dúvída o que as autoridades. econômi­
cas do Terceiro Mundo afirmam, bona fide. Que dizer, 
entretanto, do contrato dito de safe and safe back - ah! 
o inglês maroto de sempre- feito entre a SIDERBRÃS 
e a C. Itah Japan Leasing Corporation e Marubeni Cor­
poration. Qs japoneses assinaram conosco um ... bridge­
loan" de 480 milhões de dólares, para terminar as obras 
atrasadas da Usina de Tubarão a cargo da Finsider Ita­
liana), à condição de nós vend_ennos o equipamento lá 
existente (suponho que a parte brasileira) por US$ 504 
mithões e firmarmos contrato de recompra a prazo, do 
mesmo equipamento. Lateralmente, dizem os jornais~ 
firma-se contrato para vender durante 18 anos ao Japão 
os produtos da usina com redução de 25% dos preços, in­
correndo, por certo, em prejufzos. 

Deixemos de lado os aspectos substantivos da ques-­
tão: a alienação de patrimônio, com recompra posteriOr 
sabe Deus a que preço e se será efetivada. Limitemo-nos 
ao formal: esta "exportação", pois realizamos uma venda 
ao Japão, também será computada para avaliar nossas 
contas externas? Por este caminho, nossos tecnocratas 
em pouco tempo anunciarão que o Brasil abre créditos 
vultosos aos pafses industrializados ... 

Pior que o manejo da dívida é o manejo da política 
econômica. Deixo para breve referência posterior e para 

_olllra ocasião, menção à política salarial e especialmente 
ao_ Decr_eto.-lci n~' 2.012, a cuja comissão de estudo per· 
te.nçü. 

Tampouco repisarei" o que iodos sabem, que no Brasil 
de hoje- até mesmo os banqueiros com consciéncia his­
tórica~ gritam que não é possível continuar a extorquir 
a atividade produtiva com juros tão elevados. Darei um 
só exemplo: a Fábrica Bangu só de juros, pagou o corres­
pondente a 37% de suas ve"ndas. Teve em 23 meses, de f e~ 
vereiro de 1981 a dezembro de 1982, um prejuízo de 
12,7% das vend~ conforme os balanços publicanos no 
Jornal do Brasil de l5~4-83s Se a taxa de juros fosse redu­
zida à metade da que foi paga e se a empresa tivesse pago 
mais 20% de aumento de salário aos empregados, ainda 
teria tido um lucro de 2% sobre suas vendas. 

Não se trata de excC:ção: a Indústria Brasileira de Arti­
gos Refratários, do Grupo Votorantim, pagou de juros 
48,7% sobre as vendas e teve um prejuízo de 22% sobre 
elas (cf. Gazeta Mercanril, de 21 e22 de abril de 1983). A 
Fábrica de Aços Anhanguera, do Grupo Azevedo Antu- . 
nes, e cito grande grupos nacionais, pagou 55% de juros e 
teve prejuízo de 27%, ambas percentagens sobre o global 
das vendas (Gazeta Mercantil, 21 e 22 de abri[ de 1983). 

Direi apenas algumas palavras ~c::Jbre quem paga pelos 
destinos desta Política. E serei sintético. 

Nas condições de hoje, pagam pelos desatinos, em pri­
meiro lugar, os assalariad_os, os trabalhadores, o povo, 
enfim. 

Propõe o governo novo arrocho, com o Decreto nY 
2.012, e o justifica para ... gerar empregos. Ora,· todos sa­
bem,· mormente economistas de competência técnica 
como os que estão nos Ministérios, que o nível de empre­
go depende do investimento e não diretamente do nível 
salarial: e todos sabem que com os juros escorchantes e 
sem crédito à produção, não há investimento, não h.á, 
portanto, emprego. Por que então o arrocho? 

Para pagar tributo à fals'idade de uma visão do mundo 
que acredita, primeiro, ou se '"'"poupa" nos saláfios ou 
não há lucratividade; segundo, que o crescimento dosa­
lário é fonte da inflação, mesmo quando se veja, a olho 
nu, que no caso brasileiro quem dispara <l espiral infla­
cionária são os juros altos e os incríveis défidts pllblicos. 
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Os trabalhadores, os sindicatos, não são chamados ja~ 
mais à negociação clara sobre o futuro_ do Pais. Depois 
ninguém entende como e por que até no México, para 
não falar na França e na Espanha, os sindicatos aceitam 
aumentos salariais abaixo da inflação (garantido o em~ 
prego) e no Brasil, não. Pudera: arrocham-se os salários 
e dispara o desemprego. Só em São Paulo há cerca de 
700 000 desempregados. Com que autoridade pode~se 
pedir "compreensão" ao.s- trabalhadores? 

Mas pagam também pelos desatinos ( e quanto!) os 
empresários privados e os governos estaduais,, Não so.1,.1 
adversário das empresas públicas. Pelo contrário. Por 
defender a criação _da_ PETROBRÁS - se_gUíi1do meu 
Pai e outros ilustres generais brasileiros da êpoca - jã 
fui· i.ifé processado como "subversivo''. Mas me. oponho) 
com tenacidade, à burocratização da empresa pública, à 
privatização. e apropriação das empresas p6blicas por 
partes da alta burocracia e_ a sua transformação em em­
presas estatais. Empresas estas irresponsáveis perante a 
Nação, instrumentos da política antinacional que torna­
ram algumas delas sócios comanditários do Tesouro_ e 
gazua para a obtenção de créditos no exterior e da com­
pra de equipamentos que nós próprios poderíamos fabri­
car. Não estou sozinho neste protesto: em recente Con­
gresso os empregados das estatais lançaram o brado de 
defesa da empresa pública, que não se pode confundir 
com o desatino das mordomias e do estatismo aliado aos 
interesses an~ínacionais. 

Agora, no desassossego generalizado, o Governo tenta 
contornar tudo isso. Mas é tarde. Não servirão as CESTs 
mais do que de biombo e de instrumento para arrochar 
as empresas públicas estaduais. 

E ao mencionar este tema, denuncio. Como Senador 
por São Paulo me oponho tenazmente à discriminação 
que o Governo Federal impõe· ao Estado. Oponho-me 
não aos demais estados da Federação, com os quais São 
Paulo é solidârio, pois sofrem a mesma_ Sangria. 
Oponho~me à derrama fiséal que o Poder Central faz nas 
economias estaduais. São -PaUlo confrib_ui decisivamente 
para ltaipu, Tucunií e outrãs grandes obras. Assim pro­
cede não só por imperativo tributário, mas por entender 
que o Pais requer investimentos e que os que p·odem de­
vem pagar. Mas não podemos concordar que na hora da 
adversidade sejamos nós, paulistas, penalizados e sem 
contrapartida. 

Exemplifico: na "rõlà_gem" da dívida consta que aque­
las de responsabilidade de empresas públicas paulistas 
não se refinanciam além dos 45%, enquanto as dividas 
das empresas federais sào refinanciadas em cerca de 80%. 
Sobre isto, as autoridades federais criam entraves.para a 
entrada de dóJat~_d_Q interesse de São Paulo e não se 
permite, co-ino ocorre com as empresas garantidas pelo 
Tesouro Nacional, que se deixe de depositar cruzeiros no 
Banco do Brasil correspondentes às parcelas não refi­
nanciadas. Para o caso das empresas cujo aval foi dado 
pelo Governo Federal existe o aviso GB 588, pelo qual o 
Banco do Brasil socorre as emergências. 

São Paulo - e digo São Paulo como poderia dizer o 
nome de qualquer outro estado - não só não dispõe 
destas vantagens como, obviamente, não pode imprimir 
cruzeiros. E ainda por cima, proíbe~se que o estado emi­
ta Obrigações Reajustáveis do Tesouro Paulista, pois 
existem limites legais para isto, embora a dívida em 
ORTP ilão-ali::UiiCC:j% das ORTN. 

Enquanto isto, há poucas semanas foram_ lançados 900 
bilhões de ORTN, com correção cambiaL 

Dois pesos, duas medidas. Pior: existe uma verdadeira 
conspiração econômica para sufocar São Paulo, 
impedindo-se assim que um estado no qual o PMDB ga­
nhou possa mostrar que há alternativas democráticas, 
que elas são sérias e são factíveis. 

É assim, senhores Senadores, que esta política econô­
mica nos leva ao desespero. Faltam empregos, caem os 
salârios, sobem os juros, falta o crédito ao produtor e se 
esmagam os esforços de reconstrução política e econômi~ 
ca a partir dos est_adQ$ da Federação. 

Os trabalhadores nào estão sozinhos .no desalento. 
Nem sã~ apenas os estados que sofrem. Também a ~m~ 
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presa privada está ao desabrigo. São os juros escorc_han~ 
tes, é a falta de reserva de mercado, são as encomend;~.s 
estatais que não chegam, ê, principalmente, a impreVisi~ 
bilidade da polltiCa econômica que não permite planeja: r 
nem acreditar no_ investimento. 

Tal atitude não se compagina com a vontade consti­
tuinte do país que quer ver a empresa trabalhando e 
prOsperando. 

Não seria de lucidez e testemunho de crença na capaci­
dade de renovação dQs brasileiros mudar- e mudar já 
- o comandO da_çconomia? _ _ . . 

É tão grave tudo isso, é tão decepcionante e desespera~ 
dor que é hora de mudar. 

Não venho aqui vender ilusões. Mas estou convencido 
que havendo decência de propósitos, restabelecendo-se a 
confiança, a própria crise propicia o que"todos dizem al­
mejar. Uma grande reneg-ociação nacional que, pelas cir~ 
constâncias leva hoje sindicatos e empresa, partidos e 
Forças Armadas, eleitorado e lideres de opinião a reye­
rem suas diferenças e a terem de ceder, cada qual alguma 
coi.sa, para não te~mos de ceder tudo amanhã, aos estra~ 
geiros, ao poder autoritãrio, a uma nQ_va maré de pre~ 
conceitos e privilégios. 

Tomara que eu possa, nesta Casa, contribuir junto 
com tantos outros par~ que não se perca a fé deste povo 
brasileiro, sua vontade de persistir lutando, e a espe­
rança. de que todos precisamos. Ê tempo de arriscar. 
Tentemos, pois, o impossível: que a Democracia almeja­
da e as Reforma.s Sociais necessárias venham juntas com 
a mudança nos rumos da economia. E que sejamos nós 
políticos os fiadores do novo pacto. Pacto feito à luz do 
sol. Aberto a todos. Confiantes, todos, que saberemos 
preservar o futuro do país. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - 9 discurso de V. Ex~. que 
prende a atenção do plenário do Senado, não traduz ape­
nas o pensamento do brilhante cientista político e so­
ciólogo que é V, Ex•, festejad9 não _só no Brasil, mas_ in-_ 
ternacionalmente, pois quando V. Ex• foi vítima, aqui, 
de_ torpe perseguição política sob a égide dos famigera­
dos atos institucionais, V. Ex' migrou do Brasil e, lá fo­
ra, póde contribuir, _de maneira expressiva, com seu ta­
lento, com sua inteligência, com sua cultura, para que 
outras populações que não a nossa pudessem receber a 
valiosíssima contribuição da sua formação intele_ctual. O 
discurso de V. Ex~ é também o discurso do SenadoJ que 
recebeu_milhões de votos em São Paulo, co_nsagrado pelo 
pOVo. E nele V. Ex' reflete, como não poderia_ deixar de 
ser, as linhas gerais do programa do PMDB, procurando 
enfatizá~las e, ao mesmo tempo, descendo a comentários 
bastante lúcidos na área político-institucional, na área 
eConômica e na área socía[, nos pontoS específicos, para 
fixar, mais uma vez, aos olhos da Nação o nosso posicio­
namento. O que desejo, neste instante, é tão somente, 
aplaudir as suas palavras e, deixar consignadas as nossas 
efuzivas -felicitações pela sua estréia no Senado F_ederal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Virgüio Távora- Eminente Senador, pela forma 
c:lara e correta dos conceitos por V, Ex~ emitidos, na sua 
maior parte, não tenho a menor dúvida de que seu dis­
curso, que é sereno, reconhecemos, terá, por parte da Si­
tuação, no caso a Liderança do Senado, uma resposta o 
mais breve possível. Hoje, já havíamos avisado ao seu 
colega de bancada, e é um pouco tarde, porque só agora 
S. Ex~ aparece, que faríamos a contradita às suas afirma­
tivas, também, ao discurso do seu debut aqui nesta Casa, 
eminente Senador Severo GoJ;UeS, Acreditamos que sere­
mos nós escolhidos, não sabemos, pela Liderança do 
OQsSo Partido, para termos o prazer de externar também 
o que pensamos sobre o que, com tanta graça e, ao mes­
mo tempo, com tanta finura, foi por V. Ex~ exposto, 
dando~lhe as ra:tõe'S do nosso "não co_ncordo". 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço a V. Ex• a gentileza do aparte e espero ansioso 
poder ter a oportunidade de um diálogo mais- vivo com a 
Bancada do PDS. 

O Sr. Aloysiq Chaves- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Concedo o aparte ao nobre Líder do PDS. 

O Sr. Aloysio Cha~es- Desejo congratular-me com a_ 

presença de V. Ex' na tribuna desta Casa. V. Ex• enri­
quece o Senado Federal pela sua competência, pelo seu 
reconhecido prestígio como sociólogo, como professor, 
no Brasil e no exterior. Congratulo~me, tambêm, com a 
maneira serena, escorreita, cü"mo V. Ex• está analisand9 
alguns problemas nacionais, embora divergindo no enfo~ 
que que V. Ex• lhes dá, sobretudo na interpretação _que 
faz com relação a uma inexistente discriminação da 
União em relação ao Estado de São Paulo. Vejo com sa­
tisfação a _valorização do debate parlamentar, 
eliminando-se, tanto quanto possível, o discurso fluvial, 
às vezes frívolo e freqüentemente inconseqüente. V. Ex• 
dá um outro tom ao seu pronunciamento, coerente com 
a melhor tradição desta Corte. Recordo-mç de que, du~ 
rante a Segunda Guerra Mundial, quando foi parcial~ 
mente-- destruída a Câmara dos Comuns, pretenderam 
reconstruí~la em outros moldes, sobretudo para eliminar 
alguns defeitos que velhos parlamentares atribuíam à ar~ 
quitetura do edifício, prejudicando pronunciamentos e 
debates._no âmbito da Câinara dos Comuns. E a grande 
figura de Churchill se opôs a isso, porque, para ele, no 
momento em que os debates na Câmara dos Cqmuns 
perdessem o seu tom quase coloquial para se transfor~ 

mar num debate verbal, aguerrido, quando os argumen­
tos seriam prejudicados pela exaltação dos ânimos, pela 
falta de isençãQ_na análise das questões, o Parlamento 
Britài:iico pi-aticilffiente perder1ã Sua razão de ser. Nós 
vamos examin'ar o discurso de V. Ex•, que é um discurso 
pensado e repensado, com o qual estréía na tribuna do 
Senado Federal. Mas, o que eu desejo manifestar a V. 
Ex•, não só como Senador, mas também pelas nossas 
origens comuns com relação ao Magistério, é o prazer de 
vê-lo nesta Casa e satisfação de saber que desse debate 
algo há de resultar proveitoso para o Senado Federal e 
para o Pais. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço vivamente as palavras do nobre Líder do PDS, 
Senador Aloysio Chaves, e espero poder, humildemente, 
contribuir para que o debate nesta Casa, como me foi pe~ 
dido pelo líder, seja um reflexo de uma vontade real e 

-sincera de transformação do Brasil; que nos não deix,~ 
mos perder pelas palavras, tenhamos sempre presente 
que as_diferenças que temos.....; é bom ressaltar, como foi 
ressaltado por V. Ex•s- não significám a impossibilida­
de de que se leve adiante um processo de transfo_rmação 
democrática, que é isso que o povo exige. _ 

Agradeço, portanto, e espero poder continuar no limi­
te das minhas possibilidã:des e forças, a articular esse de­
bate, de tal maneira que eu possa tentar convencer a V. 
Ex~s. Srs. Senadores do PDS, que pelo menos parte subs~ 
tantiva:· da nOssa argumentação _corriSponde aos anseioS 
nacionais e possivelmente aos anseios de todos nós. 

O Sr. José Lins - Per_mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, Excelência. 

O Sr. José Lins - Senador Fernando Henrique Car­
dos_o, desejo parabenizar o PMDB pela felicidade de in­
tegrar os seus quadros a brilhante inteligência _de V. Ex~ 
Parabenizar igualmente o Senado pelo discurso que hoje 
assiste V. Ex•, com tranqüilidade, com argúcia, penetra 
p-i-ofuridamente nõ âmago dos problemas nacionaís. Dar 
porque o discurso de V. Ex~ valoriza a crítica construtiva 
e servirá, certamente, de apoio a um debate produtivo aci 
País. Crei_o que ouço com enlevo o discurso de V. Ex' e 
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que participarei do debate dos temas que V. Ex~ com 
tanta facilídade comenta. Está de parabéns o Partido de 
V. Ex~, assim como o Senado federal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço, mais uma vez, ao Vice-Uder do PDS, S~na­
dor José Lins, pelas generosas palavras: 

Acredito que além do debate, que é faJ:!_liliãr a9 Senado 
e que a mim ainda é alguma coisa _ligeirall!ente es.tranjla, 
mais importante do que o debate .acredito que será opa­
pel que nós possamos desempenhar corno líderes políti­
cos br_asileiros, para assumirmos, nós próprios e as nos­
sas lideranças, com integridade e vontade de transfor­
mação, o que certamente anima o Brasil 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V, Ex• um apar­
te~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ouço o aparte de V. EX• - - -

O Sr. Luiz Cavalcante- ••Não com o meu voto", foi a 
expressão de V. Ex• no cotrieÇo do seu discurso, em re­
lação ã p-ossibilidade de adoção do voto distritaL Como 
eu gostaria de dizer também: "não com o meu voto'\ 
pois sou totalmente contra o voto distrital._ A meu ver, 
ele facilita a corrupção eleitoral. 1:: muito m~is fã~il 
gastar-se dinheiro em 10 municípios dC? que em l_QO, 
como seria no caso das minhas Alagoas. Se voto distrital 
houvesse, eu jamais teria sido nem mesmo v~r~ador,_ e 
nínguém tería peidido nada com isso, senão eu próprio. 

O SR. FERNANDO HE~RIQUE CARDOSO- O 
País, Excelência! 

O Sr. Luiz Ca~·alcante - Mas, infelizmente, há essa _ 
coisa chamada "questão fechada". E se o meu Partido 
fechar a questão, não me restará outro caminho que não 
dizer cordeiramente ''sim". E que a altura da minha bra­
vura não passa dos meus joelhos, ao p-asso que a minha 
consciência está be.rll acima, na -Cãbeça. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Sou eu quem agradece a V. Ex• o depoil!lentq tão espon­
tâneo e tão sincero. Faço votos de que essa questão não 
seja consiaerada tão fechada. Eu acho que um dos mo­
mentos mais importantes da nossa discussão hã de ser o 
momento em que este Senado vai opinar sob r(! os desti­
nos praticamente constitucionais do Brasil, mesmg gue 
não estejamoS numa cçmstituinte_ for~al. E a rrÍÕdifi~ 
cação da lei eleitoral é básica, ela define o regime, tanto 
quanto outros aspectos da ordenação jurídica. E em ma­
téria dessa natureza, acredito que deveria ser até mesmo 
imperativo que se devolvesse à consciência dos Deputa­
dos e dos Senadores o arbítrio, para que eles pudessem 
votar, não como cordeiros, mas que eles pudessem votar 
acima dos joelhos. Mesmo sabend_o que V_. Ex' talvez 
não possa acompanhar aquilo que desejaria, o País intei­
ro tem registrado seus pronunciamentos e sabe quais são 
os ditames de sua consciência. Agradeço o aparte. 

O Sr. Marcondes Gadelha- --Permite-me V. Ex•? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. 1Uarcond"es Gadelha _:_ NObre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, congratulo-me com V. Ex• por 
este discurso importante, por este discurso brilhante que 
honra a Casa e que certamente hâ de ensejar di~cussões 
muito importantes a partir de aioia. Logo de infcío, V. 
Ex• levanta a tese de que existe no país uma espécie de 
vontade constituinte, e não explicitou de que essa vonta­
de há de ser formalmente expressa. Quero crer, no entan­
to, que, pela multiplicidade de problemas suscitados por 
V. Ex~. essa vontade constituinte significa a necessidade 
da armação de um novo pacto social, quero crer que 
através de uma reforma ampla da Constituição com a 
qual estamos inteiramente de acordo. DiSCordo de V. 
Ex' só num ponto, nobre Senador- quando V. Exf de· 

nuncia a existência de uma espécie de conspiração eco­
nômica contra São Paulo, quando anuncia a exi:ilência 
de uma derrama. Essa posição tão ciosa que raia o prote­
cionismo, de forma, se conflita com a sua posição inicial, 
toda ela liberal, quando contesta, exige uma imediata 
mudança de atitude no que diz respeito ao desnível entre 
as diversas regiões do País. Ora, nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, o Pru's se encontra em dificulda­
des econômicas neste momento, mas eu lhe digo: apesar 
dessa dificuldade, São Paulo, o Centro-Sul e particular­
mente São paulo, foram os maiores desse modelo econóK 
mico que aí está, por errado que o seja. São Paulo sebe­
neficiou da própria filosofia do modelo econômico, uma 
filosofia hegeliana, calcada no fortalecimento dos já for­
tes, em investírriento em regiões, setores da produção e 
classe de indivíduos que dessem respostas mais urgentes 
a esses investimentos. E é claro, o sistema iria obr_igar, 

-exatamente em São Paulo e no setor industrial exporta­
d-oi-~--n-as ati~id:ades Urbanas, o tocos adequado para esses 
investimentos. Portanto, São Paulo se beneficiou e teve 
crescim-ento rápido da sua renda per capita, em detri­
mento de outras regiões. E se beneficiou tambérri da polí­
tica tributária, nobre Senador, __ o Imposto sobre Circu­
laçao ae-Merc:idoria, pOr -exemp!Õ, chega a ser uma in­
Justiça c~ntra as regiões po_bfes que passam a pagar im­
posto ao Estado mais rico, que_ é São paulo. São Paulo se 
beneficiou, s-obretud_o, desde endividamento externo que 
ai estã, porque foi atrav_és desta região, ror através deste 
EStado, que entraram esses recursos. São Paulo_p~ssou a 
se.r, em última análise, o ponto de ligaçãO cOm o setor exK 
_terno, passou a ser o umbigo da Nação, por onde entra­
ram esses capitais que deram animaÇão ao modelo ecoK 
nômico que aí está. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
_ agradeço_ a V. Ex', porque me permitiu esclarecer o meu 

pensamento. Em nenhum momento, nem eu, nem o méu 
partido, PMDB, apoiamos as políticas econômicas pos­
tas em prática, e sempre dissemos serem medidas que 
c_oncentrariam a renda, concentrariam em classe e con­
centrariam em regiões. Tem V. Ex• razão. Aqui, neste 
mesmo texto, eu explicitarriente digo que São paulo é e 
deve ser solidário com as construções das grandes obras 
nacioilais, pOrque lã se concentram as maiores acumu­
lações e disponibilidades de capital do Brasil. Não nego, 
pois, a tese de que cabe a São Paulo, em proporção 
maior de que qualquer outro Estado, atender às necessi­
dades do conjunto do País. Não era isso a que eu me re­
feria. Eu me refiro a outro aspecto, que tem a ver com o 
manejo da política de transferência de recursos, ou da 
política de concessões, que neste momento, está eivada 
de desigualdade, concessões no que diz respeito a 
aceítar-se que não se pague quando se sabe quando não 
pode pagar. Não critico o fato de que aqueles que não 

. podem pagar em cruzeiro não o façarh. Critico o fato de 
que se exija que, em São pauto, quando não se pode pa­
_gar, qUe se tenha de pagar. E devo dizer que nesta Casa 
deve haver chegado um telex, se não me engano número 
62, do Banco Central, que começa a corrigir tal dis­
torção. 

-Eu não sou pessoa de injustiças, não quero atribuir de­
sejos estáveis de perseguição, mas tenho a obrigação, 
porque conheço a situação do Estado, de proclamar à 
Nação que, neste momento, quando nós dizemos que 
não podemos é porque nós não podemos, e que se fo­
mos, não o·Estado, não o Governo, não o povo de São 
paulo, mas as empresas !ã sitiadas, muitas vezes, a em~ 
presa estrangeira, como bem disse V, Ex•, pois nos tor­
naram, n.fo nos tornamos, o umbigo desta relação de­
pendência comum do externo, como se tornaram essas 
empresas beneficiárias. Isso quer di.zer, de forma algu­
ma, nem que eu endosse tal procedimento anterior, nem 
que este procedimento se consigu hoje resolver os proble­
mas do povo ou d'! Estado. O povo está no desemprego, 
o Estudo está na carência de meios fiscais e na carência 
de .çecursos monetários pura pagar. ta isso que me refi­
ro, e não, de forma alguma, àquilo, que eu também acre-

dito, que é preciso existir justiça tributária entre as re­
giões, com o que não tenho discordânci<~. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr. Humberw Lucena - O modelo econômico que_ 
aí está, concentrador, perverso e elitista, o qual, tenho 
c_erteza, também merece il crítica permanente e coerente 
do nobre S_en?J-dor Marcondes Gadelha, beneficiou tanto 
São Paulo que lá_estào não só mais de 700 mil desempre­
g_ad9s~ dos quais_ !::0% nordestinos, mas também o maior 
número de falências e concordatas do País. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o aparte de V. Ex•, que é a expressão da verda­
de. É estil a situação em que, momentaneamente, nos en­
contramos, e nessas circunstâncias não hã como justifi­
car, no que se chama hoje a rolagem da dívida, ela não 
seja feita de forma igualitária. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fernando Hen­
rique C.lrdoso, V. Ex~ acaba de produzir um discurso tão 
meditado, tão refletido que eu acho meio temeridade ou 
precipitação uma crítica ·imediata ao que V. Ex• está ex­
pondo. Por outro lado, V. Ex~. na minha opinião, produ­
ziu uma peça íntegra, inteira, que não pode ser tocada 
apenas em detalhes eventuais, mas terá que ser analisada 
e criticada como um todo. De modo que, na minha opiK 
niào, o discurso meditado e refletido de V. EX• deve me­
recer do Senado tamb_ém uma atitude de meditação e re­
nexão. p<~ra, numa apreciação geral, .se trocar idéias a 
respeito de eventuais dissensões a respeito das suas teses. 
Eu felicito V. Ex•, e quero dizer que absolutamente V. 
Ex• não surpreende ao Senado, nem muito menos à 
Naçiio brasileira, porque quero dizer a V. Ex• que, em­
bora pertença a um Estado tão longínquo de São Paulo, 
a fama, o renome, a reputação, a idoneidade, a inteligên­
cia, u cultura de V. Ex• também chegou lá na Amazônia. 
E eu agora me sinto grato de verificar que aquela fama, 
que eu sabia por ouvir dizer, agora constato pessoalmen­
te, honrando-me em ser contemporâneo de V. Ex• no Se­
nado. Congratulo-me com a peça que V. Ex~coJoca para 
medihlçào c reflexão da Nação, e conclamo toda a opi­
nião pública brasileira, não só no Senado, mas em toda a 
parte do Brasil, a ler e a meditar sobre o que V. Ex• aca­
ba de dizer nesta Casa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nobre S_enador Hélio Gueiros, agradeço suas referên­
cias, que são certamente _ _generosas, talvez exageradas, 
senão c-ertamente exageradas. Tambêm sei dessas carac­
-tcrrstlcãs -de-generosidades, de discernimento: são carac­
terísticas muito peculiares da gente da Amazônia. E atê 
sei com uma certa ponta de vaidade, pois de algum mo­
do, também descendo de Já. E aceito este aparte como 
quase conterrâneo seu, Pois que sou filho de mãe: amazo­
nense, e sinto-me muito pouco à vontade quando faço 
distinções entre brasileiros; sinto-me inteiramente brasi­
leiro, da Paraíbu à Amazônia a São Paulo, nós somos a 
mesm_a coisa. E o cj_Ue-_nó~_ precisamos hoje ê desse senti~ 
mento de grandeza, que permita que nós, talvez como 
disse aqui, possamos afastar os nossos preconceitos. 
quase diria mesmo de partido, de pensar grande, pensar 
que a hora é urgente, e chegou o momento de nós assu­
mirmos a responsabilidade da mudança. Mudança que 
meu purtido prega com tanto empenho e há tantos anos, 
~ que quero, aProveitando a presença, país que estava 
ausente, quundo mencionei o nome, render uma home­
n:.Jg_em muito carinhosa, àquele a quem, provavelmente, 
devo o fato de estar hÚje nesta tribuna, não por me ter 
apoiado abertamente ao Senado, o que nào~e corres-. 
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pendia, mas por ter mostrado a mim, que, na política, há 
lugar para quem quer fazer algo, que não seja apenas 
uma carreira. Deputado Ulisses Guimarães fofa pes-soa 
que me foi buscar, lá onde eu trabalhava humildemente, 
quase escondido, em épocas muito duras, no CEBRAP, 
para dizer que havia alguma coisa que permitía-um.·-e-ri~-­
contro entre o intelectual e o político. E essa alguma coi­
sa era a fé no Brasil, a fé no povo, e a fé de que, mesmo 
naqueles dias mais duros, havia a possibilidade de uma 

·vitória, vitória que tivemOs, vitória qtie compartilhamos 
desde então, em tantas outras oportunidades e .que eu, 
espero, seguirão pelo apelo aqui esboçado, para que no­
vas vitôriãs mais retumbantes, nós possamos transforR 
mar em realidade o que hoje nós pregamos. 

Muito obrigado a V. Ex•s ( Muiw bem! Palmas. O oraR 
dor é efusivamenre àunprime"ntado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Mãrio Maia - Eunice Michiles -

Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - João Castelo -
Carlos Alberto- Marcondes Gadelha- Marco Maciel 
- José Ignácio - Amafãl Peixoto - Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE (Nílo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l"'RSecretârio. 

1!. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 636, DE 1983 

Nos termos do disposto-no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 198/81, que propõe ao Senado Federal seja au­
torizada a Prefeitu-ra_- Municipal de Rezende (RJ), a con­
tratar operação ·ae crédito no valor de Cr$ 
142.58U:-ooo,oo (CEnto-e--quarenTa--e dois milhões, quiR 
nhentos e oitenta mil cruzeiros), feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 26 de. abril de 1983.- Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido será oportunamente incluído em Ordem do 
Dia. ( Pau.l'a. J 

Sobre a mesa, oficios que vão ser lidos pelo Sr. l'>' Se­
cretário. 

São lidos as seguinJes 

O f. n• I 05/83 
Senhor Presidente: 

Brasília, 27 de abril de 1983 

Nos termos regimentais, indico a V. Ex• o nome do Se­
nhor Deputado Renato Cordeiro para integrar, em 
susbstituição ao Senhor Deputado Ney Ferreira, a C_o· 
missão Mista des_tinada !!O es_tudo e pa~cer sqbre a MenR 
. sagem n~' 46, de 1983-CN, do Senhor_Pr§idente d~_ ReR 

. pública, que "reajusta _os vencimentos~ salârios,_gratJfi-:­
cações e proventos dos servidores do SuPerior Tfibunãl 
Militar, e das Auditorias da Justiça Milítar e dã outras 
providências". 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex• os meus proR 
testas de estima e consideração. 

Deputado Franr_isço Benjamin, pelo Líder do ~OS. 

or. n• 108/83 
Senhor Presideo_te~ 

Brasílta, 27 de abril de 1983 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex• o nome do Senhor Deputado Alcides Lima para in­
tegrar, em substituição ao Senhor Deputado Francisco 
Erse, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n9 5\, de 1983-CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do Con· 
gresso Nacional o texto do Decreto-Lei n~' 2.008, de li 
de janeiro de 1983, que "reajusta o valor do soldo baSe 
do cálculo da remuneração dqs PM da Polícia tvlilitar e 
dos BM·1 do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• meus 
protestos de estima e consideração. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Deputado Francisco Benjamin, pela Liderança do 
PDS. 

Brasflia, 27 de abril de 1983. 
or. n' 106/83 
~senhor Presidente: 

Nos termos regimentais, indico a_y. Ex! o_ no_rn~;. do.Se· 
nhor Deputado Gilton Garcia para integrar; em substiR 
tuiçào ao Senhor Deput~:~do Evaldo Amar_al, a Comiss~o 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nv 47, de 1983, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à _deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n'>' 2.004, de 6 de janeiro de 1983, que 
"reajusta os vencimentos, salârios e proventos dos servi­
dores dos_Tribunais do Trabalho,_ e dã outras providênR 
cias", 

Aproveito o ensejo para reiterar á V. Ex• meus protesR 
tos de estima e consideração. 
-Deputado Francisco Benjamin, pelo Líder do PDS. 

B~ãsm~; 27 de abril de 1983 
OfTci~ n"' 107/83 
Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 

Ex• o nome do Senhor Deputado Nasser Almeida para 
integrar, em substituição ao Senhor Deputado Adail Ve­
torazzo, a Comissão Mista incumbida de estudo e pare· 
cer sobre a Mensagem n'>' 48, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do DecretoRlei n"' 2.005, -de 6 
de janeiro_ de 1983, que "reajuSta os valores de yencimen· 
tos, salários e proventos dos servidores da_ S_eçret_aria do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos OfíciOs JuR 
didãis do Distrito Federal e dos Territórios". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• meus 
protestos de estima e consideração. 

De-putado Francisco Benjamin, pelo Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as 
substituições solicitadas, (Pausa.) 

Sobre a mesa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 
I ~-Secretário. 

São lidas a:S seguintes 

PARECER N• 244, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Red•ç_tio (inal do Projeto de Resolução n" 25, de 
1980. 

_ Relator:_Senador Alberto Silva 

- _A- Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'>' 25, de 1980, que autoriza ·a alienação de 
terras de propriedade da SUFRAMA- SuperintendênR 
cia da Zona Franca de Manaus - à empresa Agrope--

---euârla Porto Alegre S.A . 
Sala das Comissões, 27 de abril de I 983. - Lomanto 

Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge KaR 
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 244, DE 1983 

Redã(àO Fii-JClt df? -Projeto de-Resolucào nP 25, de 
/980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo ún_ico, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a alienação de terras de propriedade da 
Superintendência da-zona Franca de Manaus- SUR 
FRAMA, à Empresa Agropecuária Porto Alegre 
S.A. . 

O Senado Ff:deral resolve: 

Art. ]I' É a Superintendência da Zona Franca de 
Manaus- SUFRA_MA, autori~da a alienar uma área 
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de terra:; de 15.000 ha (quinze mil hectares), de sua pro-
- priedude, localizuda no Distrito Agropecuário da Zona_ 

Franca de Manaus, adquirida por doação do Governo 
do btado do Amazonas, nos termos da Lei n'>' 878, de 25 
de setembro de 1969, à empresa Agropecuária Porto Ale­
gre S.A., estabelecida na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas, para implantação de projeto agropecuãrío, 
tendo a seguinte posíÇ:.io geográfica e limífes. 

Norte (Oeste, M I M2) uma linha quebrada de lO 500 
metros, paralela à Rodovia BRR174 e a 100 metros de 
distância de seu eixo, pela margem direita, cOm início rio 
seu km 80 e ténnin_o_no km 90,5; lado direito (Norte, M2 
M3) uma reta de 16 600 metró_s_ seguido O azimute de 
110'>'.41', com início a lOO metrOs do eixo da Rodovia 
BRR 174, à altura do km 90,5 pela margem direita, limiR 
tando com terras da Monterosa S/ A e da SUFRAMA; 
fundos (Leste, M3 M4) uma linha reta de 8 000 metros 
seguindo_o azimute de 188~' 41', limitando com terras da 
SUt'RAMA: lado esquerdo (Sul, M4 Ml) uma linha 

-reta de 14 900 metros seguindo o azimute de 279'>' 41',1i­
mitando com terras da SUFRAMA e de Naor Oscar 
Castc:llani, terminando a 100 metros do eixo da Rodovia 
BR·174, no Km 80 pela margem direita, com o períme­
tro total de 50 _000 metros. 

Art. _29 A opel'açào de alienação a que-se refere a· àr-­
tigo anterior será efetuada sob a forma de promessa de 
compra c venda, com cláusula resolutiva que c-ondiciona 
a lavratura da escritura de compra e venda da áiea aó fiel 
cumpiifnento da execução do projeto aprovado pelaRe­
solução n<:>*l39, d~ 1976, do Conselho de Administração 
da SUFRAMA, obedecidas as exigêncías estabe!ecidas 
no Regulamento para Alienaç-.lo de Terras no Distri_to 
Agropecuário da SUFRAMA- Resolução n'>' 27, de l'>' 
de t~gosto de \975, e as disposições do Código Florestal. 

Art. J9 ESta resolução en~ra em vigor _na data de s_ua 
publlcuçilo. 

rARECER N• 245, DE 1983 
Da Comissão de Rcdaç_ão 

Redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1981. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComisSão apresenta- a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 28, de 1981, ciue autoriza o Poder ExecutiR 
voa alienar lotes do Distrito Agropecuário da SUFRAR 
MA à empresa Agropecuária Esteio S.A., para a implan­
tação de projetos agropecuários em área de 15.000 hecta­
res. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1.983.-,- Lomanto 
Júnior, Presidente - Jorge Kalume, '·Relator - Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 245, DE 1983 

Redação finei! do ProjetO de Resolução nP 28, de 

/981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 17f, parágrafo- único, da COnstituição, e 
eu, ___ l2 __ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . DE 1983 

Autoriza o Poder Executivo a alienar lotes do /)is­
triro Agropecuário da superintendência da. Zcma 
Franca de Manaus- SUFRAMA. à empresa Agro­
pecuária Esteio S. A., para a implantaçao de projetos 
agropecuários em área de 15 JJOO h a (quinze mil hec­
tares). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J<:> E o Poder EXecutivo autorizado a alinear, à 
empresa Agropecuária Esteio S.A., área de 15.000 ha. 
(quinze mil hectares) no Distrito Agropecuário da Supe--
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r:intendência da Zona Franca de Manaus - SUFRA­
MA, para a implantação de projetos aprovados pe_lo 
Conselho Administrativo da SÚFRAMA, nos term~s da 
Resolução n"' 2Sj77, obfetíVan-do a implantação de 1.050 
ha. (sete mil e cinqüenta hectares) de pastagens para a 
criação de um rebanho com 11.492 (onze mil, quatrocen­
tos e noventa e duas) cabeças, entre bovinos e bubalin_os, 
comJnvestimento total de Cd 57.988.174,00 (cinqílenta 
e sete milhões, novecentos e oitenta e oito mil, cento ~ se­
tenta e quatro cruzeiros). 

Art. 29 A área mencionada no artig~ ante_!'ior serã 
alienada mediante promessa de compra e venda, com 
cláusula resolutiva que Cõndidone a lavratura da escritu­
ra de compra e venda da área ao fiel cumprimento do 
cronograma físico-financeiro da execução do projeto. 

Parágrafo único. A cfliiSula resolutiva a que- se refe­
re este artigo poderá ocorrer, ainda, se a empresa não 
iniciar a implantação do projeto dentro de 1 (um) ano, 
contado a partir da data da escritura de promessa de 
compra e venda, ou se houver paralisação na implan­
tação do projeto, hipótese que, uma vez verificida, reite­
grarâ a SUFRAMA na posse da área, podendo esta pro­
ceder à nova alienação. 

Art. 39 Esta Resolução _enfr-a--em vigor na dãtá--de 

sua pubJJcaçãO. 

PARECER N' 246, DE 1983 
Da Comissão de Reda~ão 

Redação final do Projeto de Resolução n9 15, de 
1983-

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final ~o Projeto de 
Resolução n~> 15, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Alto Araguaia (MT) a elevar em Cd 
56508.859,95 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e 
oito mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros e no­
venta e cinco centavos) o _montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

Sala das Comissões, 27 di:_ abrifde 1983: :::._ LoriúUito 
Junior, Presidente- Jorge Kalume, Relator-:- Alberto 

Silva. 

Redação final do Projeto ae Rf!SOiüçCio nP 15, de 

/983. 

Fa~o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

ÃutõrizQ a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia 
( MT) a -elevar eni CrS 56308.859,95 (cinqüenta e seis 
milhões, quinhentos e oito mil. oitoci?ntos e cfnqüeTlfa 
e nove cruzeiros e noventa e cinco centavos) o montan­
te de sua dívida -consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. __ l9 .e_ a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Reso­
lução nll 93, de 11 de outubro de 197_6, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 56.508.859,95 (cinqüenta e ~eis milhões; 
quinhentos e oito mil, oitoc-entos e cinqüenta e nove cru­
zeiros e noventa e cinco <:entavos), correspondentes a 
35.252,16 ORTNs, coltside:rado O valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.602,99 (Um mil, seiscentos e dois cruzei­
ros e noventa e nove centavos), vigente em roarço/82, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 

de recursos do fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS,__ destinado à implantação de galerias plu­
viais, guias e sarjetas, na sede no Município, obedecidas 

--as condições admitidas pelo Ban-co Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

l'ARECER N' 247, DE 1983 
Oa Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n" 18, de 
1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 

__ _A_Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
- _Resoi~-Ção n9 18, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­

nicipal de Maringâ (PR) a elevar em CrS 734.671.283,31 
(setecentos e trinta e quatro milhõ~. seiscentos e setenta 
e um mil, duzentos e oitenta e três cruzeiros e trínta e_ um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões., 27 _de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator -Jorge Ka­

lume. 

ANEXO AO PARECER N' 247, DÉ 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 18, de 
1983. . 

Faço saber que o __ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. _42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~-~~~- Presidente, promulgo_ a seguinte 

···RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza iz Prefeitura Municipal de Maringá, Es~ 
(ado do Paraná, a elevar em Cr$ 734.671.283,31 (se~ 

tecemoS e trinta e quatró milhões. seiscentos e setenta 
e um míl; dUúntos e oitenta e tTês cruzeiros e trlnta e 
um centavos) o montante de sua dívida consoliddda. 

O Senado Federal r.esoi v e: 

Art. I~' ta Prefeitura Municipal de Maringâ, Esta­
do do Paranã, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
'73"4.671.283,:31 (setecentos e trinta e quatro milhões, seis­
centos e setenta e um mil, duzentos e oitenta e três cru­
zeiros e trinta e um centavOs), correspondentes a 

_ 3?1.720,08 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e seis cru­
zeíros e quarenta e um centavos) Vigente em julhoj82, a 
fim ae-que poS-sa cõOtraia.r uma operação de créditõ de 
igual v31or junto ao Banco do Estado do _Paraná S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio-_ 
na! da Habitação - BNH, destinada a fi!'Janciar a e~e­
Cução integrada_ _das obras de infra-estrutura e comuni­
tária, corripreendendO o sistema viário, saúde, recreação 
e Iaier, naquele Municipio, obedecidas as condiçõ~ .ld­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data ~e 
sua pu bticação:-

0 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- As redações 
finais- lidas vão à publicação. (Pausa.) 
- Sobre a mesa,_ rel!..uerimentos que; vão ser lidos pelo ~r. 
·1., -- SecretáEiÕ+ -

São lídõs e aprovados os seguiiztes 

REQUERIMENTO N• 637, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Int~rno, reguei~ 
-.-r(ldúiP~~S-a da p~blicação; para imediata discussão e vo-
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taçào, da redação final do Projeto de Resolução n"' 25, de 
1980, que autoriza a a)ienaçâo de terras de propriedade 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus- SU~ __ 
FRAMA, à Empresa Agropecuária Porto Alegre S.A. 

Sala dàs Sessões, 27 de abril de 1983. -Sen+ Lourival 
Baptista. 

REQUERIMENTO N• 6.38, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imc;diata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 28, de 
1981, que autoriza o Poder Bxecutivo a alienar lotes do 
Distrito Agropecuário da Superintendência- da Zona 
Franca de Manaus_:- SUFRAMA, à empresa AGRO­
PECUÃRIA ESTEIO S.A., para a implantação de prow 
jetos agropecuários em área de 15.000 ha (quinze mil 
hectares). 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1983.- Seg. Lourival 

Baptista. 

REQUERIMENTO N• 639, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­

- ~ação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 15, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Alto Ara~ 
guaia, Estado de Mato Grosso, a elevar em Cr$ 
56.508]59,95 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e 
oito mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros e no­
veflt·a·e cinco centavos) ó montante de sua dívida conso­
lidada. 

S~la _das Sessões, 27 de ab~il 19_~3.- S~n .. Lourival 
Baptista. 

REQUERIMENTO N• 640, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, reqUei~ 
ro dispensa de pUblicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 
18(83, qu_e autoriza aumento da di<.:'ida co_nsolidada da 
Prefeitura Municipal de Maringâ ~ RS. 

Sala das Sess.ões, 27 de abril de 1983.- Enéas Farta. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à apreciação das redações finais 
lid<JS. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 25, de 1980. (Pausa.) 

Não havendo quem queiram discuti-ta, declaro-a en~ 
cerrada.. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vaí à promulgação. 
O SR. PRESiDENTE lNiio Coelho) -.:.:..-ECUdiSCUSS-ãO­

a redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 1981. 
(Pausa.) 

Não havendo_ quem queira usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permacer 

-'--~entados._( Pausa.) Aprov<Jda. 
A matéria vai i} promulgação. 
O SR._PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão 

a redação fin<~l do Projeto de Résoli.Jçào n~' 15, de 1983. 
(Pausa.) 
~ J'4ào havendo_ quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. _'-
Os -Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matérí<~ vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE _(Nilo Coe!ho) - Passa-se à 

apreciação da red<Jçào final do Projeto de Resolução n' 
18, de 1983. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada .. 

Em votação .. 
Os Srs .. Seo._adores que a aprovam queiram permanecer 

sentados .. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, determinou o __ arquiVamento do Projeto de Lei da 
Câmara n~" 12, de 1981 (n~" 38/79, na Casa de origem), al­
terando a redação da Lei n~" 6.179, de ll de dezembro de 
1974, que institui amparo previdênciárío para maiores de 
setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
convoca sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutoS~--destinada à apreciação das redações 
finais do Projeto de Lei do Senado n~" 240, de 1982 -
DF, dos Projetos dç R!!solução n~"s 102, !07, 120 e 207, 
de 1981, 79, 99, 101 e 119, de 1982, e 14 de 1983, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Con-Cedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, na quali­
dade de Lidcr de Partido~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 

ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTÚIIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Pela Li­
derança do PDS, conçedo a palavra ao nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. VIRG(LJO TÁVORA (Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Vamos utilizar algum poder de síntese que possuímos 
para, exatamente, não excedermos ao tempo que a Presi­
dência concede à Liderança. 

Aqui viemos num dever a cumprir, justamente respon­
der, em estando presente, ou pelo menos tentar respon­
der ao discurso feito pelo eminente colega Senador Seve­
ro Gomes; motivo dos mais diversos fizeram CóEn que S. 
Ex• ausente estivesse deste plenãrio, algum tempo, e de 
acordo com as normas que nós traçamos só com a pre­
sença daquela pessoa que emite determinados conceitos 
é que nos julgamos à vontade para poder, da tribuna, fa­
zermos reparos ao mesmo. 

Em síntese, belo na forma, conforme sempre aqui dis­
semos, mas possível de grandes _contraditas, no seu con­
teúdo, o discurso de S. Ex~ em culpando as elites brasilei­
ras pelo atual estado_ de coisas, em que se -debate a 
Nação, já é um passo ·avante naquela conceituação que o .. 
PMDB aqui apresentou, durante tanto tempo, jã que, na 
legislatura passada_ e na a_t_ual, temos nossos ouvidos 
acostumados a saber que, ao ver de S. Ex' de 1964 para 
câ, pela adoção de política de um modelo que acham 
cruel, desumano, concentracionista;-esülVã- a ba:se de 
toda nossa desgraça. Então S. Ex•, iniciàlmente, jâ rece­
be as nossas felicitações, porque Vem um pouCo ao nosso 
encontro quando, na questão cronológica", cita que os 
males que a!llngem a nóSSa atual economia não estão, 
apenas, como seus colegas costumam aqui afirmar, de 
1964 a esta parte. 

Mas, para sermos bem sintéticos, vamos-piriçar, sem 
cair no pecado que, a nosso ver, S. Ex• cometeu quando 
aparecia o relatório do Estado-Maior do ExérCito, ·em ja-­
neiro de 1943, mas vamos fa.Zer"um "pínÇãmenffo geral do 
seu discurso, não apenas-de um aparte. 

Afirma S. Ex•- e perm1tam-iios o ·desativado da for­
ma, porque nossos discursos são semi de improviso, pe­
gamos apenas parte, para não nos esquecermos, e escre­
vemos os tópicos e o resto sa_i, justamente pOf aqUilO que 

achamos que é dedução do que lembramos - di<!: o Se­
nador: 

"Somos um gfande e numeroso povo, dOtado de 
capacidade de trabalho, de sacrifício e de inventiva. 
Dispomos de recursos naturais, como nenhum pafs 
do mundo." 

E, lendo tudo isso- dizemos nós- se admira does­
tado em que se encontra a nossa economia. Com isso 
concordamos todos nós, Senador. Mas esquece V. Ex• de 
dizer que de duas coisas nós ainda somos muito carentes, 
neste País: de capital, de tecnologia. 

Çostumo sempre, em nossa intervenções, nas inter­
venções de nosso Partido afirmar, que somos um País ca­
pitalista, sem capital; um País em que nós podemos olhar 
com lupa a poupança dos grandes grupos dos quais, com 
valor, aliás, com orgulho, até, vamos também dizer, que 
é um esquecimento, porque sem esse capital e essa tecno­
logia, muito maior ainda seria a nossa dificuldade de ab­
s_orção de mão-de-obra, se não tivéssemos feito a políti­
ca, a nosso ver certa, de recorrer a capitais internacionais 
para Complementar o esforço dã. formação de poupança 

- -e- da geração dessa tecnologia. 

O Sr. Se~'ero Gomes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

---O-SR. VIRGILIO TÁVORA- Estamos aqui para 
ouvi-lo, solicitando apenas que seja um aparte curtinho, 
devido aqui a benevolência da Presidência não ser muito 
exercitada. 

O Sr. Severo Gomes- Em primeiro lugar, gostaria de 
agrad!!Cer a V. Ex• a extrema gentileza que teve em 
aguardar a minha presença aqui no Senado Fed_eral, 
para tecer as críticas, como está procedendo. V. Ex~ se 
refere ao problema do capital e da tecnologia. O Brasil, 
com todos os seus recursos naturais, com a sua popu­
lação, com a sua capacidade de trabalho - a questão 
fundamental seria essa, contrariamente à Unha de ra­
ciocínio que segui no meu discurso. Gostaria de lembrar 
a V, _Ex• _que tivemos, no começo do Século XIX, três 
altÕ--fÕrnoS de funcionã.meitto no--Brasil: O primeiro, em 

Congonhas do Campo, promovido por José Bonifácio 
de Andrada e Silva que trouxe para cá o Barão de Esche­
wege, para a construção desse alto-forno. 

O SR. VIRGILib TÃVORA- Tecnologia estrangei~ 
- ra. 

O Sr. Severo Gomes - Com os três altos fornos, o 
Brasil esteve funcionando e produzindo aço, 50 anos an­
tes do Japão. O que é que amarrou os biaços e ved_Qu os 
olhos dos brasileiros para, tendo 50 anos antes Japão, 
numa época em que as distâncias tecnológicas eram fa­
cilmente vencidas, o que nos amarrou? Nos amarrou o 
JatO .. de. s_ermos um_ País escravista, de não termos um 
povo mobilizado, ao contrário do Japão, que quando 
teve o seu primeiro alto-forno,jâ tinha 90% da sua popu­
lação alfabetizada. Então, essa formação social é que 
vem atrasando a nossa vida. Nós tivemos o capital para 
construir altos-fornos, 50 anos antes do JaPão. O Japão 
quando começou a se modernizar, não tinha produtos de 
exportação para gerar saldos. Nós tivemos saldos na 
nossa balança comercial praticamente de 1850 até a críse 
de"l929, e fizemos evaporar esses saldos, pela incompe­
tência de oligarquias que estãvam diretamente lígadas ·ao -
inferesse estrangeirO:. Muito obrigado. 

OS~. VIRGILiqTÃVORA- A opiniã~ de V. EX•, 
respeitável, não é por nós compartilhada. Não vamos fa­
zer, nós que pertencemos a uma família que demlmou· 
sangue justamente contra essas oligarquias que à época 
dominavam o País; para ir contra etas, se lançou a Revo­
lução de 30, o movimento idealista dos Tenentes de 24. 
Nós, que pertencemos justamente a um clã que deu o seu 
contribtito para a desmontação do que se chamava a má­
quina insuperâvel política da Pâtria velha, não fazemos a 
esses homens esta injustiça. Como não fazemoS também 
àqueles que, detentores do poder após a II Grande Guer-
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ra deixaram, por razões as mais diversas, se evaporarem, 
para utilizar o termo de V. Ex.•, as divisas acumuladas 
forçosamente dürante a conflagração Aliados versus o 
nazi-fascismo nipôniCo: 

Mas, continuáVamos: Protesta o Senador dizen­
do que ... 

_ "O.P_MDB foi incansável na advertência quanto 
aos riscos de endividamento irresponsável e insistiu 
na necessidade de renegociarmos a dívLda, quando 
tinhamos reservas altas e a liquidez internacional 
apresentava relativ? folga. Enquanto as autoridades 

-Se preOcupavã.m em ridicularizar nossos cuidad-os, 
- as -reservas se- evapõraram, cresceram os compro-

missos de curtíssimo prazo e sobreveio a retração do 
sistema financeiro. As afirmações gabolas de que 
nossa dívida era muito bem administrada, e quantas 
vezes fomos obrigados a ouvir isto, sucederam os 
gestos de desespero ... " 

Que enorme injustiça, eminente Senador, comete con­
tra o empresário que _é- desculpe-nos, não vamos fazer 
graça nesta tribuna -, contra o ex.- Ministro que sabe 
muito bem que assim faziam como fazem também os em­
presários, pois a Nação segue critérios de gerenciamento 
do seu endividamento, que se baseiam na possibilidade 
calcuhida -de gerar rendas que permitam não só pagá~las, 
como também auferir rendas extras. 

Ainda há poucos meses, uma certa mdüstria viu-se a 
braços com uma greve de seus empregados por atraso 
nos pagamentos de salários. Viu-se a empresa engo[fada 
em uma séria crise de liquidação, apesar de ser gerida 
por homens que, como diz o nobre Senador, jâdama­
vam insistentemente contra uma crise que deveria estou­
rar a qualquer momento. Não diremos que esses empre­
sários atuaram em desespero. Não diremos que não esta­
vam atentos aos riscos do c;ndividamento. Não o dire­
mos, pois sabemos que no mundo, como ele hoje se aprew 
senta, sobressai sobretudo a imprecisão das previsões 
sobre a conjuntura econômica nacional e internacional, 

. que, em última instância, afeta justamente aqueles parâ-
metros que serviram de base para o endividamento. 

Aceitaríamõs a~crítica, se o Setiador nos demonstrasse, 
aí sim, que os parârrietrOS e critérios Utilizados eram ina­
dequados para a análise da conveniência ou não do endi­
vidamento. Se o Senador possui,outros critérios que oca­
sião_boa d_e aqui _externá-lc:>sl 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO T ÁYORA - Com prazer. 

-O Sr. Severo Gomes- V. Ex•, Senador Virgílio TáVo­
ra, sabe que hoje, no Brasil, existe uma crítica que não é 
só do PMDB, mas até de parlamentares do PDS e de di­
ferentes áreas da vida nacional, com relação a uma polí­
tica econômica com as taxas de juros que todos conh~­
cem. O Senador Fernando Henrique Cardoso alinhou 
um número grande de empresas que estã_o hoje pagando 
juros numa porcentagem tão alta com relação ao seu fa­
_turame_nto que, praticamente, mantendo-se essa situação 
daqui por diante, estaremos assistindo a economia do 
Brasil marchando para o desastre. E isto por quê? Como 
é possível Prever uma maxidesvalorizaçãoT Ninguém 
pode prever a ·maxidesvalorização. Agora, uma nação é 
diferente de uma empresa, uma nação ~ã~ ê -uma pada­
ria. Nós devíamos, há muito tempo, termos a preocu­
pação de ter a massa de nossa economia centrada no 
nosso interesse, centrada no mercado interno - riterca-

- do interno é o outro nome do bem-estàr do povo. E. não 
percorremos esse caminho. Seguimos, isso sim, depois da 
Revolução de 30, que pretensamente derrotQU oligar­
quias, a substituição e as decisões ... 

O SR. VIRGILIO 1"ÃV0RA 
mente não. 

Perdão, pretensa-

O Sr. Severo Gomes - ... de cúpula, instalado dentro 
do Brasil o corporativo que novamente manteve a sacie-
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dade amarrada, escondendo seus conflitos e, amarrada 
da cúpula para baixo, impedindo a mobilização nacio­
nal, que é o único camiilho para que realmente possa­
mos, amanhã, governar o·nosso próprio destino. 

O SR. VIRGILIO TÂVORA- Diremos, sem que 
seja ironia, que apreciamos muito a. forma com que a 
idéia foi exposta. 

Mas, eminente Senador, V. Ex• volta a insistir na tese 
de que desde 30 para cá, as oligarquias, como V. Ex• cha­
ma, porque situei 30 como- e parece que a maioria dos 
economistas assim o faz - .. crack" uma fase da nossa 
vida econ6iníca, em que justamente após o de 1929, na 
Bolsa de Nova Iorque, nós, com es~a Revolução, passa­
mos para outra fase da nossa vida econômica. Mas, V. 
Exf ainda insiste que ê justanlente após essa Revolução_ 
de 30, que as oligarquias, como V. Ex~ frisa, não sei bem 
como foram essas oligarquias, porque após 30 houve 
como que um desamantelo total e, isto ê reconhecido 
pela maioria dos historiadores, desta oligarquia rural 
que dominava, ... 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- ... na política do Café 
com Leite, todo o Brasil, girando em torno, toda a nossa 
política econômica; úniCa e exClusivamente daquele pro­
duto, monocultura de exportação, que era o café, prati­
camente. 

Com prazer permito o aparte do eminente Senador Se­
vero Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- Em-1930, nP6fe Senador, de­
pois da vitória da Revolução, foi exilado o Presidente 
Washington Luiz; a grande massa dos líderes que foram, 
inclusive, Ministtos de Washington Luiz, foram recruta­
dos no Governo que se seguiu. Ta:nto que se lamentava 
Washington Luiz, no exílio, dizendo: "Getúlio está 
caçando com os meus cachorros". A mesma coisa acon­
teceu Com a República, os Conselheiros do Império: é 
que vieram ser os Presidentes _da República, seguindo 
nesta. constante realimentação de uma cúpula nacional, 
grupos dirigentes, separados do povo, e impedindo a or­
ganização da sociedade civil. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Permita-me eminente 
Senador Severo Gomes, a nossa discordância aí e iofal. 
Se realmente a República aproveitou aquela plêiade de 
estadistas que o Império fofileCia aP6s 30, e,_ aí, a·dife~ 
rença que houve entre aquela anistia de Getúlio e a anis~ 
tia de Figueredo, cOm Washington Luiz, permita~ me res~ 
peitosamente discordar de V, Ex~ e afirmar com. fatos 
históricos. Com o exílio de Washington Luiz, dos diri­
gentes, à época, a nata foi para0- exterior. Garoto, 
recordo-me perfeitamente quando, em resultado daRe­
volução Constiticionalista:, no --seu Estado, voltou Ge­
túlio a fazer o apelo diurno, naquele célebre ato instituti· 
vo, como chamavam à época, a anistia não se_ eSten-dia a 
ninguém!. Vamos repetir para ficar bem assente aquf, 
nos Anais da Casa: a ninguém que houvesse tomado par­
te do governo Washington Luiz, permita-me o reparo. 

Mas, gostaríamos de dizer mais algumas palavras 
sobre as afirmativas do eminente-Senador por SãtfPau­
Jo. 

Diz: 

"Temos uma agricultura poderosa e competente, 
que neste último meio Século liderou as estatísticas 
m'undiais de crescimento, só_ que ela foi conduzida 
para produzir alimentos destinados a outros povos, 
enquanto os que labutam no setor, permanecem, até 
hoje, -perseguidos pela destruição, pela doença e 
pelo analfabetismo. Ainda não tivemos força para 
dar o passo histórico de trabalhar para nós mes­
mos ... " 

Permita-me,- nova injustiça- se diz o Senador, que 
nesses últimos anos a agricultura brasileira liderou ases­
tatísticas mundiais de crescimento, deve saber também 
que foi justamente no período mais recente, que essa 

_taxa alcançou QS seus valores maiores. Não serâ essa per­
formance uma indicação de que a política agdcola tem 
sido adequada? E mais ainda, sabe: o nobre Senador que 
os maiores-níveis de desnutrição, de doenças, de analfa­
betismo se encontram, exatamente, nos minífú,ndios, 
onde a agricultura de subsistência não permite ao agrí­
cullor ajcançar níveis mínimos de satisfação de suas ne­
cessidades. Será que o nobre Senador realmente pensa 
que produzir para- exportar é não trabalhar para nós 
mesmos? 

O Sr. Sev~ro Gomes- V. Ex' me permite um aparte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Só vou terminar a 
frase. 

se as-süú o for, não seria injusto tecer loas à caPãCida~ 
de de nossa indústria de produzir e exportar, como S. 
Ex~ uqui diz no seu brilhante discurso? Exportar bens 
que- a grande maioria das nações precisam para sua 
sobrevivência? se· não j:iensa assini, por que _condenar a 
produção agrícoia para exportação? 

-Com muito prazer dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. Severo Gomes- Como bem V. Ex• informou, 
nb meu discurso o que eu digo é que a agricultura brasi­
leira foi a que mais cresceu no mundo, nos últimos 50 
anos. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Exato, 

O Sr. Severo Gomes- Ela não tem ligação com a polí~ 
tica agrícola dos últimos lO anos nem com os últimos 20 

--anOs. --Ela cresceu em _épocas onde não havia créditos 
- agrícolas e nem preços mínimos. 

Por circunstâricias vivemos num país com abundância 
de natureza, com abundância de mão-de-obra, até com 
uma estrutura çle fazendeiros experientes que foram ex­
pandindo as lavouras de café, de carla-de-açúcar, de ce­
reais. Então, da não guarda relação com as políticas re­
centes. EU diria; até que ela tem crescido menos nos últi­
mos lO __ an_os do que cresceu em pedodos anteriores. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Eminente Senador, 
não avance as estatísticas, porque nisso, o seu coleg~ do 
PDT ,_ e nós, humildimente, conhecemos m!litos núme­
ros. 

O Sr. Severo Gomes- Isto até tem_entusiasmado mui· 
tos Ministros d_a Agricultura que, sem experiência na 
áreit, chegam à conclusão de que aquele ano vão ter uma 
safra rec_orde; todas as safras brasileiras, em média, têm 
que ser recordes. Um acidente pode reduzir uma safra, e 
porquê? PorCiue se temos uma população que cr_esce a 
2.8% ao ano e passairios períodos grandes, com cresci~ 
mentos grandes da economia Nacional, não há como es­
perar outra coisa senão o crescimento da agricultura. 
Agora eu queria lembrar a V. Ex• que nestes últimos 
anos ... 

O SR. VIRG[LJO TÁVORA - Este argumento não 
faz jus ao brílhantismo que todos nós conhecemos da in~ 
teligência de V. Ex~ 

O Sr. Severo Gomes- Nestes últimos anos, nobre Se· 
nadar Virgílio Távora, tivemos um grande crescimento, 
mas não dos produtos para alimentação do povo; nós ti­
vemos um decréscimo, nestes últimos 10 anos, da pro­
dução de feijão e da produção de arroz. TivemOs um 
enorme crescimento de soja, tivemos um crescimento 
grande na produção de açúcar .•. 

o SR. VfRGIUO TÁVORA- E na produção de mi­
lho! 

(7 Sr. Severo Gomes - Mas, aquilo que alimenta o 
poo;'o é que faltou, por quê? Porque a política está volta~ 
da para a exportação. Exportação hoje que fazemos a 
preços baixos, estamos exportando açúcar a 120 dólares 
a tonelada, por uma fração do seu custo, por quê? Por­
que deixamos de lado o mercado interno, e o mercado 
interno só se expande com melhores salários e os melho-
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res salários só poderão se expandir quando tivermos li~ 
berdade de organização sindical. Por quê? Porque é a·tra· 
\'és desse conflito que vem à luz do sol, dos interesses 
contraditórios, é que teremos a elevação do patamar dos 
salários e realmente, então, poderemos trabalhar para 
nós mesmos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente Senador, 
sua argumentação é excelente. Quase que nos rendería­
mos a ela se pudéssemos viver nesta autarquização a que 
V·- Ex~ parece conduzir seu raciocinio. 

O Sr: severo Gomes- Alimentar o povo não é autar~ 
quização. 

O SR. VIRGIUOiÁVORA- Um momento! V. Ex' 
deu um aparte e agora vamos buscar responder-lhe. 

Exatamente, Senador. nós não temos uma economia 
autarquizada e quando nos voltamos para o exterior não 
é- pelo desejo de alimentar ninguém, quando fazemos 
esse incentivo - que aliás V. Ex• nesta parte, concorda 
com o Governo- para nossos produtos manufaturados 
terem colocação no exterior ê para termos divisas de um 
lado para os bens de produção que ainda não produzi­
mos, e de outros os bens para manutenção dessa pro­
dução. 

Sabe V. Ex• que em termos estatísticos a parte de bens 
de consumo, a parte de_ miscelâneas, hoje, representa 
5,2% de todo o valor de nossa importação. Os bens para 
produção representando 19,1, e os bens para manu­
tenção dessa produção 71,2 ou 71,3, se não me engano, 
desculpem-me as frações, porque isso seria exigir muito 
da cabeça de um pobre mortal. 

Então, na realidade, se não tivéssemos a necessidade· 
de importar esses insumos bâsicos para a nossa manu­
tenção, se fôssemos uma Nação autarquizada, se por 
exemplo- vamos dar um exemplo otimista,- tivêsse­
mos há dois ou três anos superavit, na balança comercial 
no item de metaiS não-terrosos,- agora já o temos, nos 
insumos, a partir do ano de 1983, em lugar de defici­
tários seremos superavitários - que necessidade tería­
mos de estar gastando recursos nossos para adquirir, 
através de exportações, divisas para que esses insumos 
aqui aparecessem? 

Se ao_ invéS de importar, cOmo no ano passado, 750 
mil barris por d_ia - este ano esperamos em Deus que 
con-tinue na faixa de 640 mil barris por dia- tivéssemos 
no ano de 1985, esperamos, 300 mil barris, apenas, de ne­
cessi(lãde, ou 320 mil bafris de necessidade de impor­
tação, estava claro, eminente Senador, que ninguém ia 
fazer um esforço tão grande, dando incentivos tão pode­
rosos a esta exportação. 

Nós não exportamos pelo desejo de apresentar um 
grande montante neste item da nossa balança comercial, 
senão forçados pelas necessidades das importações. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Com imenso prazer. 

O Sr. Severo Gomes ,........ Nobre Senador Virgílio Tâvo­
ra, o ponto de- partida desse processo de desenvolvimen­

-to assentado no endividamento externo tinha uma se­
qUência. Importamos recursos, desenvolvemos o País, 
com isso aumentamos a nossa produção, aumentaremos 
as nossas exportações e pagaremos a dívida e teremos 
um Pais desenvolvido. Ocorre que os países industriali­
zados não toleram déficit na balança comercial. E acon­
tecendo isso o processo se interrompe, havendo entào 
uma única saída. Qual será? A da alienação patrimonial, 
que é que estamos fazendo ~om o safe and safe back, 
exemplificado aqui pe(o Senador Femando Henrique 
Cardoso. Queri? lembrar a V. Ex' que, no ano passado, 
nós tivemos um saldo na balança comercial de 800 e tan­
tos milhões de dólares, mas o que foi vendido de plataM 
formas da PETROBRAS e de navios, alcançou a cifra de 
I bilhão e 200. Quer dizer, nós não estamos realizando 
saldo no sentido do nosso trabalho, nós estamos é alie­
nando o patrimônio nacional, para podermos realizar 
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esse tipo d;;;: a~~rto externo. Então, nós prc·cisanTos im­
portar, nà~) queremo~ autarquia, queremos é mudar o 
tipo de rcladoname_nto do Brasil externamente e,_diria 
mais, excmplilieando com o discurso do Presidente da_ 
Rcpúbliea na ONU, c que mostra a cadeia de ferro em 
que nos encontramos. Quc-r dizer, apertados pelas taxas 
de juros, -apertados pela queda dos nossos preços, -
nós hoje exportamos os nossos produtos por um preço 
médio, 50':'(. inferior a_o que fadamos há 10 anos. Se ti vês­
sem os uma relação de troca diferente, e não ocorre por­
que vivemos num_ mundo onde temos uma ordem econõ­
micu internacional que impõe uma dominação financeira 
<:omcn.;ial e tecnológica, Si.i.o cCSSes os grilhões que precí­
samos arrebentar. Precisamos libertur os no~sos pulsos, 
mas para isso Senador, ::.em a libertação da mente nós 
ntio ~abercmos nem que os nossos punhos estão amarra­
dos. 

O SR. VlRGILJO T;\VQRA- Muito bonito, está 
bem a apresentação du idéia._t;mbora vamos discordar, 
de u!guns dos fundamentos que, à primeira vista serem 
irresponsáveis. 

Eminente Senador, não passa pela cubeça de ninguém 
contestar que a ordem internacional é absolutamente in­
justa, que essa relação de troca se dereriorou e deterio­
rou muito, principalmente quanto aos insumos básicos 
expmtado:-. pelos países em desenvolvimento, pricipal­
mente os insumos agrícolas, os insumos primários, todos 
eles de uma maneira geral. Mas o que temos c o que de­
fcn<..lcmos, que foi certa a polítka adotada, é que estamos 
numa corrida contra o tempo. - L<~mentevelmente V. 
Ex~ esteve ausente de plenáriO e estivemoS rilOstranaó 
com dados, que pedimos que fossem conferidos pelos 
ilustres membro~ da Oposição, sejam do PMDB, sejam 
do PDT- estamos caminhando para que,_em 1985, da~ 
qui a 2 anos, tenhamos essa dependência desses insumos 
bãsko:. que nos vendem, não aqueles que exportamos, 
diminuída bastan_tc_, 

Veja V. Ex• que já _chegamos a ter de I milhão e 500 
mi! barris diãrios necessários, no ano de 1978, e uma 
pmduçào de 160 mil b<lrris diários, o que nos obrigava a, 
pratil.:amente, importar diariamente, entre oitocento_s e 
cinqüenta <l oitocentos c noventa mil b_arris diários. Pre­
tendemos já ter em 1985 uma importação apenas de tre­
zentos mil barris diários. Então, vê V. Ex'. que não ê_cãr­
ta marcada pura depois dar um adeus a algum desses paí­
ses que, hoje, deterioruram tanto essa relação de compra, 
mas jus_tamente uma politica determinadu para que essa 
dcpendêndu menor nos faça ter - v<lmos .ser .claro -
um cacire bem maior na disç_u~s_ão do problema e, ao 
mesmo tempo, cuminhar paralelamente para, não uma 
autarquizaçiio completa porque não há país no mundo 
que possa autarquizar. 

O Sr. Sl'l'erO GomeJ - Que ninguém cl_eseja. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Sabe V. Ex~ __ quenem 
faça injustiça de desejar isso- a própria Rússia mostrou 
a rahi.cía de tal idéia. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santi!lo. Fazendo 
soar a campainha)- V. Ex• há de permitir, A Presidên­
cia solicita a V, Ex• que não conceda mats apartes, por­
que o tempo de V. Ex• já se excedeu ern mais de 15 minu­
tos. 

O SR. VJRGfLIO TÁVORA- Aí, permita-me a Pre­
sidência, que faça um pequeno rep<1ro. Desde o início pe. 
dimos que fôssemos adVertidõs qu<1ntO ao tempo estives­
se esgotado. Não desejávamos ultrapassar o tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Fique 
certo, Ex•, que o __ debate está tão empolgante que a Presi­
dência julgou por bem, tamb~m. participar da audiência 
com bastunte interesse, 

O SR. VIRGILIO Ti\ VORA - Vamos, a contragos­
to. encerrur essa permissão de apartes, que só faziam es­
clureccr o assunto, continuar para dar um fecho ao nosso 
discur.so, e protestar a vinda novamente ii tribuna noutra 
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ocasião, Sr. Presidente, Srs.-senadores, para continuar a 
di~çu~sào. 

Cl-'las, prossegue o nobre Senador: "Dai a passividade a 
úniw_ e v .à esperançrt posta na recuperação da economia 

_ americana. Noutros tempos, trtmbém" - diz S. Exbz9 
-"as buus safras prometiam a melhoria de vida nas sen­
zalas". 

Ai. diremos o seguite: devia ser efeito literário, mas, 
vumo_s f<)zer justiça a quem es~uda aí, ultrapasseip a tr_a­
pohana. 

De novo vamos dtar que o empresário- não o Sena­
dor, nilo lhe fuLcmos essa injustiça- não menosprezaria 
o crescimento do seu mercado, por ver nele o elemento 
mais sólido para o crescimento da produção do emprego 
nas suas empresas. Também não diríamos que o empre­
sário, nl'\o o Senador, esqueceu as boll.S safras significam, 
não só melhores rcnd<,J.s para aqueles que as produzem 
mas. sobretudo, que as boas s<~fras são essenciais para 
que possamos aumentar o volume, tall!bem, dos alimen­
tos disponíveis para o consumo da população. 

Outro item de S. Ex~: "Firmamos compromisso com o 
Ft\H, 4ue liquida inteiramente nossa soberania em ma­
téria de política econõmica. Estamos alíen<J,ndo o contro­
le sobr~ s~torcs estratéglcos, como o mineral, a indústria 
de armamentos, informálica, em troca_de um pouco de 
dólares do governo americano". 

Ti:ío li r me é S. Ex• na insistência so\::lre a perda de so­
berania, sobre a política econômica-financeira envolvida 
nas negociações com o FMI, que vamos nos permitir 
convidar S. Ex~ para, novamente, do plenário, nos brin­
dar com sua palavra fácil, mostrando-nos, em detalhe, 
toda c->Sj perda de soberania. 

Permita-me apenas lembrar, terão a Polônia, a lugos­
lúvia, c outros paiscs perdido também essa soberania? 
Será que, para esses países, o FM I age de forma diversa? 

Por outro lu do, foi dito, Com tanta ênfase, que: existia 
aliena<.;?io -do -:ontrole sobre setores eStratégicos, qu~ 
tambCm convidamos S. Ex~ para pormenorizar esta sua 
afirmativu."Porque seremos o prímeiro a ficar dó lado de 
S. E.X~- s-e -cOnvencido estiver d~sa alienação.-

Finalmente. Sr. Presidente, Srs. Senadores - e- não 
gostaríamos de tocar neste ponto só de raspão- comete 
S. Ex~ uma profunda. profundíssima injustiça - e sabe 
que não gostamos de fazer explorações com classe -
qu<lndo afirma: 

"Que nas últimas décadas, dessa confusão de in­
teresses agigantou-se, ímpulsionad_a pelas circuns­
tâncias da Segunda Guerra Mundial, e posterior­
mente pela emergência da chamada guerra fria._ 
Exemplo chocante desse embaralhamento de con­
ceitos está nas conclu_sões ~que chegou o ~stado 
Maior do Exército_ em janeiro 46, durante o afasta­
mento temporário do .Gener<ll Goes Monteiro. O 
Brasil e as outras Nações da.. América, afirmava o. 
Estado Maior, representam um papel e um valor se-. 
cundário sobre suas ações e atitudes forçosamente 
condicionadas pelos Estados Unidos, do qual eles 
dependem para tudo. Por isso toda orientação que o 
Brasil poderá adotar no futuro serâ subordinada a 
essa relação, seja ~o domínio polítk:o, econômicO e 
militar. 

A injustiça cometida pelo eminente Senador é porque 
pinçou esse trecho de um relatório, relatório de uma se­
riedade q'ue, à época, pertencendo à ativa das Classes Ar­
madas, dele conhecimento tivemos, em que, face a alter­
nativa de_ um alinhamento de nossa Pátria, como alguns 
dos seus filhos mal avisados desejavam, ao lado daqueles 
que cuidavam da supremacia da raça e da política de ó­
dio como uma religião, tínhamos que nos definir- por 
aquele outro partido, que defeitos possUía, mas justa­
mente representava a esperança da liberdade e da sobre­
vivência da democracia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desculpem-nos a ênfa­
S"e, porque enfático não somos. 

O Sr. Severo Gomes -.Permite-me V. Ex• um apa~te? 
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O SR._VIRG1Ll0 T Ã VORA- Graças à magnanimi­
dade da Presidência e do nobre Senador Henrique San­
tillo, seria 3 solicitação que faríamos, de ouvir o último 
aparte do eminente Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gom.e.s - Muito obrigado Senador 
Virgílio lávora, V. Ex• percorreu alguns pontos e não 
quero abusar. .. 

O SR. VIRGILIOTÂVORA- Cortou minha linha e 
com justa razão, mas continuaremos a discussão.-

O Sr. Severo GomeJ- Voltarei oportunamente, para 
podermos trazer esclarecimentos a respeito de tudo isso. 
Só gostaria de lembrar a V. Ex' que esse documento 
consta_ dos arquivos de Vargas como uma decisão doEs­
tado Maior do Exército, Podemos dizer que, realmente, 
do outro lado_ existia o nazismo, o fascismo que comba­
lemos muito bem, mas o que quero dizer é que esse tipo 
de aliança, àquele tempo, fez perder a consciência sobre 
os <~ntagonismos naturais entre os interesses do Brasil e 
dos países industrializados, como os Estados Unidos e a 
Inglaterra. E uma decisão como essa, ela prescinde de 
qualquer esforço interpretativo. Além do mais, voltarei à 
tribuna para abordar essas questões. Gostaria de 
lembrar a V. Ex• que uma simples leitura da carta de ín­
tençilo ao Fundo Monetário Internacional seria, no meu 
entender, suficiente para gerar convicção de qualquer ci­
dadão brasileiro que a nossa sobemnia, para as decisões 
do campo econômico, realmente desapareceu. 

O SR. VIRGlLJO TÁVORA- V. Ex• honrou o nos­
so discurso corri esse aparte final. Com ele não concorda­
mos, ê. Cl<.lro, mesmo porque, volta e meia, os Srs. afir­
mam nqui, talvez ate num_tom jocoso, que justamente 
vários daqueles itens da carta de intenção não estão sen­
do· Cumpridos pelo Brasil. 

'Sr. Presidente e Srs. Senadores, aprazamos um novo 
encontro com o Senndor Severo Gomes, para nossa sa­
tisfaçãÕ.·(A!uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Sr. Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISA.O DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MEl'>lTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está_fi_q. 
da a Hora do Expediente. 

P:iSsa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Votação~ em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 (10, de 1981 (apres.entado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<1 732, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São José dos Campos (SP) a elevar em Cr$ 
1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete mi­
lhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e sete 
cruzeiroS e sessenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n9s 733 e 734, das Comissões: 
-de Constituição Justiça, pela constitucionali­

dade _e: juddicidade,_ e 
- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. f Pausa.) 
Aprovado. 
A ~atéria vai à Comissã'? de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N< I i o, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos (SP) a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 (um 
bilhão, noventa e sete milhões, trezentos c trinta e 
oito mil, duzentos c sete cruzeiros e seSsenta e oito 
centavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J'i> É a Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos, &lado de São PaUlo, nos termos do art. 2<~ da 
Resolução n'~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 
(um bilhão, noventa e sete milhões, trezentos e trinta e 
oito mil, duzentos e sete cruzeiros e sessenta e oito centa­
vos) o montante de sua dívida c_onsolidada interna, a fim 
de que possa contratar empréstimos de igual valor, junto 
à Caixa Econômica do ESi.adQ de São Paulo S.A.,-esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinados ao financiamento de lotes urbani­
zados, programa PROFILURB; da construção, conclu­
são, ampliação ou melhoria de habitações de interesse 
social, programa FICAM: urbanização de conjuntos hu­
bitacionais e financiamenfo de equipamentos comuni­
tários, Programas FINC/FINEC, naquele -Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santmo)- Hem 2: 

Votução, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 153, de 198( (apresentado pela-COmissão 
de Economia como condusão de seu Parecer n9 933, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 36.495.800,00 (trinta 
e s_eis milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua -dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 934 e 935, de 1981, das 
Comissões: 

-de Consrituirão e Justiça, pela constitucion"ali­
dade e juridicid?-de, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos: e 

-de Municípios, favorável 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Reda1,.ão. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 153, DE.I9SI 

Autoriza a Prereitura de V alinhos (SP) a elevar 
em Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, quatro­
centos e noventa e cinco mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' É a Prefeitura Municipal de V alinhos Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n~' 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, qua­
trocentos e no_venta e cinco mil e oitocentos__cruzeiros) o 
montante de sua _dívida consolidada ínterna a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação des­
tinado à execução de obras de infra-estrutura no Con-
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junto Habitacional "Jardim do Lago'', da Companhia 
Habitacional Popular Bandeirante, naquele Municipio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resofução entra em vigor na -dãta de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 3: 

Votação em turno único, do Proj_eto de Reso­
lução n"' 2!1, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 

1.247, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Votorantim (SP) a elevar em CrS 57.964.717,JO 
(cinqUenta e sete milhões, novecentos e sessenta e 
quatro mil, setecentos e dezessete cruzeiros e _trinta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

2ARECERES, sob n~'s 1.248 e 1.249, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
- da de e- jUridícidade; e 

- de Municipio.~. favorável. 
Em votação. 
Os Srs. Srs. Senadores que o aprovam queiram 

conservar-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redaç~o. 

E o seguinte o projeto apro1•ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 211, DE 1981 

Autoriza a Prereitura Municipal de Votorantim 
(SP) a elevar em Cr$ 57.964-717,30 (cinqüenta e sete 
milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, setecen­
tos e dezessete cruzeiros e trinta- centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 É a Prefeituia Municipal de Votorantim, Es­
tado de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 57.964.717,30 (cinqüenta e sete rrií­
lhões, novecentos e sessenta e quatro mil, setecentos e 
dezessete cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
lith em-préstimo-de igual valor, junto ao Bimco do Estado-­
de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financei-

--ro do Banco Nacional da Habitação- BNH- destina~ 

do à execução de obras de infni-estrutuni. no Conjunto 
Habitacional "Votorantim I", naquele Município, obe~ 
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiUo)- Hem 4: 

Votação em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<:' !33, de ! 981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 859, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ta­
quaritinga (SP) a elevar em Cr$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 860 e 861, de 1981, das 
ComisSões: · 

-de Coiml'tuicào-e "iustiçã,- (,êla constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Minicipios, favoráveL 
Em vOtação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçaJ'!l como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão de Redação. 

E o seguinte o projeto ap"rovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 133, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
(SP) a elevar em CrS 12.000.000,00 (doze milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. [9 E a Prefeitura Municipal de Taquaritinga, 
Estado de São Paulo autorizada a elevar, temporaria­
mente, o parâmetro fíx:adõ pelo-item IH do artigo 29 da 

_Resolução n_"' 62,_ de 1975, modificada pela -de n<? 93, de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa reali­
zar uma operação de crédito no valor Cr$ 12.000.000,00 
(doze milhõt;s de _cruzeiros) junto à Caixa Econômica do 
Estado de- São Paulo S. A., destinada à canalízação do 
córrego Ribeiràozinho e obras complementares naquele 
município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co -central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE. (Henrique Santillo)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 230, de 1981 {apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.300, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Luz {MG) a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noven~ 
t<:~ e dois milhões cento e setenta e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n9S ].301 e 1.302, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade,_ com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Munidpios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É v seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 230, DE 19il 

Autoriza_ a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a 
elel'ar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e d!lis milhões, 
cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o 
montante da sua dh'ida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Luz, Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 

-a eleVar em Cr$ 92. 175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setenta e cinco mil e treze!! tos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimos no valor global acima, jun­
to à Caixa Econômica do Estado de Minas Gemis, esta 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinados à construção de 300 uni­
dades habitaciOnais de interesse social e execuções das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco CentraJ do Brasil, no 
respeCtivo prOcesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução _n9 268, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Econ9mia como conclusão de seu Parecer n~' 

1.458_, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Salto (SP) a elevar em Cr$ 54.989.380,82 (cin-
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qüenta e quatro milhões, novecentos e oitenta e 
nove mil, trezentos e oitenta cruzeiros e oitenta e 
dois centavos) o montante_de sua dívida consolida~ 
da, tendo 

PARECERES, sob nYs 1.459 e 1.460, cte 1981 das 
Comissões: 

-de constituição de Justiça, pela constituciOnali­
dade e juridicidade; e 

-de MuniCípios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprov:lm o projeto perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o profeta aprol'ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 268. DE 1.981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a elevar, 
em Cr$ 54.989.380,82 (cinqüenta e quatro milhões, nove­
centos e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta cruzeiros e 
oitenta e dois centavos), o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Seriado Federal resolve: 

Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Salto (SP), nos 
termos do art. 2~' rla Resolução n~' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
54.989380,82 (cinqüenta e quatro milhões, novecentos e 
oitenta c nove mil, trezentos e_oitenta cruzeiros e oitenta 
e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar Um empréstimo de 
igual valor,junto ao Banco do Estado de SãO Paulo S/A. 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinado à execuçã-o de obras de 
infra-estrutura nos conjuntos habitacionais Nossa Se­
nhora do Monte Serrat, Jardim Donalísio e São Judas 
Tadeu, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasi~, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 5, de 1982 (apresentado pela Comíssão di! 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de_ 
1982), qüe autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cri 55 (.515.500,00 (quinhentos e 
cinqüenta e um milhões, quinhentos e quinze mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n~' 19, de 1982, da Comissão 
-de Constiruíçào e Justh·a, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores_ que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. ( Pau~a.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de R,ed<:~çào. 

É o seguinte prâ]eio aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 5, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar em 
CrS 551.515.500,00 (quinhentos c cinqüenta e um milhões, 
quinhentos e quinze mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O ·Senado Federal resolve: 

Art. li' É o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do art. 2~' da Resolução nQ 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
551.515.500,00 (qulilhentos e Cíncjlierifa e Um milhões, 
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_quinhentos e qumze mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimos de igual valor, junto à Cai­
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos 
do FUOdo de Apoio ao Desenvolvimep.to Social- F AS, 
destinados à construção de 50 postos -de saúde,-- f 1.499 
fossas secas, 57 sistemas de abastecimento d'água, I pos­
to de triagem, ampliação, reforma e equipamentos do 
prédio na cidade de Humberto Mendes, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 8: 

Votação, em turno único, do ProJeto de Reso­
lução n9 83, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 448, de 
1 982), que autoriza o Governo do Estado da Paraí­
ba a elevar em Cr$ 749.781.000,00 (setecentos e qua­
renta e nove milhões, setecentos e oitenta e um mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n9 449, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso. 

Em votação o projeto. 
Çoncedo a palavra ao nobre Se~i1~9r Humbertp_ Luce­

na. 
O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 

DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A Presi­
dência propõe ao ,Plenárioa prorrogação da sessão por 
15 minutos, para que seja ultimada a apreciação da Or­
dem do Dia. 

Em votação a proposta, 
O:> Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica prorrogada a sessão pelo prazo determinado. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Lins, para encami­
nhar a votação. 

O SR. JOst LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Em vo­
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como estão. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Srs. Humberto Lucena 
e Affonso Camargo. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinre o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 83, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar 
em CrS 749.781.000,00 (setecentos e quarenta e nove 
milhões, setecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l Q É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
749.78 I .000,00 (setecentos e quarenta e nove milhões, se-
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tecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolid!lda interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo no valor global acima, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na quatidade de agente financeiro do ; 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS,; 
destinados à ampliação d:.~ rede estadual de ensino de i"' e 
29 gnws e à implantação do programa de melhoria dos 
serviços de saúde e expansão da rede de atendimento do 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O ~R. PRES_IDENTE (Henrique Santillo)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 138, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 801, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ l.t72.118.000,00 (um bilhão, 
cento e setenta e dois milhões, cento e dezoito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoHdada, 
tendo 

PARECER, sob nQ 802, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Ju.çtiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
conservar-se como se encontram. (Pausa.} 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 138, DE 1982 

Autoriza o governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cr$ 1.172.118.000,00 (um bilhão, cento e setenta 
e_dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o mon­
tariie- d-e sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 Ê o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do art. 2"' da Resolução n9 93, de 1 t de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
LI72.118-:000,00- (Um bnhão, cento e setenta e dois mi­
lhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de contratar emprésti­
mos que perfaçam o valor global acima, junto à Caixa 
Econômicu Federal, esta na qualidade de agente finan­
ceiro_ do Fundo_de_Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinados à implantação de sistema de abasteci­
mento de água em 5 comunidades de pequeno porte e à 
implantação de projetos para melhoria do sistema peni­
tenciário. naquela Unidade Federativa, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central_ do _Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em v'igor na data de sua 
publica,ção. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
luç~o n"' 140, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 805, 
de 1982), que autorizu o Governo do Estado de São 
Paulo a elevar em Cr$ 493.000.000,00 (quatrocentOs 
e noventa e três milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionali­

dude e juridicidade. 

Em votação o projeto, em turno único. 
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Os !:>rs. :Senadores que O aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovt~do. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seqlfinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 140, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
~·ar em ('r$ 493.000.000.00 (quatrocentos e noventa e 
três milhões de cru7.eiros) o montante de sua divida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'>' b o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2~> da Resolução nll 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
493.000.000,00 (quatrocentos e noventa e três milhões de 
cruzeiros) o inontante de sua dívidà consolidada interna, 
a fim de contratar um emprêstimo de igual valor, junto à 
Caixa Económica F'ederaCesta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial-: FAS, destinado à implantação de dois hospitais­
gerais com 150 l~itOS cada, na Capital, obedecidas as 
condições admitidas pelo Ban :o Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de· 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento -n~' 
572, de !983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 74, de 1982, que au.toriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte (MG) a elevarem Cr$ 
589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove rnilhõis 
e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em votaçãO o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria-será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SaritHio)- Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

573, de !983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquívamento do Projeto de 
Resolução n~> 94, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municiprtl de Iguatama (MG) a elevar em Cr$ 
l05.8i5.750,00 (cento e cinco milhões, oitocentos e 
cinqUenta e cinco mil, s-etecentos e cinqUenta cruzei­
ros) o montante de sua dfvida consolidada .. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante_do requerim,ento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 13: 

Votação, em turno úniCo do Requerimento nl' 
574, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 103, _de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de NaYa Serrana (MG) a elevar em ·crS-
42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e 
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quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida· consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
575, de _1283, d~ autoria do Senador Alfredo Cam­
pos; solicitando nos termos do art. 367 do Regimen­
to Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 104, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Carrancas (MG) a elevar _em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cin­
qüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzei· 
ros) o ~mOntante de -sua divida consolidada. 

Em _votação o r,equerimento. 
Os Srs. S~nadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mat~ría será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 15: 

Votação, em turno úriico, do Requerimento nl' 
576, de 1983 de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do ªrt. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 

- Resolução n~' I 05, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
.Municipal de São Pedro dos Ferros (MG) a efevar 
em CrS 84.684.600,00 (oitenta e_ quatro milhões, 
seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. ~nadoi'es que o aprovam queiram permanecer 

___ ~c:ntad9s._ (Pausa.)~ 
Aprovado. 
O prOjeto de resolução constante do. requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

577, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos. solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 125, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lagoa da Prata (MG) a elevar em Cr$ 
148.198.050,00 (cento e qiiãrinta e oito milhões, 
cento e noventa e oito mil e cinqüenta cru~!)s) o. 
monÚnte de. sua Cúvida consqlidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

_ s~_ acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 17: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

578, de 1983, de autoria do Senador_ Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367_ ,do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 128, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Patrocínio (MG) a elevar enl CrS 
69.673.800,00 (sesserita e nove rililhOes, seiscentos e 
setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadoes que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDE."'l'TE (Henrique Santillo)- Item 18: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
579, de 1983, de autoria _do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, .o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 131, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaíma (MG) a elevar em Cr$ 
19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e 
dois mil e quatr~centos cruzeiro~) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Seryadores que o aprovam queiram permanecer 

se·ntados. (Pausa.) 
AprovadO. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
580, de 1983, d-e autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 132, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Muriaé (MG) ·a elevar em Cr$ 
317.567.250,00 (trezentos e'dezessete milhões, qui­
nhentos e sessenta e sete mil, duzentos e cinqUenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria constante do requerimento que vem de ser 
aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) --Item 20: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
581, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 134, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo do Meio (MG) a elevar em 
Cr.l 76.529.600,00 (setenta e seis rriilhões, quinhen~ 
tos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o mon­
tante de sua __ divida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
_ ~- __ b-provado. 

A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 
normal. 

O SR. PRESiú~NTE (Henrique Santillo) -Item 21: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
582, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitã:ndo, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquiv.amento do Projeto de 
Resolução n~' 135, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lbiraci (MG) a elevar em Cr$ 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o môntante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneçer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo) -Item 22: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

583, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, soliC:tando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'? 136, de 1981, que autoriza· a Prefeitura 
Municipal de Coromandel (MG) a elevar em Cr$ 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e 
setenta e três mil e oitocentos _cruzeirQS) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação~--_ 
Os Srs. SenadQ:tes_que o aprovam queiram permaneçer 

como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação _normaL 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 23: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

584, de 1983, de autoria do Senador Alfreâci Ciim­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamcnto do Projeto de 
Resolução n~' (37, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal d_e Cristína (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cin­
qUenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco_ cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 24: 

Votação, em turno ú_nico, do Requerimento n<? 
585, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento- do Projeto de 
Resolução n<? 138, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Piracicaba (MG) a elevar em Ct:S 
23:224.600,00 (vinte e três_ milhões, duzentos e vinte 
e quatro mil e seiscentos cruzei.ros) o mo_n~ante de 
sua dívida con_solidad.a. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permaneçer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 25: 

Votação em turno único, do Requerimento nl' 
586, de 1983, de autoria do senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Intetno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 142,_ de I 981, qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Juliana (MG) a elevar em Cr$ 
33.873.840,00 (trinta e três milhõeS, oitoCentos e se­
tenta e três mil, oitoc:entOs e quarenta cruzeirOs) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria cõtlstiflfei-do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está es­
gotaJa a matéria constante da Ordem do Dia. 

N:.~da mais havendo a tratar, vou enc!!rrar a presente 
- -.sessão, designando para a sessão extraordinária_anterior­

mente convocada, a realizar-se às 18 i}oras_e 35 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno_ único, da redação final (oferecida 
-pela Colnisslio de Redação em _s_eu Parecer n~' 230. de 

1983), do Projeto de Lei do Senado n9_240, de 1982-0F, 
que autoriza o Governo do Distrito Federa.l a contrair 
empréstimo destinado à melhoria das caracterlsticas téc­
nicas de estradas vicinais, 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação_ em seu Parecer n~' 128, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 102, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Joinville, Estado de 
Santa Catarina, a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (qui­
nhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis mil 
cruzeiros) o montante de sua dlvida consolidada. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 231, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 107, de L981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro, a elevar em Cr$ 59.811.900,00 (cinQüenta e 

-nove mílhões, oitocentos e Onie" mil e novecentos cruzei­
ros) o montante de sua dfvida consolidada. 

4 

Discussão, em turno -único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 227, de 
1983), do Proj~to de Resolução n9 120, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Esta­
do do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 17.390.000,00 
(Dezessete milhões, trezentos e noventa mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

5 

Discussão, eni tUrno único, da redaÇão ftrial (Oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 232, de 
!983),1lO Projeto de Resolução n<? 207, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Esta-

-- ·do do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
249.979.216,00 (dUzentos e quarenta e nove milhões, no­
vecentos e setenta e nove mil, duzentos e_ dezesseis cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

6 

Discussão, em turno único, dã redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 224, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 79-;-ae 19"8"2, que-auto­
riza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, estado de São 
Paulo, a contratar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ lO,OOO,OOO.OO (dez milhões de dólares ame- · 
ricanos) destinada à implantação de obras prioritárias 
naêjuele Município. -

7 

Dís.cussão, em turo.o' único, da redaçjo final (oferecida 
pela Comissão de Redação e_m_ seu Parecer n~' 233, de 

·1983)_do Projeto de Resolução nY 99. de 1982, que auto­
riza ~ Prcfeit!Jra rvtunicip~l de C:.mdelâria, Estado do 
Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 11.646.800,00 (Onze 
milhões, seiscentos e quarenta e seiS mil e oitocentoS cr\).K 
zei_ros) o mont:.mte de sua dívida consolidada. 

8 

Di-scussão. em turno único, da redação finar (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 234, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 101, de 1982; cjue au­
toriza a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, Estado do 
Rio Gwnde do Sul, a elevar em Cr$ 627.324.000,00 (seis­
centos e vinte e sete milhões, trezentos e vinte quatro mil 
cruzeiros)· o irlõritante de suâ dívida consolidada. 

9 

Di::;cussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Rcdação_em seu Parec_er n9 235_,_de 
1983). do Projeto de Resolução i19 119, de 1982, que au­
toriza a Prefeitur"a Municipal de Paulínia, Estado de São 

----p:fulo, a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, 
nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

~ !O 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parece_r nl' 229, de 
1983) do Projeto de Resolução n9 14, de 1983, que auto­
riza o Governo do Este~do do Piauí a elevar em Cr$ 
63.634. 169,00 (sessent<l e três milhões, seiscentos e trinta 
e qliatro mil, cento e sessenta e nove cruzeiros) o mon­
t.ante de sua dlvida consolidada. 

O SR. PRESIDENTE tHenrique Santillo)- E:.tá en­
cerrada a sessão. 

( Lemnta-.se a Se.ssàv às /8 horas e 33 minuto;.) 

Ata da 48~ Sessão, 
em 27 de abril de 1983. 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

-..:_ Extraordinária -

Presidênâa do Sr. Henrique Santillo 

ÀS /8/IORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SEPRE­
SEVtES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Mkhilcs - Fábio Luc.:ena - Galvào Modesto -
Aluy::;io Chaves- Gabriel Hermes- Hélio GueirQ~­
Alexandre Çosta- João Castelo- José Sarney- Al­
berto Silva - Hclvídio Nunes - Almir Pinto -José 
Lins- Yirgnio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Adpbu! Jurema -:- Marco Maciel - Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pórto- Lomanto Júo_ior 
-Luiz Viana- José Ignácio- Moacyr Dal! a- Ama-
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino­
ltum:.~l- Fmnco --Alfredo Campos- Amaral Furtao­
Fernando Henrique C:.~rdoso - Severo Gomes - Bene-

- "di lo FerrCira- Henrique Santillo -=---Mauro Borges­
Gastào Müller- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi 
_-Affonso Camargo --Álvaro Dias- Encas Faria­
Jaison Barreto - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-

- -Pedro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senado· 
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sobre'a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1?-Secretãria. 

E lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 641, de 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 367/81, que determina a criação de Coorde­
nações de Educação Ecológica do Ensino de Primeiri? 
Grau e dã outras providências, -feita. reconstituiÇão do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 25 de abril de J 983. - Eunice Míchi­
les. 

O SR. FRESIDENTE (Henrique Santillo) O requeri­
mento lido será oprtunamente incluíd~ n~ Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) --Passa-sC 
à 

ORDEM DO DIA 

]tem l: 

Dlscussão, em turno único, da redaçãO final (Õfe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
230, de 1983), do Projeto de Lei do Senado n9 240, 
de_ l982-DF, que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contrair emprêstTmo destinado à nlelhoria 
das características técnicas de estradas vicinais. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovadi,-ilos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matêria vai à sanção. -

E a seguinte a redação jiiwl aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 240, 
de 1982-DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a contrair empréstimo destiJJado à melhoria das 
características técnicas de Estradas Vicinals. 

O Senado Federal decreiã: 

Art. I~" to Governo do Distrito Federal autorizado 
a contrair; junto ao Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social- BNDES, emprêstimo ern moe­
da nacional, até o equivalente aos seguintes valores: 

I -74.145 (setenta e quatro mil, cento e quarenta e 
cinco) Obrigações ReajustávCis dq Tesouro Nacionaf..::._ 
ORTN; e 
li- VS$ 812,135.72 (oitoceritos e dozC.mil, centO e 

trinta e cinco dólares e setenta e dois cents norte­
americanos). 

Art. 2" O empféstlino autOfíiãdo no artigo anterior 
destina-se ã. melhoria das características técnicas de Es­
tradas ViCiilaiS; lc:icaliziidas nã. Região Leste do Distrito 
Federal. 

Art. 39 1:: o Governo do Distrito Federal, igualmen­
te, autorizado a dar, como garantia de pagamento do 
empréstimo de que trata esta Lei, parcelas ou cotas­
partes da Taxa Rodoviária Única ou de outros recursos 
que a vierem substituir. 

Art. 4~" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

DIÁ_R!O DO CQNQRESSO. NACIONAL (Seção 11) 

Art. )9 Revogam-se .as disposições em contrário. 

O SR. PRESI:ÓENTE Úienrique Santillo)- Item ;2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

-128-, de 1983), do Projeto de Resolução n9 102, de 
1981, que autoriza a Prefeitura- Municipal de Join­
ville, Estado de Santa Catarina, a elevar em Cr$ 
526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, 
setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau· 
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
çlaro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação 

t a s_eguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 102, DE 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição·, e· eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jolnville, Esta­
do de Santa Catrina. a elevar em Cri 526.716.000,0lJ 
(quinhentos" e virite seis mtlhões. setecentOs e dezesseis 
mil cruzeiros[ o montante de sua d(vida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Joinvile, Estado 
de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Resolução n' 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a eleVar o montante de su-a· dívida consolidada em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, se­
tecentos e dezesseis mil cruzeiros) correspondente? a 
600.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 817,86 (OitOcentos -e setenta e sete cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), vigerite em abril/81, a fim de que possa 
contratar um empréstio de igual valor junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A., este 
na qualidade de agente financeiro -d-o Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
infra~estrutura urbana em áreas carentes, naquela cida­
de, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sUa pub\ícaçào. 

O SI{; PRESIDENTE {H"énrique Santillo)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da. redação final (ofe· 
recidã: pela Co_missão cie Redação em seu Parecer n' 

· 231, de 1983) do Projeto de Resolução n9 107, de 
-------==--1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Nite-

-rói~ Estado do_ Rio de Janeiro, a elevar _em Cri 
59.811.900,00 -(cinqüenta e nove milhões, ottocentos 

-e onze mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

- Em âíscussão a redação final, em turno único. (Pau· 
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

-A matéria vai à promulgação. 

. Quinta-feira 28 1331 

E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 107, DE 1981 

Faço saber 'que o Senado Federal aprovou, nos termos_ 
do art. 42, inciso -VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Niterói, Esta· 
do do Rio de Janeiro, a elevar em CrS 59.811.900,00 
( cinqiieizta e nove milhões. oitocentos e onze mil e no-­
vecentos cruzeiros) o montante de sua dfvlda consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )I' ê a Prefeitura Municipal de Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro, nos termos do art. 29 da Resolução nv 
93, de I I de outubro de 197_6, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 59.8fi..900,00 (cinqUenta e nove 
milhões, oitocentos e onze mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igua.J valor junto à Caixa 
Eco!lômica Federal, mediante: a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao- Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de 7 (sete)· unidades de saúde, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art, 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n•227, de 1983), do Projeto de Resolução n9 120, de 
!981, que autt?riza a Prefeitura Municipal de Bento 
Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em CrS 17.390.000,00 (dezessete milhões, trezentos e 
noventa mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação, final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re~ 
gimento Interno. 

A matêria vaí à promulgação. 
E a seguinte a redação final aprovada. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 120, DE 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da- Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves. Estado do Rio Grande do Sul. a elevar em CrS 
17.390.000.00 (dezessete milhões, trezentos e noventa 
míl cruzeiros) o montante de sua df~ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 21' 
da Resolução n9 93, de Jl de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 17.390.000,00 (de­
zessete fuilhões, trezentos e noventa mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Ec_onômica Federal, mediante a utilizaçãp de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
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destinado à implantação de rede pluvial e aquisição de 
equipamento para coleta e tratamento de lixo, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasi(_ no respectivo processo; 

Art. 2"' Esta R~<;>lução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 5: 

Discussão;-em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

232, de 1983), do Projeto de Resolução n9 .291, de 
1981, que autoriza ã__~refeitura Municipal de Bento 
GonÇalves, Estado do Rio Grande do Sul, a eleva,r 
em CrS 249.979,216,00 (duzentos e quarenta e nove 
milhões, novecentos e setenta e nove mil, duzentos e 
dezesseis cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Em discussão a redação final, em turno ünico. {Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a disCUssão. 

Encerrada esta, a redação final ê dada corno aprova­
da, de acordo com _o a_rt. 359 _do-' R,egimento Interno. 

A matéria varà pfomulgação. 
t a seguinte a redação final aprovada. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 207, DE 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ben.to Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em CrJ 
249.979.216,00 (duzemos e quarema e nove milhões, 
novecentos e setenta e nove mr1, duzentos e dezessefs 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidçzda. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'~ ~a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2'~ 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autor.izada __ a __ el~var o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 249.979.216,00 (duzentos e quarenta 
e nove milhões novecentos e setenta e nove mil •. duzentos 
e dezêsseis cruzeiros), correspondentes a 376.724,36 
UPCs, considerado o val_or OOJllinal_ da U.PC Qe Cr$ 
663,56,(seiscentos e ses!!erita e três cruzeiros e cinqíienta e 
seis centavos), vigente em outubro/80, a fim de que pos­
sa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Ban­
co do Estado do Rio Grande do Sul S/ A, este na quali~ 
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinado à implantação e desenvolvi­
mento do Projeto CURA Piloto, que abrangerã os _J:!ai_r­
ros Progresso e SãO Roque, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resoly.ção entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- It.e:.,US: 

Discussão, em turno único, da redaçãO final (ofe~ 
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
224, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 79, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de emprésfirilo externO no valor de US$_ 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

10.000,000.00 (dez milhões de dólares americanos) 
destinada à implantação de obras prioritárias na­

quele município. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a_ 
redação final dada como aprovada, de conf9rmi_dade 

com o ~r~._}59 do ~~gimento Jnterno. 
A matéria vai à promulgação. 

ira seÍjiitnte a redaç5o final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 79, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
d-o ãrt. --42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
:___------'-~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Es­
t~do de São Paulo, a contrtÍtar opei:ação de erilprésti· 

-m-~ externo no valor de USJ JO,OOQ,OOO.OO (dez mi· 
-lhõe.s de dólares norte-americanos) destinada à im-
plantação de obras prioritárias naquele Município. 

O Senado Federal resolve. 

Art. }9 ~a Prefeitura Muniçipal de Rio Claro, Es­
tado de São Paulo, autorizada a realizar, com a garantia 
da União, uma operação de empréstimo externo no va~ 
Jor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada a financiar a implantação do Hospi­
tal Geral, ampliação do Sistema Viãriri e-Construção do 
Terminal Rodoviário, naquele Muriicípio. 

Art. 2~' A operação realizar-se-ã nos termos apro­
vados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Centrãfdo Brasil, nos termos do item Il do art. l~'do De­
creto n'~74.157, de 6 dej!lnho de 1974, obedecidas as de­
mais eXigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, o disposto na Lei Municipal n9 1.675, de 17 de ju­
nJw_ de 1981, autorizadora_ da operação. 

Art. 3'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIQENTE (Henrique Santillo)- Item 7: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 
23.3, de 1983 ), do Projeto de Resolução n"' 99, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municip-al de Can­
delária, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em 
Cri 11.646.800,00 (onze milhões, seiscentos e qua­
renta e seis mil e oitocentos cruzeiros} o montante 
de sua divida consolidada. 

Em discussão a redaç~o final, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação fjnal é dada como 
definitiVamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A ffiatêria vai à promulgação. 
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E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 99, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, 
------, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a_ Prefeitura Municipal de Candelária, 
Estado dÕ RiÕ Grande do Sul, a -elevar-em CrJ 
11.646.800,00 (onze milhões, seiscentOs e quarenta e 
stls mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Candelãria, Es­
tado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2~' da Re­
solução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 11.646.800,00 (onze 
milhões, seis-Ceritos e quarenta e Seis mil e oitOcentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica_ Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado à construção de escolas rurais, naque­
le Município obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasíl no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução enJra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 8: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 
234, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 101, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em 
Cr$ 627.324.000,00 (seiscentos e vinte e sete mi­
lhões, trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a: redação final, em turno único. (Pau­
~a.}__ 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 101, DE 1982 

f: aço sa'ber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituíção, e eu,M.+x, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
627.324.000.00 (seiscentos e vinte e sete milhões, tre­
zentos e vinte e quatro.mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

O Senado F edera1 resolve: 

_-Art. !<.>É a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, Es­
tado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 daRe­
solução n"' 93, de I I de outubro de 1976, do SenadO Fe­
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada em Cr$ 627.324.000,00 (seiscentos e. vinte e sete 
milhões, trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros), corres­
pondentes a 600.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 1.045,54 (um mil, quarenta e, cinco cru-
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zeiros e cinqiienta e quatro centavos), vigente em ju­
lho/8 I, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto ao Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
ca Nacional da Habitação - BN H, destinado à exe­
cução das obras de infra e superestrutura compreendias 
no Projeto Cura .. V era Cruz", naqUele Mur:ticípio, obe­
decidas as condições adnl.-itidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data _de Sl!a 

pubticaçào. 

O SR. PRESIDENTE (HenriquC Sãriti!IÕ) -item !i: 

Discussão, em turno único, da redação firtal (ofe­
recida pela Comissão de Redação- em seu Parecei- nll 

215, de 1983), do ProjetO de Resolução n~' i 19, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Mun-idpal de-·Paulí· 
nia, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
1.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oitocen­
tos e oitenta e quatro rrfi.l cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

(m discussão a redação final, em turno único. (Pau­

sa.! 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 

relação fínal dada como <!p-rovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
E a seguinte a redação final aprovada. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 119, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura !dunicipa/ de Paulfnia, Esta­
do de São Paulo, a elevar em CrS 1.009.884.000,00 
(um bilhão, nm•e milhôú, oitocentos e oltenia e quatro 
mil cruzeiros) o montante de .sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \<:> É a Prefeitura Municipal de PauHnea, Esta­
do de São Paulo, nos termos dÕ- art. 2Y da Resolução n9 
93, de li de outubro de 1976, do Senado -Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhõ~. oitocen­
tos _e oitenta e _quatro mil cruzeiros), correspondentes a 
600.000 UPCs, considentdo o valor nominal da UPC óe 
Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e_ajtenta e três cruzeiros 
c quatorze centavos), vigente em abril/82, a fim· de que 
possa contratar um empréstimo de igu-ã\ valor junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A, esta na 
qualidade de agente financeirO do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinado à imphmtaçào do Projeto_ 
CURA, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no Respectivo pro­
cesso~ 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 10: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nY 
229, de 1983), do ProjetO de ResoluÇão n~' -1( de 
1983, que autoriza o Governo do E.stado do Piau( a 
elevar em Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil, cento e sessenta e 
nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da. 

Em discussão a redação final~ em turno único. (Pau­
sa,] 

DifiRIO DO CONGRESSO NAC!_ONAL (Seção li) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a ,\·eguinte a reda('ào final apro~·ada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 14; DE 1983 

FuÇO-Saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
cu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

A utvriza o Go1•erno do Estado do Piauí a elei'(Jr em 
Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e tris milhões, seiscentos 
e trinra e quatro mil, cento e sessenta e nove cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' E o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 2~ da ResoluçãO ni> 93, de I 1 de outubro de 1976, 
do Senado federal, autorill:ldo a elevar o montante de 
sua dívida consolidada em Cr$ 63.634.169,00 (ses~enta e 
três milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento e ses­
senta e nove cruzeiros), correspondentes a 30.374,45 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruz.eiros e noventa 
e nove centavos), vigente em agostoj82, a fim de que 

-- possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixu Econórnh:a Federal, mediante a utilização de re~ 
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à construção e equipamento de uma 
unidade mista de saúde no Município de Castelo do 
Piaui. naquele Estado, obedecidas as_ condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a pulavru ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr.- Prcsdiente, Srs. Senadores: 

Está marcada para o próximo 13 de maio a realização, 
em todo o País, do Dia Nacional de Protesto- dos Ser­
vidores Públicos. 

lràtu-se de uma iniciativa do Conselho de Represen­
tantes da COnfederação dos-Sf:rvidores Públicos doBra~ 
si I, 4.ue a tomou reunido cmergencialmente na sede da 
Federução das Associações dos Servidores Públicos do 
RIO de Janeiro, entre 19 e 20 do mês de março próximo 
pussudo. 

O que se pretende-é dar Contiil_uidade à movimentação 
de toda u ~:lasse, no País inteiro, com vistas <l.O encamjM 
nliamentO e- mesmo- à viabilização de várias reinvindl­
cações.. dentre elas, especialmente a relativa à conquista 
de melhores niveis remuner<ltórios. 

Desta vez, ao contrário de outras anteriores em que 
faltou orientação única estribada na formal concordân­
cia. prévia das bases, pretendem os servidores públicos, 
por suu5 entidades mais representativas, promoveram­
pla consulta u cada funcionário público federal, bem 
como aos do âmbito territorial e também do Distrito Fe­
deral, acerca da forma mais viável de sensibiliz .... , Go~ 
verno, assim como da nunca descartada possibilidaa~.-_ · · 
rejeição, pelo Congresso Nacional, dos decretos-leis 
que reajustaram os valores dos vencimentos, salários, 
proventos e pensões, considerados insatisfatórios. 

De nossa parte, manifestamos inteiro apoio e solida­
riedade à categoria na sua iniciativa relacionada com a 
o_rganizaçilo da luta pela conquista de melhores venci­
mentos, esperando que us autoridades públicas do setor 
ucabem por sensibilizar-se, sobretudo em face da sereni-
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dadc e firmeza com que se vêm conduzindo as lideranças 
da classe dos_ funcionários públicos, f Muito bem/) 

O Slt. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias, 

Q SR..ÃLVAR6-0IAS (Pronuncia o seguinte discllr­
so) -_ $r: PrCSI"Cienle, Sis. Senadores: 

Corroborundo notícia veiculada pelo "O Estado de 
Stto Paulo" de dorningo último, a respeito dos recursos 
dos Fundos de Participação dos Estados, dos Municí­
pios e Espc1.:ial, venho trazer a estu Casa os reclamos de 
Prefeitos do interior de_ meu Estado e que, certamente, 
enfrentam situações semelhantes aos de outros Estados 
da Federação. 

Ê um mandamento constitucional que está sendo vio­
lado: o do artigo 25,_modificado pela Emenda Constitu­
cional n~ 17, Jc 1980, 4.ue impõe à União distribuir ãs 
UniJudes da Federação 24% do pnJduto dl:l arrecadação 
drJ Imposto sobre a Rend<l e do Imposto sobre Produtos 
Jndustriali.t.ados, atm~és dos Fundos de Participação e 
Especial. 

Não se truta de trunsferênr:ias voluntárias de recursos 
r~.·t.h:rais, que fiquem dependentes do arbítrio dos Minis­
tros e du capacidade de barganha política de cada Go­
vernudor ou Prefeito, Mas sim de Receitas Partilhadas, 
de quotas de receita pública que pertencem, de direito; às 
Unidudcs Federadas c aos Municípios. 

Ora, Srs. Senadores. se a União arrecadou, daqueles 
Impostos, a quantia de Cr$ 3,4 trilhões de cruzeiros, nos 
termos da Cana Magna, deveria, automaticamente, ini· 
ciar o repasse de CrS 816 bilhões a seus legítimos destina­
túrios. Contudo, apenas Crl409,7 bilhões fonün libera~ 
dos. Onde puseram o restante? 

Tulvel nem interesse a resposta. Por certo, perdeu-se 
nos atravancados canais de comunicação entre os três 
on.;arnentos com que se confunde o Pais e se atrapalha o 
Governo. Interessa que isto pode ser associado com uma 
forma de apropriação indébita de recursos alheios. 

Também é grave erro, porque, em períodos de crise 
econômica. os Municípios são os primeiros a sofrerem 
seu impacto. Em face de seus municípios, não tem o Pre­
feito r.:orno jogar a culpa no FMI, ou nos preços dope­
tróleo, ou na ainda insuficiente recuperação americana, 
para justificar que não pague seus fornecedores, que 
atrase o pagamento das professoras, que não recupere a 
ponte onde esçoa a produção agrícola local. Talvez pu­
desse dizer que a culpa é dos Ministérios da área econô· 
mica. Afinal nào estaria f<Jltandq com a verdade. Mas 
não resolveria o problema, jú que a arrecadação foi feita 
mas o dinheiro sumiu. 

Por is~o fuzemos um apelo geral, acima das _cores par· 
tidárias e em favor des~e sofrido administrador público 
que é o Prefeito. Poupemo-lo da desagradável missão de 
pag_ur por um desma_zelo que não é seu. Ê da pouca capa­
!,:idade _e do pouco respeito que têm pelo povo e por seus 
problemas mais importantes. 

Solicitemos, todos nós, Senhores_ Senadores, que esta 
parcela restante, dos Fundos que pertencem às Prefeitu­
ras e Estados seja logo providcnci?da e entre_gue a seus 
legítimos gestores. (Muito hem.') 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce-­
do a p<!lavra uo".nobre Senador Gastào Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Deputudo Estaduul Kazuho Sano, do 
PMDB, de Mato Grosso, nova liderança que surge na 
vida políti~:a do nosso Estado, apresentou à Assembéía 
Legislativa do E:;tado, umu interessante ind~caçào, obje­
tivando r.:ulaborar com os Poderes Constituídos, no senM 
tido de e.:vitur-se o máximo possível, as distorções dos re­
sultados eleitorais, cujo exemplo M01to Grosso é um de­
les. 

Nessa indicação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o De~ 
putaJo Kazuho Sano, sugere uo Sr. Ministro da Justiça e 
ao Tribunal Superior E!eitorul que estudem da possibili­
dade da implama,'ào de um siJtema de computação e/etrôM 
nica no.1· serriços cartoriaü da Justiça Eleitoral. 
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O dinâmico Deput:..1do Kazuho Sano, do PMDB de 
Mato Grosso,justifí~.;a, plenamente, a sua útil indíi:ação, 
no documentos cuj:.~ transcrição solicitamos à Mesa. 

Era o que tínhamos a dizer,_ Sr. Presidente. ( ilfuito 
hem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
GAST.·lO MULLER EM SEU PRONUNCIA­
ME/VTO: 

lndic~ uo Exm'í' Se-nhor Ministro da Justiça e ao Exm~' 
Sr. Dr. Juá Presidente do TSE - Tribunal Superior 
Eleitoral - a implitntaçüo de sistema de comput::~ção 
eletrônica nos serviços cartoi'i'il.ís -da -JuStiça -EleitoraL 

Reql!ciro u Mesa, ouvido o Plenário, baseado no art. 
306 do Regimento Interno que providencie encaminhar 
ao Exm"' Senhor Ministro da Justiça e ao Exm'í' Senhor 
Dr. Juiz Presidente do Tribunal Superior Eleitoral expe­
diente indicatúrio úlostrando a necessidade da implan­
tação de um sistema nacional de computação eletrônica 
com sede em Brasilia no TSE e terminais nos serviços 
cartoriais da Justiça Eleitoral nos Estados, visando à de­
finitiva erradicação das frau_dcs_e dos ilícitos eleitorais e 
a conseqüente moralização _das eleições em todo o terri­
tório nacional rara que impere a expressão legítima da 
soberana vontade popular. 

Justificação 

O voto universal, livre e soberano, é o pílar da demo­
cracia, O ato de votar constitui-se, pois, na mais impor­
tante decisão social do indivíduo, seja dentro da sua co­
munidade, de seu Estado, ou do País. Por revestir-se de 
caráter transcendental, o exercício do_ voto há _que ser 
não só preservado, em quaisquer circunstâncias, como 
também, garantido e cercado de todas as cautelas neces­
sárias para que esse ato se constitua realmente na expres­
são consciente, livre e igualitária do cidadão, 

No entanto, uma gama variadíssima de violações, dis­
torções e esbulhos existentes no processo eleitoral brasi~ 
leiro, sobretudo naqueles Estados tidos como mais atra­
sados, onde ainda impera a política do "coronelismo" e 
dos "currais eleitorais", acaba por desfigurar o ato sa­
grado do individuo expressar-se através do VQto. Dis­
torções que fazem o voto dos detentores eventuais dopo­
der valer mais que o voto do cidadão simples do povo. 
Violações que permitem a políticos inescrupulo:;os, car-­
reiristas e desonestos, manipular, ao seu bel-prazer, todo 
um sistema eleitoral, em prejuízo da manifestação sobe­
rana do povo. 

De conformidade com os ritos, ora em vigor, verifica­
se que o ato de votar é passível de violações as mais ab­
surdas, eis que não recebe um mínimo de segurança 
exigível e indispensável, não só pela ação corrosiva e 
sub-reptícia de políticm; sem escrúpulos e mal-formados 
como também, e principalmente, pela própria falta de es­
trutura da instituição _que controla e disciplina a matéria. 

Em plena era da cib_t:ru_ética, onde os recursos tecnoló- __ 
gicõs dos mais sofisticados e imagináVeis são emprega­
dos para facilitar e agilizar o desempenho de quase todos 
os setores da atividad~ humall_a. é de se estranhar que, 
ainda hoje, em todos as Estados, prevaleça o mesmo sis­
tema viciado e retrógrado dos tempos coloniais. Esse ob­
soletism'o se expressa até mesmo na simples existência do 
Título Eleitoral- um documento essencial que habilita 
o cidadão ao ato de votar, Apesa.r de toda a importância 
de que se reveste, __ o Título Eleitoral, que acompanha o 
indivíduo _durante quase toda sua vida, pois é utilizável 
em doze eleições sucessivas, é confeccionado em papel de 
qualidade_ inferior, nã_o condizente c.om sua importância 
e muito menos_com o tempo de sua utilização. Fica, aí, 
caracterizado o descaso, o menosprezo e o desrespeito 
para com o direito do cidadão de escolher os seus gover­
nantes. D~srespeito que se torna mais flagrante quando 
se compara um Título Eleitoml com avisos de lançamen­
tos e documentos originários, por exemplo, da Re1..'eita 
Federal, como o Imposto de Renda, a Taxa Rodoviãria 
Ünica e outros tantos, confecciomldos em papéis de pri-

meira qualidade, até mesmo importados, sem contar que 
todos esses serviços, para assegurar o bom desempenho 
de suas atribuições e- finalidades, dispõem do que há de 
mais requintado e moderno no mercado tecnológico. Is­
to, sem nos determos também nos recursos financeiros, 
quase inesgotáveis, postos à sua diSposição. 

Não somos contrários a que se adotem procedimentos 
consentâneos com o mpmento de r;::volução_ tecnológica 
que a humanidade atravessa, para melhorar o funciona­
mento _da máquina administrativa e fiscal do Estado. 
Contra-senso seria. se assim o fóssemos, pois não é outro 
o nossÇJ propósito senão defendermos, com intransigên­
cia, a adoção de idênticos recursos e procedimentos num 
setor em que as falhas humanas, propositais e mal~ 
intencionadas sempre se fazem sentir da maneira mais 
cabal e evidente. Se para arrecadar impostos o governo 
se mo.nicia dos meios mais sofisticados que a tecnologia 
oferece, então por que não dotar o sistema eleitoral do 
mesmo modo? Não seria mais justo e racional? 

A não ser que se queira perpetuar práticas que vêm 
desde a República Velha. 

Mas, antes de mais nada, mistér se faz que conheça­
mos, embora sucintamente, como funcionavam as 
eleições antigamente e, para isso, recorremos ao livro 
"Eleições e Fraudes na República Velha", do historiador 
Rodolpho TelaroHi, para quem "astúcia e poder são 
duas condições básicas que possibilitam o falseamento 
dos resultados nos sistemas representativos". 

Sobre ali.l'lamentos: 

" ... O exercido da influência sobre as mesas ou 
sobre as autoridades encarregadas do alistamento 
tinha capital importância, porque era através dele 
que se_.engrossavam os contingentes de correligio» 
nários, com documentação de pessoas já falecidas, 
com falsos comprovantes de idade, com analfabetos 
e outros, e com comissão para as exclusões de adep­
tos. Por outro lado, o poder de influência se ex_ercia 
no sentido de bloquear, sempre que possível, o enw 
grossamento do eleitorado da facção adVersária ... " 

Sobre mesas apuradoras:·· 

"Eram as mesas o principal trunfo para o exercí­
cio da frâude mais constante nas ~lef_ções_da Re­
pública Velha: o bico-de-pena, através do qual os 
resUltados eram forjados, não raro, cOm o simula­
cro extremo de eleições sem eleitores ... 

Sobre os dçmos do poder: 

" ... S3.o eles os que têm-as decisõeS _nas providên­
cias do alistamento, na composição das mesas elei­
torais, nos processos de votação e apuração, além 

-da disponibilidade com que podem contar com os 
instrumentos de intimidação-e db repressão, Cj_ue são 
oS cartóriQS, a polícia civil, em especial o delegado, e 
o_ destãcamento da força pública." 

-sobre o voto de defuntos: 

""' O "voto de defuntos" e outros ausentes, atra­
vés da utilização dos "fósforos", como eram chama­
dos os falsos eleitores, teve, no desenvolvimento de 
estradas, caminhos e meios de transporte, um fator 
favorável, já que, encurtando o tempo necessário ao 
deslocamento, facilitava a ação dos "fósforos•·, ca­
bos eleitorais e outros eleitores mais experientes, 
que num mesmo dia conseguiam votar em dois ou 
mais distritos do mesmo município e mesmo em 
municípios diferentes ... " 

A fraude eleitoral consistia, enfim, conforme assinala 
o his.toriador Telarolli, nos tortuosos caminhos percorri­
dos pela burla, em contrariedade flagrante aos preceitos 
legais fixados. 

Se analisarmos um pouco o sistema eleitoral brasilei­
ro, veremos que pouco ou quase nada mudou. Talvez te­
nha mudado sim, para pior, porque a fraude hoje é prati­
Cada --com maior sofisticaÇão. 
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As -denúncias de fraudes tornaram-se, com o decorrer 
do tempo, lugares comuns na vida política nacional, a 
ponto de serem aceita-s com certa naturalidade em todos 
os pleitos. em seus variados níveis, sem que nada tenha 
sido feito para a sua erradicação, o que compromete a. 
seriedade com que devem ser encaradas as eleições, 
toi'ilando~nos, às vistas dos demais povos, uma nação 
apática, irresponsável e mesmo covarde, A conseqUéncia 
dess_e_cstado de coisas fez com que Charles De Gaulle 
produzisse a célebre frase: ~·o Brasil não é um país 
sério". 

As denúncias de fraudes, cometidas na última campa­
nha eleitoral, existem-nas aos montes, e poderíamos 
relacioná-las às dezenas. A citação de algumas das mais 
significatívãs e portanto âecisivas para a configuração 
dos resultados finais basta para <;brir, embora tenuamen­
te, a densa cortina de fraudes e ilícitos eleitorais em que 
es~ivemos envolvidos. Servem, também, para sedimentar 
a no~sa proposta no sentido de que providências com­
patíveis e inadiáveis sejam tomadas pelas autoridades 
competentes. Para tanto, só vislumbramos um caminho: 
a implantação de um sistema nacional de computação 
eletrônica para o controle e a fiscalização _do_s serviços 
cartora_is de alistamento e qualificação eleitorais, Evitar­
se-iam, com esse procedimento, compatível com os tem­
pos modernos em que vivemos, a homonímia irreal pro­
vocada pela_multititulaçào individual, a permanência de 
votantes defuntos nas folhas de votação, a titulação de 
menores e pessoas inexistentes, o prosseguimento ilícito 
de qualificação após o encerramento do prazo legal, a 
emissão de títulos falsos, dentre outras irregularidades 

_ tão comuns e frequentes e que, no final, alteram os resul­
tados pretendidos _pela soberana vont<ide popular. 

A persistência na manutenção do mesmo sistema vi­
ciado, obsoleto e retrógrado que vige desde os tempos da 
República Velha, faz evidenciar a intenção de ver perpe­
tuado o "status quo", flagrantemente contraditório com 
a normalização democrática propalada pelo governo e à 
trégua pretendia pelo Presidente Figueiredo. 

Só teremos alcançada a plenitude democrática no mo­
mento em que, após a realização de eleições restarem, 
tãõ~somerife, à amargura dos derrotados e a elegria dos 
vitoriosos, sem que paire no ar a revolta do povo por 
suspeitas de eventuais fraudes praticadas, 

Nessas últimas eleições, por exemplo, várias denúncias 
de fraudes pipocaram em todo o território nadonal, 
pondo em dúvida os resultados offciais, principalmente 
no Estado de Mato Grosso. Por mais que o atual e em­
po~.;;sado _govern<!dor queira convencer ou convencer-se, 
jamais poderá festejar o seu mandato, pois sempre resta­
rã a dúvida qua_nto a sua lisura, eis que o pleito em que o 
mesmQ foi eleito está marcado de denúncias que o torna­
ram o mais corrupto de toda a história polítlcó-eleitoral 
do Estado. 

Se nào vejamos: 
Ao l_ado da interferência do poder econômico, que se 

caracterizou pelo amordaçamento consentido dos veícu­
los de comunicação, pela compra de __ cabos eleitorais, 
pClo abuso exCessivo da propaganda sob as mais diferen­
tes formaS. chegandO mesmo ao ponto de serem distri­
bUídas cédUlas de dinheirO nô dia das eleições, podemos 
alinhar os fatos que se seguem como amostragem das de­
núncias de fraudes eleitorais que, em Mato Gro~so, terão 
grassado, sem paralelo nos anais da República, comove­
remos abaixo: 

l. Abuso do Poder Públü-o: O Poder Executivo, por 
meio de seus diversos órgãos, repartições, autarquias, 
empresas públicas, se colocou integralmente a serviço 
das candidaturas do PDS, especialmente as majoritârias. 
Milhares de servidores públicos dispensados do serviço 
para a campanha eleitoral, carros do serviço público à 
disposição da campanha: aviões do Estado voando em._ 
caravana com outros fretados; tudo isso se constituiu em 
abuso de autoridade c desvio do poder público, em detr~ 
menta dos cofres públicos para favorecer candidatos da 
preferência do sistema _c desnaturar o processo eleitoral, 
viciaitdo-o cofnpletalnente. 
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2. Títulos Multiplas: Aproveitando-se da precária 
estrutura do Cartório Eleitoral em q~e a maioria do& 
funcionários é fornecida por repartições do governo, sem 
que o juiz possa ter interferência nas indicações., houve 
um derrame de titulas múltiplos no Estado inteiro: Títu­
los em duplicata, em tciplicata, quatro e até_ nove títulos_, 
como um caso registrado em Jaciara. 

3. Tiwlos Falsos: O derrame de títulos eleitorais fal­
sificados se deu em todo o Estado e, de maneira especial, 
na Prímeira Zona Eleitoral. Existem várias modalidades: 
O título propriamente falsificado, que não tem o proces­
so correspondente no Cartório Eleitoral. Sobre esse ca­
so, tem-se conhecimento de sua existência, pois que foi 
"estourado" um "Comitê Eleitoral'' na Vila Santa Isa­
bel, de candidatos do P D S, fartamente anunci~do Óa 
imprensa [oca!. Ali, foram- apreendidos centenas de _titu­
las falsificadus, além de material para falsificaçào de do­
cumentos de veículos, havendo inclusive inquérito em 
curso na Polícia Federal local, e sobre o qual, no entan­
to, nunca mais se falou. 

4. Títulos de Pessoas inexistentes, etc. Como nunca 
houve um controle sobre o cancelamento de pessoas fale~ 
cidas, um grande número delas continua votando. De 
que maneira? Mediante uma certidão do Cartório Eleito­
ral de que "o defunto está em dia com sua situação elei­
toral ''.juntamente com uma certidão de nascimento e a 
alegação de perda de título, ou substituição de fotogra­
fia. 

5. -Túülos de menores: Uma das fraudes mais volu­
mosas de que se tem notícia, foi a do alistamento de me­
nores de 18 anos. 

6. Títulos nulos de pleno direito: Esse foi o maior des­
lize da Justiça Eleitoral. Como se sabe concretamente, o 
próprio Juiz da Primeira Zona, José Ferreira Leite, assi­
nou, dias antes do alistamento, cerca de 70 mil títulos 
eleitorais. Como o CartÓrio dã lf-Zon~ Ê.l~itoral não ti­
nha condições de dar vazão aos pedidos de transferên­
cias e obtenção de títulos novoS, houve a suprema inge­
nuidade! Mithares de proc-essos forã.in distiibuídos entre 
várias repartições públicas::.__ fora do Cartório, portanto 
-para serem confeccionados. Funcionaram como Car­
tório: o INCRA, Procurado_ria de Justiça, Efrimat, Co­
demat e Emater, entre outros. 

7. Retenção de títulos: Vários milhares de títulos elei­
torais foram entregues pelo Cartório Eleitoral aosjufzes 
preparadores e, como CA-emplo, pode-se citar: cerca de 
600 títulos em Terra Nova, Colider: aproximadamente 
400 títulos de Peixoto de Azevedo (Sinop); quase 500 
títulos de Porto dos Gaúchos; vários milhares em CuiaOá 
e cidades circunvizinhas e que até o momento não foram 
entregues aos titulares. Além da suposição de que t_ais 
títulos teriam servido de "matrizes" para títulos falsifica­
dos, em duplicata, etc. 

8. Furto de Tüulos em Cartório: Como foi fartamente 
noticiado pela imprensa local, antes das eleições, o Car­
tório Eleitoral foi assaltado, dali desaparecendo cerCH de 
três mil títulos, quase todos referentes..a processos de 
transferência. Sobre o fato, também existe inquérito na 
Polícia Federal. Se será apurado é outrã- história. 

9. Recepção falsa de urnas: No dia J 5, ao término da 
votação, em uma das seções do Distrito de Guia, as ur­
nas foram colocadas em veículos do Intermat, que saiu 
em desabalada carreira, sendo acompanhado pelo Dr. 
João Bosco Nazareno. Após longa perseguição, ao invés 
de deixá-las no Ginásío dã LiXélra, dito ve!culo se di(igiu 
a Várzea Crande; parando defronte à agência local do 
Bemat. Ali estava uma tabuleta com os dizere$: "Posto 
de Recepção de Urnas da Justiça Eleitoral". e vários fun­
cioriários esperando as urnas. 

E, para espanto maior, Vimos o piilrio Juiz da Primei­
ra Zona Eleitoral, Dr. José Ferreira Leite, admitir publi­
camente, em entrevista concedida ao jornal Correio de­
Mato Grosso, antes da época regulamentar destínadl:l à 
campanha eleitoral, que "·- funcionários do cartório 
eleitoral agiam mancomunados com falsificadores de 
titulas eleitorais ... '' E, nenhuma providência foi tomada, 
dando-se prosseguimento ao processo eleitoral, em Mato 
Grosso, como se nada de grave tivesse acontecido. 
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Ao tomarnros como ponto de referência as denúncias 
_ ..so.b!e.o último pleito eleitoral, considerado- repetimos 

......... o mais corrupto da história polftica do Estado de 
Mato Grosso, uma triste e irônica conclusão se estabele­
ce: os polfticos, que praticaram a fraude eleitoral na Re­
pública Velha, se não estiverem se revirando, com o devi­
do respeito, em seus túmulos, "mortos de vergonha", 
com a extensão da fraude denunciada em Mato Grosso, 
seguramente devem estar, no mínimo, aliviados, por sa~ 
berern que seus ·crimes e falcatruas eleitorais foram supe-. 
ra:dos, quase cem anos depois, por alguns senhores que 
lograram chegar ao poder, através de expedientes mil ve­
zes mais escusos, inescrupulosos e desonestos, podem, 
aqueles senhores, se apresentar como anjinhos no julga~ 
menta finaJ, que certamente serão perdoados. 

De nada adianw estarmos falando em eleições diretas 
ou indiretas, proporcionais ou distritais, se não modifi­
carmos o sistema cartorial da Justiça Eleitoral. É neces~ 
sário que encaren'J:os, como medida prioritária, a intro­

-dução de um sistema de computação eletrónica para o 
controle dos serviços cartoriais, visando à definitiva mo-

__ talização das eleições bras-ileiras. 
Sala das Sessões_, _l3 de abril de 1983.- f(a:zuho Sano. 

O -SR. PRESJD~NTE (Henrique Santillo) - Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando Para a sessão ordinária de U:manhà, a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Pfojeto de Resolução n\l 
118, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 769, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Oiimpia (SP) a elevar, 
em Cr$ 37.122.399,51 (trinta e sete rnjlhões, cento e vinte 
e dois mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e cín~ 
qüenta e um centavos), o mvntante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

-Pareceres, sob n\ls 770 e 771, de 1981, das Comissões: 
-de Constiruü;ào e Justic:a: pela constitucionalidade e 

juridlddade, com voto vencido do Senador Hugo Ra~ 
mos; e 

-de Municfpios, favorável. 

2 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução nl> 
81, de f982 (apresentado pda Comissão de Economia 
ca_mo conclusão de seu Parecer n"' 426, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a ele~ 
var, em CrS !.791.500.000,00 (um-bilhão, setecentos e 
noventa. e um milhões e quinhentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

_.Pareceres, sob n>'s 427 e 428, de__l982, das Comissões: 
~ -- de_CoizstÚuição e J~stiça, pela co.nstitucionalidade e 

juddicididé~ éom_voto vencid~ do Senador Dirçeu Car~ 
cfõso; e -

- d~ Yuniclpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento no:> 587, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o dC>­
sarquivamchto do_Projeto de_Resolução n'>'l44, de 1981, 
que autoríza a Prefeítura Municipal de Betim (_MG) a 
elevar, em CrS 846.846.000,00 (oitocentos e quarenta e 
seis milhões, oitocentos e quaren-ta ese{S mil cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada .. 

4 

Votação, e~ turno único, do Requerimento n~' 588, de 
l'l_8_3,_de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitanv 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de-. 
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saiquivamento do Projeto de Resolução n"' 145, de.: 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Chagas 
(_MG) a elevar, em CrS 116.123.000,00 (cento e dezesseis 
milhões, cento e vinte três mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolid,ada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 589, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de~ 
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 146, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipaf de Raul Soares 
(MG) a elevar, em CrS 211.711.500,00 (duzentos e onze 
riliihões, setecentos e onze mil e quinhentos cruzeiros), o 
montante de sua dívidã. consolidada. 

6 

VotaÇão, em turno único, do Requerimento nY 590, de 
1983, de autoria do .Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquiva.mento do Projeto de Resolução n'>'l50, de !981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rubim (MG) a 
elevar, em Cr$ 77.542.500,00 (setenta e sete milhões, qui­
nhentos e quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 591, de 
- 1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitao~ 
_do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento d_o Projeto de Resolução n'1J51, de 1981, 
qUe autoríza a PrefeitLU:a Municipal de Carmo do Rio 
Claro (MG) a elevar, em CrS 76.529.600,00 (setenta e 
seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos 
cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, 

8 

-'Votação~-em turno único, do Requerimento nl' 592, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos _do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n" 163, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Itambacuri 
(MO), a elevar em Cr$ 92.J 75.300,00 (noventa e dois rOi­
lhões, cento e setenta e cinco mil trezentos cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n\0 593, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamcnto do Projeto de Resolução n9 !65, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do Meio 
(MG) a elevar, em Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dfv~a consolidada. 

lO 

Votação_, em turno único, do Requerimento n<? 594, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­

_d_o,_ nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o d·e­
sar_quivamento QQ_Pr_ojeto de Resolução n9 167, de 1981, 
que autoriza a Prefeítura Municipal de Vazante (MG) a 
elevar, em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e- cinco milhões e cem cruzeiros), o montante de sua 
-dív-ída consolidada. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 595, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo-Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sa.rquivamento do ProjetQ_de Resolução n~ 168, de 19~1, 
que auto!iza a_Prefeitura Municipal de Itanhorni (MG) a 
elevar, em Cr$ 23.224.600,00, (vinte e três milhões, du­
zentos e vinte e quatro mil seiscentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
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12 

Vot.ação, em turno único, do Requerimento n9 596, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Çampos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
satquívamento do Projeto de Resolução n9l77, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Itumirim (MG) a 
elevar, em CrS 19.132.400,00 (dezeriove milhões, cento e 
trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros)~ o montante de_ 
sua dívida consolidada. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 597, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, sol_icitan­
do, nos termos do _a(t. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resoluçào_n? 197, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro Fino (MG) 
a elevar, em Cr$ 25.000.000,00--(viOte e cínco m11hões de 
cruzeiros), o- montante de sua -dívida consolidada, 

14 

DiscuSsão, em turno úniCO, do Projeto de Resolução 
n9 140, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 880, de 198 1), que 
autoriza ·a Prefeitura Municipal de São Bernardo _d_o 
Campo (SP) a elevar, em Cr$ 886.200.000,00 (oitocentõS­
e oitenta e seís milhões e duzentos mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo Par~res, sob n"' 
n9s 881 e 882, de 1981 , das Comissões: 

-de Constituição e Jus(iça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto .._._encido do Sen?dor Hugo Ra~ 
mos; e 

-de Munfdpios, favorável. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 143, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão_de_seu Parecer n? 889, de 198 1), que 
autoriza a Prefeitura Municíf)UI de Mauá (SP) a elevar, 
em Cr$ 47.686.000,00 (quaren-ta e sete milhões, ~eiscen~ 
tos e oitenta e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'~s 890 e 891, de 1981, das _Comissões: 
-de Constituição _e J_us_tiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos: e 

-de Munic!pios. favorável. 

16 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Res_olução 
n? 153, de 1981 :(apresentado pela Comissão de Econo­
mia cOino conclusão de seu Parecer n"' 859, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Muni'<ipal de Paulo de Faria (SP) a 
elevar, em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cento 
e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e oito Crt.!zeiros), 
o montante de su<.L dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 860 e 861, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçá, pela constituciorialid_ade e 

juridicidade: e 
-de Municfpios, favoráVel. 

17 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Resolução 
n~" 156, de 1981 (apresentado pela-comissãO de Econo­
mia cairia concluSão âe- seU Parecer nt 942, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco (SP) a elevar, 
em Cr$ 528.418.166,50 (quinhentos e vinte_e oitO rrii­
lhões. quatrocentos e dezoito mil, cento e sessenta e seis 
curzeiros e c:inqüenlu centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

P..areceres, sob n9s 943 e 944, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e 

juridicidade, com voto vencido dos Senadores Hugo Ra­
mos e José Frag:elli; e 

-de Mun.idpios, favorãvel. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 157, de 1981 (apresentado pelá. Comissão de &:ano­
mia como conclusão de s_eu Parecer n~> 947, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar, em 
Cr$ 377.683.900,00 (tretentos e setenta e sete milhões, 
seiscentos o oitenta e três mil e nQvecentos cruzeiros), o 
m(;ntante de sua dívida consolidada, -tendo 

Pareceres, sob n9 948, de 1981, da Comissão_ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Res_Qlução 
n9 169, de 1981 (apresentado pela Com_issão de Econo­
mia-como conclusão de seu Parecer n? 1.034, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 
(S-P) a elevar em CrS 74.306.000,00 (.seterita e quatro mi~ 
lhões, trezentos e seis mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob- n'~s 1.035 e 1.036, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalíd-ade e 
jurídicidade, com voto vencido _do Senador Hugo Ra· 
mos; e 

-de Municfpios, favorável. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 175, de t 98 t (apresentado pela Comissão de Econo­
míU COmo conclusão de seu Parecer n"' 1.074~ de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a ele-

- var em Cr$ 295.400.000 (duzentos e noventa e cinco mi­
lhões e quatrocentos mil cruzeirps), o montante -de sua 
dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.075 e L076, de 1981, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos: e 

-de Municípios, favorável. 

21 

Qiscussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 254, de_ 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu -Parecer n9 1.412, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Palestina (SP) a 
elevar, em Cr$ 7.409.138,46 (sete miltl.ões, clua"irocCntos e 
nove mil, cento e trinta e oito cruzeiros e quarenta centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'~s 1.413 e 1.414, de 1981, das Corilís­

sõCs: 
-de ConstituiÇãõ--é'7UstT(a. pela ·constitucionalidad_e_e 

juiídícidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 
-~e Munidpios, favorável. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 4, -de 1982 (apresentado pela COmissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~l6, de 1982), que auto­
riza o Governo do Estado de Alagoas a elevar, em. Cr$ 

Ab_ril de 1983 

155.363.000,00 (cento e cinqaenta e cinco milhões, tre­
zentos e sessenta e três mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

Parecer~ sob n\'> 17, di: 1982, da CómÍssão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicida__de. 

23 

Discussão, ·em turno único, do Projeto de 'Resolução 
n9 6, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 20, de 1982), que auto­
riza o Governo do Estado de Alagoas a elevar, em Cr$ 
33.305:000,00 (triiüa e três milhões, trezentos e cinco mil 
cruzeiros), o montante de sua dív_ida consolida_da, tendo 

PARECER, sob n'~ 21, de 1982, da Comissão 
--âe Constitui~ão e justic'a, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

24 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 141, de 1982 (apresentado' pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 807, de 1982), que 
autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar, em 
Cr$ 282.536.930,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e trinta cruzei­
ros), o montante de sua dfvidu consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 808, de 1982, da Comissão 
-de Conslitui(ão e Justiça, pela constitucio-nalidade e 

jurididdade. 

-o SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estâ Cm­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO. 
SE UNS NA SESSÃO DE 20-4..'13 E QUE, EN· 
TREQUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSt. LINS (Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Si-. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais, desses dois últimos dias, têm divulgado a 
proposta do Ministro Delfim Netto à 46• Conferência de 
Comércio Internacional, em Chicago, referente à criação 
de um fundo de apoio ao mercado internacional. 

Toda crise, Sr. Presidente, gera algum esforço--capaz 
de criar novas soluções para os problemas hum_anos. Até 
as guerras trazem benefícios. A atual crise mUndial faz a 
imaginação e a inteligência do Ministro Delfim Netto 
propor a criação desse fundo, a meu ver, altamente im~ 
por-tante para o sistema· de trocas entre os países. O Mi~ 
nistrO-p:r-opõe a observância-de quatro pontos fundamen-

- tais: 
Diz o jornal: 

DELFIM ~EP[;_UM "FUNDO" 

O ~ini;tro -do~ Pla.nejamento, Delfim Netto, prÔpôS, 
ontem, perante a 46' Conferência de Comércio lntern_a­

~ C!onal,--em Chicago. Um projeto de qUatro pontos dc!sti­

nados a viabilizar a organização de um "fundo de com­
pensação e débitos acumulados por paises exportado­
res". Segundo o ministro, ~·o _esforço que desejamos não 
implica nenhuma forma de assistencialismo ou paterna­
lismo, a adoção de medidas c-orretiY!J.S e o apoio aos paí­
ses que realizam um esforço de ajustamento reverterjo 
effi beÕefícíO de todos e em beneficio do aperfeiçoamento 
da economia inundial". 

Os quatro pontos são: I)- criação, possivelmente no 
FMI, (je fundo especial, com competência para examinar 
o portfólio de países em difTculdades financeiras e des­
contar, no todo ou em parte, títulos de crédito comer-

-·· 
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ciais que não foram saldados; 2) - eStabelecimento de 
taxa de desconto variável. em função do risco do país de­
vedor de modo a desestimular a fácil concessão de crédi~ 
to a esses países; 3) - liquidação dos débitos mediante 
compensação, ou no âmbito de negoc_iação bila~ei-?l_para 
financiamento entre o país devedor e o FMI; 4) - o 
acesso aos recursos desse fundo seria facilitado aos paí~ 
ses cujo desenipenho comprovasse seu comprOtriisSo 
com a saúde do sistema finarice:iro iniernacional e com a 
promoção de trocas comerciais cada vez maiS livres entre 
os países. 

''Efeitos Perversos" 

Ao considerar as "duas pecuHaridades perversas da 
atual crise econômica internacional que exi8em -de ~Ós 
criatividade para sua eliminação", Delfim salientou que, 
do lado comercial, "somos todos vítimas do sofisma da 
compôsição: o que é válido p-ara as partes não é necessa­
riamente válido para o todo". De fato- acrescentou-, 
"a pressão dos dêficits em tnlnsãções cOrretas e os eleva­
dos níveis de desemprego observados em cada país tor­
nam automaticamente desejável a redução das impor­
tações. Entretanto, o corte dUs importações, quarido riã­
lizado por todos os países, implica forçosamente perda 
da eficiência e de riq-ueza para o mundo como um todo". 

O segundo efeito perverso decorre da sobreposição 
das atuais dificuldades comerciais sobre os fluxos rfnan­
ceiros. Os países 'em desenvolvimento com conCÚções de 
viabilizar seus fluxos financeiros por meiO C3e um-ã inten­
sificação do comércio internacional têm sido obrigaaos a 
se ajustar às novas condições vigentes no mercado, que 
impõem prazos mais dilatados entre o contrato de expor­
tação e o seu correspondente pagamento. Ademais -
acrescentou o ministro -é comum encontrarmos pafses 
exportadores que têm seus problemas de liquidez agrava­
dos pela impontuatidade de alguns devedores, quando 
da data de vencimento de contratos de compras de mer­
cadorias". 

Cria-se, assim, o perigo de um processo encadeado de 
inadimplências, com grave ameaça à reativação dos flu­
xos fTsicos e financeiros entre as nações. Essas razões jus­
tificaram a proposta de Delfim, visando à criação do 
fundo de compensações. 

Essa notícia é altameJ1te significativa. Esperamos que 
a crise mundial, da qual o BrasH não foge, possa sensibi­
lizar as autoridades monetárias internacionais, chaman­
do a atenção para os beneficios dessa idéia para o comér­
cio iriternacional e, portanto, para o desenvolvimento 
dos povos. 

Esta, Sr. Presidente, é a informaÇão que me traz à -·tri­
buna desta Casa. Quero congratular-me com o Ministro 
Delfim Netto pela sugestão que levou à 46• Conferência 
do Comércio Internacional, em Chicago. 

Um segundo assunto que me traz a esta tribuna se re­
fere ao 1 Ü"' aniversário da Empresa Brasileira de Pesqui­
sas Agropecuárias. 

Se o progresso constitui o ideal humano, a pesquisa é 
o farol que guia o esforço do homem na busca desse 
ideal. Ela responde pelas maiores conquistas da Ciência. 
Pela pesquisa, a meJ1te humana age como se fosse um fa­
rol iluminando a conquista dos segredos da natureza. 

A indústria, a agricultura, em suma, nenhuma ativida­
de humana caminha, hoje, sem a pesquisa. O que se apli­
ca, atualmente, em pesquisa, no mundo, já é uma parcela 
muito elevada da renda. É claro que somente os países rl· 
cos podem atender às necessidades humanas, mas, se al­
guma esperança há para o homem sobre a terra, certa· 
mente esta depende da pesquisa. Pois bem, Sr. Presiden­
te, é auspicioso lembrar que.há dez anos o Governo bra­
sileiro criou uma empresa de pesquisa no campo agrope­
cuário. É, aliás, nesse campo, que a pesquisa ajuda mais · 
rapidamente as camadas mais pobres da população, me· 
lhorando aquilo que é mais crucial para o seu bem-estar, 
que é a alimentação. _ 

DlÁR!Q DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seção I!) 

A noticia que nos é trazida pelo O Estado de S. Paulo 
diz que: 

Na próxima terça-feira, a Empresa Brasileira de 
. Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) estará com­

pletando dez anos de atividade~. Nesse perfodo, o 
governo vem aplicando, em média, VSS !50 mi· 
lhões, por ano, em pesquisas do setor, o que de- _ 
monstra- de acordo com.o presidente da_empresa, 
Eli.Seu Alves - "estar o Brasil perfeitamente cons­
ciente de que não se pode captar apenas ~om a ex­
pansão da fronteira agrícola. 

O que se vinha fazendo, antes, para aumentar a nossa 
produção, era, praticamente, expandir a fronteira agrí­
cola. 

Agora não. A EMBRAPA atua diversamente, mals na 
pesquisa para aumentar a produtividade, em todas as re­
giões do País. 

Para isso conta com Centros de Pesquisas como os da 
-Amazônia (TróPico Úmido), Nordeste (Trópico Semi­
·Ãrido) e aqui mesmo, nas proximidades de Brasília, com 
o Centro de Pesquisa do Cerrado. Diz o Dr. Eliseu AI~ 
ves: _ 

"Nós não estamos ainda ínvestindo na pro­
porção das nossas necessidades." 

· E explica que ''conquistar uma fronteira agrícola 
é coisa relativamente fácil. Constrói-se uma estrada 
de acesso, desmata-se, planta-se e logo se tem pro­
dução. Mas, gerar conhecimentos é algo muito mais 
complicadq, mais longo. Temos de formar cieritís­
tas, construir instituições de pesquisa, investir na 
pesquisa, conseguir seus resultados, transferi-los 
para o agriCultor e, só depois, obter os beneficios. E; 
embora a taxa de retorno seja muito elevada, o tem­
po que requer é muito mais longo. Dentro desse 
princípio, que norteou todo o processo de industria­
Hzação brasileiro, fugimos desses processos que de­
mandavam ·muito tempo". 

Quallto à agropecuária diz o Presidente da 
EMBRAPA: 

-.. Quando nos vimos diante da necessidade de au­
nientar a produção"- ,"primeiro usamos a técnica 
de expandir a fronteira agrícola, que, aliás, ainda 
predomina no Brasil." 

"Em 1970, não só aqui no Brasil, rnas no õlundo 
inteiro, acordou-se para o fato de que, se um país 
não tivesse uma instituição de pesquisa fortemente 
apoiada pela sociedade, ninguém poderia pensar em 
aumentar a produtividade de uma forma auto­
sustentada. 

Ele reconhece que os investimentos em formação 
de recursos humanos foram uma carga muito pesa­
da para a sOcit!ditde brasileira, mas hoje dispomos 
de um património representado por dois mil cientis­
tas com cursos de pós-graduação aqui no País e no 
Exterior. 

Afirma, também, o Dr. Eliseu que as taxas de retorno 
da p-esquisa Seriam m3.is altas se fossem aplicadas no 
Centro-Sul, e não no Nordeste: ou na Amazonia, onde a 
produção nacional não representa mais do que 10%. 

Dentro de uma concepção oportunista investir na Re­
gião Amaz.ônica ou no Nordeste é um mau negódo. 

~·se Colocar-mos na Região Centro-Sul o dinhei­
ro que estamos gastando na Amazônia, cvidente­
ment~ que, num período de cinco a dez anos, es­
taríamos tendo uma taxa de retorno muito mais ele- · 
vada.'' 

D Sr. Hélio Gueiros- Permite V. E~.' um aparte? 

O SR. JOS:t LINS- Com muito prazer, concederei o 
aparte a V. Ex•. Um momento só. No entanto, o próprio 
Presidente explica que investir na Região Amazônica en-
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volve toda uma lógica, ou seja, a de se poder constribuir 
para que possamos chegar .àquela Região na frente dos 
agricultores, e criar uma base tecnológica, pãra uma 
agricultura avançada que, ao mesmo tempo, não danifi­
que o meio ambiente, e sj_rva à com_unidade_nacional com 
mUito mais propriedade. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

o· SR. JOSE. UNS - Com muito prazer, Senãdor 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Uns, eu 
também me associo aos louvores de V. Ex' à EMBRA­
PA. Apenas faço um esclarecimento histórico. Embora 

·com ess-e-nonie de EMBRAPA, ela só tenha 10 anos de 
existência, a verdade é que ·apenas foi uma unificação 
dos institutos agronómitos, que jâ vêm, já riiuito tempo. 
na órbita do Ministério da Agricultura. Não tenho certe­
za, mas tenho a impressão de que foi o Governo de Ge-­
túlio Vargas que os criou. Qua-ndo esses institutos foram 
criados, se não me engano, U!Jl foi colocado logo na 

. ~ty~azônia, e outro foí"CO!oCado aqui no Sul. A intenção 
inicial do criado-r desSe centro de pesquisa foi dar uma 
certa prioridade à Amazônia, até pela sua extensão terri~ 
torial. De modo que V. Ex' retardo~ em conceder-me o 
aparte, porque pensava Clue eu não ia tomá.r conheci­
mento da opinião posterior do Presidente, que admite a 
validade d~_Amazõnia como esse centro de treinamen­
tos. 

O SR. JOSt LINS - ~ verdade. Esse assunto interes· 
sa profundamente à Amazônia. 

O Sr. Hélio Gueiros - Perfeitamente. Apenas quis 
mostrar que os institutos agronômicos já existiam antes 
da EMBRAPA, e posso dizer a V. Ex' que, com relação 
ao Instituto Agronômico do Norte, que hoje faz parte da 
EMBRAPA, é realmente muito importante o trabalho 
que esse Instituto tem realizado ao ~ongo de toda sua 
existência, inclusive na seleção dos clones próprios da se­
ringueira, para a Amazônia. Porque um dos grandes tor~ 
mentos- em toda planificação de plantio de seringueira é 
a inadequação da maioria dos clones para a Região 
Amazõmica. E O Tnstituto Agronômico do Norte tem 
feito experiências e pesquisas muito importantes e a 
Amazônia muito deve e vai dever ainda aos trabalhos de 
pesquisas da EMBRAPA, antigo Irtstituto Agronômico. 

O SR. JOS:E: LINS- Tem razão V. Ex•, mas discordo 
de V. Ex.• quando diz que a EMBRAPA simplesmente 
substituiu os institutos antigos. Mais do que isso, nobre 
Senador, a criação da EMBRAPA veio dar unidade ao 
trabalho de pesquisas no_ país. Esse trablho era extrema­
mente disperso. Os Estados não comeartilhavam de uma 
política nacional. Não havia um intercâmbio de infor­
mações entre as diversas áreas, entre as diversas insti­
tuições de pesquisas do País. Os Estados com raras 
exeções, faziam apenas experimentos dispersos que, afi. 
nal de contas, não poderiam ter seus resultados extrapo­
lados para coisa nenhuma. Hoje temos uma unidade de 
pensamento em torno do processo de pesquisas. Há uma 
sistematização dos dados colhidos, no sentido de que es-­
tes possam atingir a maior área possível, e o maior nú­
mero de agricultores. De modo que mais do que, a en-. 
campação de algumas organizações, o que se quis, com a 
EMBRAPA, foi institui~ ul!la polítíca de pesquisa con­
sistente. 

Não posso dizer a V. Ex' que os resultados já sejam 
extraordinários, mas que são, hoje, bem melhores do que 
aqueles que se colhiam antes da criação da EMBRAPA, 
isso são. O quadro de têcnicos, de pesquisadores, de que 
a empresa, hoje, dispõe já é um patrimônio de extraordi­
nário valor. 

O que está _'sendo feito no Rio Grande do Sul ê acom­
panhado no Norte, na Amazônia, em todo o País. 
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O Dr, Eliseu Alves ar:ha que os lnvestimeniOs na pes~ 
quisa agropecuária na Amazônia são fundamentais, em­
bora no momento não possam dar a rentabilidade que 
dariam como se esses- recursos estivessem sendo aplica­
dos em São Paulo. Em termos dé futuro, a Amazõtiia po­
rêm abre uma perspectiva extraordinária. Como S. S• 
diz, é preciso que a metodolOgia de utilização dos solos, 
de desenvolvimento agropecuário daquela Região, pre· 
ceda a invasão do homem. Do contrário os prejuízOs 
ecológicos poderão ser imensos. 

Diz o Jornal citado: 

O presidente da Embrapa insiste na necessidade 
de ampliar os investimentos em pesquisas e lembra 
Mahatma Ghanrl_i que, em sua épo-ca, jã dizia que a 
lndia era um pafs muito pobre para não ter um sis­
tema avançado de pesquisas. 

Mesmo os países pobres têin de investir em pesqUisa 
agropecuária. A pesquiSa indUstrial ou em qualquer ou­
tra área, feita na Aleriiánfia, ·serve perfeitamente para o 
Brasil. E uma questão de transferência do know h_ow. Isto 
não se dá com a agropecuária. A pesquisa agropecuária 
tem de ser ajustada ao meio ambiente, ao meio ecoiQg"iCo 
e, a não ser as metodologias gerais, seus resultados não 
podem ser transferidos. 

S. s~ diz ainda: 

.. Muita coisa pOderia ser felta n-ó País. Por exem­
plo, está se fazendo muito pouco na área da fo-
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tossíntese. Mas há coisas mais prioritárias, embora 
a aplicação nesse campo seja inelutável, não ê o mo­
mento de se despediçar dinheiro nessa área." 

Ele cita, ainda, como área importante, as pesqui­
sas coin biorregulares ... Um jacarandá que hoje leva 
cinqüenta anos para ·se transformar__numa .ârvore 
adulta poderia ser serrado e transformado em mó­
veis em cinco anos." 

A pesquisa, portanto, avança por todos os campos, 
maS cfPais não tem condições para desenvolver essas tec­
nologias, a curto prazo. E importante, portanto, que in­

-vistamos na pesquisa daquilo que é mais urgente. 
Ele cita ainda a questão do investimento na Engenha­

ria Genética. Também neste campo da criação de novas 
espécies adaptados ao meio, não temos ainda condições 
de penetrar. 

De qualquer modo, ele destaca que a importância da 
pesquisa está em permitir o aumento da oferta, de ali­
mentos e matérias-primas como está sendo feito no Bra­
sil. Em permitir esse aumento pela produtividade, pro­
porcionando redução dos custos de produção. 

Um motivo porque trabalhamos para aumentar a 
produtividade da agricultura é o áe fazer com que 
os consumidores pobres possam obter os produtos a 
que antes só os ricos tinham acesso. 

Sr. Presid_ente, fazendo o registro do déciriio aniver­
sário da EMBRAPA que será comemorado na próxima 
terça-feira, quero deixar os meus votos de louvor àqueles 
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cjue a criaram-, e-oS}:Iarabéns ao Ministro Amaury Stábi­
le e ilustre Presidente da Empresa, o Dr. Aliseu Alves, 
aliãs um mineiro de excelente formação que está prestan­
do tim extraordinário serViço ao Pafs. 

A EMBRAPA merece o apoio do povo brasileiro, e eu 
faço votos para que o Governo possa, cada vez mais, 
apoiar o seu trabalho fornecendo~lhe meios materiais e O 
prestigio que ela precisa gozar junto à comunidade Na­
cional. Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE No 62, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçÕes que lhe conferem os artigos 52, item-38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de COffiJ?Ctência que lhe roi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dire_tora n'<' 2, de 1973, e à vista do disposto 
nas Resoluções n~'s 130, de 1980, e 106, de 1983, resolve 
autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço de Maerle Figueira de Ferreira Li~ 
ma, para o emprego de Assessor Técnico, com o salãrío 
ênensal equívã.lente ao vencimento do cargo DAS-3, a 
partir de !8 de abril dt!-1983, com lotação e exercício no 
Gabinete do Primeiro-Secretário, Senador Henrique 
Santillo . 

Senado Federal, 27 de março de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente do_ Senado Federal. 


